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"X ESQUERDA DE CUNHAL" TODOS OS GATOS SÃO PARDOS (conclusão) 
—4- Parto; A situaçao actual — as grandes tenrências e a cia 

rificação de posições 
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4- Parte: A situação actuai — as grandes 


tendências e a clarificaçao de posiçoes 


.*4 


£, por -fim, chegamos a última parte destes nossos ar 
tigos, à actual situação da "esquerda de Cur.it;!" dá nâo 
I sem tempo. A movimentação políHca a que assistimos 
heje tem aspectos demasiados perigosos para que a sua 
desmiotifleaçao se possa atracar mais. 

A linha geral que a nossa an£**se tem soguldo n?.o e 
complexa. A chave para a ccoprr-srtsSo da rA?~Jríi.í‘ rers^s 
te em ver nela a representante da seuuics les- <ír um ■'j_ 
do da”polící-a de unidade" cs qur o ponielar'ado atin¬ 
gi rr. já um e!ovado grau de corsear- ;• rjà;-., i-jr-r? mouo, a 
revolta operária contra a quebra o* ul ioeca po:a eurqtis 
si a líboral caracterizou-so por uma violência e uma dura 
ção atè então desconheci das que colocaram n questão da 
luta armada no primeiro plano das prcocupaçães políticas 
da vanguarda proletária. Mas essa revol+a violenta pro¬ 
cessava—se ainda dentro do campo idseiag co produzido 
pela Ijurnuesl j liberal* sendo inesj-ax du ep'i'; r umaiU*-. 
rdia político que- garantisse ao pcoloiari.do uma accão 
independente,e por isso estava do-ar.teíSo condenada ao 
fracasso. Esta derrota marrou o fim do.i1itiw---.KK M 
antiga "política de uni dado".Enc,rrade rota cic =o, o o- 
perariado revolucionário entrou.em refluxo c,cests rodc : 
a luta armada imediata deixou de ser a tendência doiíina-. 
te da sua vanguarda. Assim, as oryarnznefos que r-.mnu 
aram a proclamar o desencadear imediato dn luta crmaaa 
1 sol aram-se da vanquorda epo-Srta» Formclcuote^f-oJea 

recer os condi nuadorar. da W-WS'. *■* = t:,0 < ? c -~ 

que a FAP-Cfil? ’ um Kidàrcia viva da vau- w-j. 

onerária e estas orçriní/açJi-n. Ts: iar.cS do vcnçu-Oe.^ £ 
trar-am numa degsnerecrAnciu idecicyiStí '.u. teve p .r s .r 
sequência á>.lcbração da sua base soera- « o •Jf.';ra-. i e v .'.c 
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da sua actlvldade pr-ítíca. Foi Isto que sucedou com o 
CKlP a partir do 1%G, e com as organizares em que se 
velo a cindir, na altura da II conferência: ttíLP e "0 
Comunista"-Cada uma delas assenta ruma base social clis 
Ur.ta, que ju analisámos, mas caracturizam-se ambas 
por se apoiarem am esmatas sociais típicas da omig.a- 
rão,ou par M oii iaí*m5i:te Cea r^rss cata das na pniigpau^o. 

For isso sc ror tn» ^ií: > : j íp.' V;si‘--.n '0 po!i tíco do interior, 
e so senrraram cia - : a*:•>$ C/Psr.r-c: c-m rortugolcA partir 
c r ‘Ç'j^, c m-*v'ç.js/.c* ’ o orc*s> bunhal. Ira prosse- 
/» pq í p, i s r ' ydoíí • t-dos or cari zações 
a que a ceçe:;ere.irê:PC*i da deu luyar # 

E sobre este terreno do base c*!C se ergue o oojecto 
deste nosso ultimo artiqo-OrganizaçScs restritas ao ex 
tericr, e ligadas a uma»ou outra, camada sccial titica 
na cmiçraçcio: Organizações surgidas no interior nm com 
pleto corto com os degradados herdeiros das potencial^ 
da des pega n ^as da rAr^CF-LP.din movi monto opera, io atr^ 
vossendo uíh dos seus c;aU graves refluxos p^mic* 
mas prod-itía \? no nr.«-.o **ía critica á política , - 
r „,t uo a irnça com a burguesia lihrral. psl.a \ 
dapensir.;çSa da lurr. de ciasses no seio da "pciflicade 
r,c':? rflfjsorÜü da aliança onerór^a-ciinnoh^sa 
rc:.;e cundi do u?r,a poifMua op.^ária irJeponder.te — 
p lo: s?nc o cncrfce merUu da rAr 4d!.?, A evolução do 
caai taU n»o oor* : u6'J^s irá percitir a apVtcaç^o pratica 
rv.» •* rr^ir',pp, \‘.jõr i'Tt. ao esfauc *.i n$t« lucioric» :mcn** 
ic i:o a aliaria da sccíal-dcsíorracia com 

0 c cov.-ruaattj-,dsrtru r nr!o aar-^m na própria base a "po 
iíeica du o condor-ando os cP-rigvitGs curhaUs 

‘.o- a a r ra*-*íarr:U“ wC ra uauua da prcu^ssSo soei a '-Ug- 
-r.via om Liif-uu de u^a aivar;.;a que os ori untará cada 
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vez mais para a direita* fadados a girarem na órbita da 
política marcelista. Mo nove- terreno político assim defl 
nido f como evoluirá a "esquerda de Cunhal"? A que reagru 
pamentos ou a que separações iremos assistir? Em suma, 
como se definirão as grandes tendências? Como se clarifl 
carão as posições? 


FORMAS ORGANIZACIONAIS E POSIÇÃO OE CLASSE 


Depois da I! conferencia do CML^ e dos aconteci men*!? 
tos com cia ligados institucionalizarem a saparação nn~ 
tre os restos degenerados da KAr—CKLP e o moví sento re¬ 
volucionário no inceror* diversas organizações rurgem, 
"à esquerda de Cunhal", no panorama político do nosso r* 
país, Não se trata já de fazer História, mas de olhar cm 
redor, o que qualquer leitor pode fazer-, para nos rprrce 
bermes da quais as organizações existente?* 0 que slgni- 
ficar, essen diversas orgarl4?.f^Ps> ji.als os in!e : c c .s?$ •*; 
de classe que verdedo*ranc.nto defendem, quais rs iJenlo? 
gias a que, explícita ou implicitamente, de forma mais 

ou mr-nos clara, se referem? „ 1-t . 

0 ^ GGtsn,y, o^Ca 

Uma orcanização e um ve^ cimo on+r^Tuí^To'sóTog1a e u 
um dado movimento, ou seja : destina-so a conduzí r f ou 
tentar coúdaztr^ am-Bovtmeniõ secundo uma Ideologia, Po¬ 
demos, pois, tentar definir uma organização através cia 
ideologia que elabora e através da análise que faz do mo 
vi monto real e do modo como o procura conduzi r. Não í f no 
nosso caso, o melhor caminho* Todas estas organizações . 
são de uma avareza ideológica que lembra a do afamado c. 
conselhrro Gama Torres, e a ideologia que as domina apa 
rece geral mento implícita e não sistematizada. Por isso, 
as tendências ideológicas a que cada uma destas orçar!za 
ções se refere só podem sor sistematizadas por n5s ruma 
leitura crítica dessas organizações, o que pressupõe a 
previa determinação da posição política fundamenta! das 
organizações em ioga, quer dizer, exige-se na analiso um 
pa: 

g' 

to, porque identificado com a sua própria existência, ou 
seiac a forma como se organizam, a sua corropc^o do orga 
nização* Como veículo entre uma dada *cLo!oç;a e uma dada 
prática política* a organização assumirá uma ou outra r 
forma consoante a ideoiegia que deforde e a prática polí 
ti ca que quer prosseguir* A forma da organização é deter 
minada pela relação que se pretende estabelecer entre u- 
ma Ideologia e um movimento real. Por isso, a análise da 
concepção de organização revela o tipe de ideologia que 
a determina e a prática política a que se destino* reve¬ 
la os interesses de classe de que e instrumento* Será es 
te o método que seguiremos na determinação do verdadeiro 
carácter das várias orgunizaçoos nossas cor<rmrcrv:>oas: 

jjí-’ .f. 

começaremos pnr definir a sua posição de ciòcs^tio iinico 
ponto i medi atamente oxplíi-ito* a concspçSa de organiza¬ 
ção* En seguida* analisaremos qual a posição dessa cias» 
se no movimento reoi c Isto e f qual a relação dessa clas« 
se e das suas posições políticas com as posições das ou¬ 
tras classes e com o aparelho de Estsdc* Poderemos entãc* 
estabelecido claramente c esquema dos interesses dessa 
classe, sistematizar, atravós di nessa leitura crítica 
dos textos dessas diversas organizações, a Ideologia que 
nelas aparece não sistematizada ou meramente implícita. 


> ^ .1 ^ i I W ^ 

►asso previ o® Esse passo consiste na abordagem dcst3s or 
lanizações polo urí-co ponto nelas imediatamente explíci^ 


Do leque de organizações que, desde 1968, surgiu 
cm Portugal proclamanclo-se "ã esquerda de Cunhc.l- : ,co¬ 
meçaremos a nossa análise por aquela que mais claramen 
te exprimiu as suas concepções organizacionais, ato por 
que, sendo a primeira a aparecer, foi forçada pelo dccor 
rer do tempo a clarificar a forma como se pretende or- 
geniiar.. 


■* i 


A EPE -MRPP (teta c Í) 


"Nos meios populares da Oposi¬ 
ção, este nucíco era designa¬ 
do polo f :irupo dos 3aci»arels T 
e dls::ipgu;a- r *e dos demais pe 
lo rsctílo oe c ; ue o mundo ara- 
basro antes da sua chegada ao 


Poder." 


Joce SILVA, Horárias de um 
oPorèViOj Porto i9 / !, vol* 


II, p. 180* 


0 programa organizacional da EDE-MRPP previ-, n;jma 
primeira fase, a constituição de plataformas unitárias 
ouc englobariam ao mesmo rível canto a classe operária 
como outras c!ae$e$ ; Ntma secunda fase* surgiria des¬ 
tas plataformas o "partido proletariado" (Nota 2). 
Como a EDE^üRPP e por demais fértil cm habilidades ver 
bais e estilísticas com que pretende disfarçar as suas 
verdadeiras concepções organizacionais sob o veti tran¬ 
quilizante da "ortodoxia", temos do obrigar o lei ter a 
uma digressão» o mais rápida possível, por algemas das 
suas publicações* Foi em Janeiro de 1970 que pela pri 
melra vez a EÜE definiu sistecní;zadamente cs suas pers 
pectivrs orgnrlzarionais e as graidos etc.pas que a or 
ganização haveria do atravessar. "A constituição de uma 
vanguarda rcvolucionária(.-e) e trabalho urgente mas . 
lento, para o oual Iremoc participar, no seio da juven 
tude, jh/nta^er+e com todas as organizações, grupos e 
pessoas da extrema esquerda (...)• Coca? 

"a)ronsiiru-ndo plataformas de acção revo^jcíonária 
ou es 11ru * ando a sua formação* rrepretivamente no seio 
da juventude ostudant: I, mlptar* intelectual, emprega 
da , camponesa c operária* (...) 

"bjCnraizando essas organizações unitárias nos res 
pectivos grupos soc;air s por forma a .ideológica e po^ 
llticamente, se Imporem como vanguardas, (...) 

"c)Coordenando a acção dos vários núcleos (...) n 


(Nota 3J. 

Esta seria a primeira etapa. Como resultaria dela 
a segunda etapa? "C da acção conjunta, da progressiva 
cocycjonação da luta das várias vanguardas, da interac 
çao resultante do balanço do conjunto das vitórias e 
derrotas, que se forjará, solidificando na prática, um 
forte Movimento de Juventude Revolucionária, liderado 
pela juventude trabalhadora. Movimento que será um pas 
so decisivo na constituição duma nova vanguarda operár 
ria..." (ftoU 4). 

Tra+a-se, conseguintemente, de constituir numa pri 
meira fase plataformas unitárias, que o são quer por 
que englobam várias organizações, grupos e personalida 
des, como porque abarcam diferentes classes. A E0E- 
—MRPP não projecta, pois, uma organização que viso in 


- 3 - 


João Bernardo Viesas Soares - Fundação Mário Soares 










{ 


tegrar os seus membros em função de uma dada Ideologia** 
claramente definida e que se tema como o critério do re 
forérjcia riáxi ao c!a organ: znç?o# Trata-sc ,$im, do -e^u 
pameot:) Je virías classes, ou inelher-de diversos v<nqu 
ardas do virías clos^er# o nua! nrarece como uma llnaU 
dade em si . Es re far to í cxtrrjaaisepte 1mpci'ía.T*ô<À U ; f^ 

•fiRPP nêto define a vop.ru arda revolucionária* eu o ca 

•- • 

propãc constituir rui fundão dc umalfecrla revolucionária 
precisa, ir.as como a sono,, o conglomerado, rias •'ar.çpazdr.s 
do cada um dos grupos sociais. Mas, sendo as$ : m, se roo 
são deteria! radas em função de uma dada 1 deologi requer 
dizer, cm fur.ção dos interesses de uma classe muito pre 
cisa, quul o verdadeiro si çr.i ti ca do de cada uma doutas 
van(juarc!as‘sei;uo o de pretenderem representar cs Ingres 
seyiclarsi sias de cada um dos grupos sjcirls a que per¬ 
tencer;? As juventudes estudantil e militar, a que a [PE 
-f.Rf P se refere, nuo constituem çrupes sociais de b~$e, 
mas sim dois resultados do erconlro ^íslco do elementos 
oriundos de classes sociais distintas, e cuc , colocados 
face a problemas novos, reagirão em parto do forma iciín 
i ; . ca, em cuescôes não íundamontaiS; e rcncirão diferen- 
temente,segundo cs s-jjs interesses de ulasso rerpocti *- 
ves. í; 3 s quesiães determinantes; por isso, nestes deis 
casos, a noção da vanguarda necessitaria uma maior es-- 
pociíicação,coisa c!o aue a FUE* MWPP nem so quer so opor 
ceboe Cas razoes desta miopia .congínita e incurável, o~ 
c.par-nos-emos mais 5 frente quarto l questão militarjoo 
problema espeefficamente estudantil sai fora do âmbito 
destes ori*gcs. Quanto acs intelectuais, aos empregados 
e aos camponescsfno sentido restrito), eles constituem 
sectores específicos de uma classe social que e a peque 
na-turçuecia. 0$ camponesas pertencem àquele sector da 
peaucna burguesia anterior ao modo de produção capita* 
lista, (Referim-y-nes aos camponeses isolados,que nem r m 
pregam assalariados r.em so enpregam a si como assalari¬ 
ados; sõ a estes a palavra so aplica com toda a procrie 
dade). Os intelectuais Inteçnia-se hoje nn cutro sector 
da pequena burguesia* produzido pdo capitníisir,o ? tr.l 
como os emprega Jos>* sob a d; Signacão ceuèrica ue *V4 ] ;M - 
ços n , mas om r ama rias dlfor^nres e ; portanto, com ’n-:er- 
ressss particulares diiereritcs tasib£m c Javír»indo a 
vanguarda revolucionária em função da teoria nontica 
marxista e* portanto, cm função dos interesses de clas¬ 
se proprios do proletariado, a EDE-KR^P .não faz mais do 
que propftr,.co!no primeira faso do snu programa erganizn- 
cional/; uma plaiafoi^a que oyreçue, Junto com a varou ar 
da operária;. : :sto è 9 com os melhores representarens dos 
interesses do proletariado, as vanguardas do varias ca¬ 
madas pequeno furgueses ; ou seja, os ma’s lúcidos repre¬ 
sentantes dos interesses do cada una dessas camacías* 
Ora 7 artes de mais, a varuusrda opuráVla nunca poderia, 
nessa fase inicial- manter a hr-gemenia n n processo r!e 
luta* precisT.focr.tr: porr.ue eslava desprovida diurna oroa 
nlzação prepriu i r-or'/Jcn J e- uni ca arma que 1 he pode 
assegurar essa begcíioria* Uma política operária indepen 
donte sõ podo ccr prosseguida com base numa teoria ca- 
paz de analisar a realidade social de forma que mestre 
à classe operária a posirão que rcalmcnto ocupa na luta 
das classcSc Essa teoria ê 0 marxismo ,0 socialismo cien 
tífico* Produzido no exterior da classe eperáiia.o socia 
lisirio científico e levado para a vanguarda orcráriar 
por um certo numero do portadores da teoria comunista, 
suídes das camadas intelectuais e transformados em re¬ 


volucionários do profissão. Ê esta a primeira fase* de. 
um pregeama organizacional corruricta: a ligação do so* 
cirili»mc científico com a vanguarda operária., 55 or- 
çarázacíi d rode 0 Ir.fvIo^desHo 0 primeiro nacsOjôsi rbso 
hsin ir,dt:pr-r,dèr : c1a das outras classes 0 grupos soer- 
çfie, c ‘tendo por base a teoria mcr.íiuta pode a classe 
rperária conduzir 0 mrvinitjr.to revolucionário- Se uma 

data plataforma integra , junlamente ccm a classe opo; 

• ' * 

râr^ a. sectores cia pequena-burguesia , c se a vanguar¬ 
da do operariado não estuí. Resta plataforma, provia 
da com uma organização que lhe aesuçure a i.ndependSn- 
cia ; , e a iniciativa poéticas, eritão e evidente quo a 
pequena .buroueci a, a quem 0 Estaclo capitais ta concede 
um aotatuto pri ví Iscado, relativamer tn i c lasse cpc» 
rér»a., do moví mcníaçSo a ac ti vi dade r*o \' li ca, de mi nai a 
todo 0 prccenso.ÂSMn.sondo a segunda fase do programa 
da EOE-Kíir? um resultado da primeira fasft,e não podr.n 
do 0 prolotarlado manter a sua hegemonia nossa primeira 
faco,todo 0 processo evolui segundo a concuçao da pc- 1 
ouena-hurqunci a,.?!a oua rxcressSo mais simplee,o pro- 
çrara da EOF Yú™' resume-se a cota rontradição aherran 
tc:a criação do ,? portido do proletariado” resultaria 
de um processo quo 0 preirtarlado não podo,da facto 
cordr./l;\pcr estar desprovido da sua organização prO- 
pi'la! O. que a Füfc-ílRHP proptíe 5 na realidade,um ! par- 
tido do proletariado” criado sob a direcção da peque- 
na-burguestaoPor isso, tal partido so seria n do pro¬ 
letariado M no sentido de que viria a integrar certos 
sectores operários,e de modo nenhum porque exprimisse 
a linha que garante a independência política da classe 
opcrária,isto e,a linha comunista.0 partido criado na 
segunda fase do programa da EDE-HRPR^baniizem-no como 
quisarem,mas elo so podará exprimir a orientação que 
0 processo seguiu desde 0 seu inicio-e essa orientação 
foi-ihc ite Jaspala pequena-burguesia. 

Esta concepção do organização aparece mais clara 
monte n.InJa no momento preciso em que a f.üE-fifirT pare¬ 
ce furtar-se a cia,for **sso,o ai que a contradição 
asrufce a sua forma irais desenvolví da.E-mui to curiosa- 
mentejf num documento interno que a direcção da t.CE- 
-RfcPP vai tcnlar produzir a melhor cobertura dnmagõç 1 ,- 
ca d°s suas posiçíos organizacionais,o que revela a 
oposição com r : ue se teria deparado por parte de um ror 
to ndmr-ro do militantes de tendência mais revolucio¬ 
nária,Depois de referir a primeira fase do sou projec¬ 
to orgunirr.c'anal : explica: 11 dão se trata,conforme algu¬ 
ma Irlfura spresseda dos nossas posiçães posso lavar 
a supoi‘;duma Frente int^r-classlsta e pluri-i deologica" 
Ahl,u nossa lrltura fei»então,apressada#-#0u talvez 
fosse apressada c redacção da £DE-MP?F#*ofias açora, 
prrvofiidos,vames,uns e outros,escrever e ler sem pres^ 
sce demosi adas '/'Trata-se du‘:ia Frente no sentido mate** 
ri 2 ! do termotagrnpar em torno da croeuizcçâo marxis- 
ta-lorlnirta da dasse rcvolucionáf*ia(o operariado, 
neste caso a jtivcctucu op;*r5r»a)#as orgaclzaçães ideo- 
lôglcamrnte afies^as oraanizcvães comprometidas com 
a es ira regi a do operariado,mas recrutadas nos sectcres 
revolucionários.dos estratos não proleláriosiestudan- 
tes, !ii litarr-s revrluci onár1or,cárponçscs pobres,certos 
sectores da pcqueca-burguosia. ,: (U)^r n ^° apressadamen¬ 
te .0 quo !cmoc?Que a EDE-I1RPP pretende construir,numa 
primeira etapa,uma plataforma que agrupe juntamente 
com a vanguarda operária elementos de diversas camadas 
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da pequona-burguesia.E esta a realidade,e nada muda cha¬ 
mar-lhe por outros termos.Que pode significar o agrupa¬ 
mento de organizações pequeno burguesas "em torno 1 ’da or¬ 
ganização operária,quando esta neto ter. garantida a sua • 
independência e autonomia.sonão a condução de todo o pro¬ 
cesso pela pequona-burguesia,o agrupamento de elementos 
operários s£b organizações pequeno-burguesas? E o que são 
organizações pequeno-burguesas "Ideologicamente af1ns"da 
organização operar!a?0 socialismo cientííico.a teoria co¬ 
munista do Marx-Engels e de Unir.e^slá numa situação de 
corte radical para com as ideologias políticas e sociais 
que a precederam ou dela coístomporSneas,oreduto cia bur¬ 
guesia, da pequena-burguesia,ch aristccracÍa*ou do outras 
classes reaccionár!a$.,A ári1fa"af1nidade"que entro uma e 
outras podo existir ê unia afinidade verba 1 ,forra 1 • em que 
as ideologias rcaccionór.as procuram exprimir carn termos 
retirados do rarxlsno as suas ideias reaccíonárias.E e 
procisarnento esta baixa demagogia que os dirigentes da L 
EDE-fiRPP consagram como uma "afinidade ideológica",o que 
lhos permitira apresentar como defensoras dos interesses 
operários posiçoos que, na reali dade,defendem muito sim¬ 
plesmente cs interesses particulares da pequena-burguesia. 

Aliás,o carácter pluri-Grganizacional e pluri-classis 
ta da organização que a EDE-HRPP pretende levar a cabo 
ér repetidamente afirmado ."A tarefa básica que ,segundo 
nòs,se pão às correntes que a vários títulos se reclamam 


de posiçães revolucionárias e juntarem os seus esforços 
numa Frente de Acção Revolucionária,num movimento que per 
mi ta a aglutinação e confronto do posiçãos teóri cas (..<») 
união dos núcleos revolucionários dos v ários grupos 


I nr m - • wm v w ^ « 

de expl orado s num movimento de unidade revolucionaria!...) 
~a tarefa prioritária p5o-sc na coordenação dos esfor*- 
ços das várias tendênc ias políticas e no seu enraizamento 
verdadeiro no seio dos gru pos explorados (.„*)...organi* .• 
zar a s vang uar das dos es tratos revolucionários numa ví 
frento onde coordenem os esforços..."(6).Pois não se for 
mula aqui ,num texto mais ou menos contemporâneo do docu¬ 
mento interno que acima ci íámos,e com a maior clareza, 
que esta plataforma agrupa correntes que se pretendem re¬ 
volucionárias n a vários títulos",ou seja,correntes ideo¬ 
logicamente disiintasíNão e essa diversidade ideológica 
bem sublinhada quando se fala do "confronto de. posições 
teárica$"?Nao c claro tratar-se de uma plataforma pluri- 
-organizacicnal,pois que engloba "várias tendências" e 
"nucleos"?fião está bem expresso o carácter pluri-clas- 
sista de tal plataforma,ao frizar-se que ela organiza as 
vanguardas do diversos estratos sociais? 

Nesta plataforma se diluem os interesses políticos 
da classe operária na orquestração dos interesses dos di¬ 
versos sectores e camadas pequeno-burgueses. 

So há duas vi as. Ou os portadores da teoria comunista 
se ligam aos elementos operários de vanguarda e radicam 
a teoria comunista na vanguarda operária.,cri ando assim 
um partido operário independente e autónomo, sobre a úni¬ 
ca base teórica que pode assegurar essa independência da 
linha políiica.E c a via que conduz à sociedade comunista, 
à extinção do Estado e ao desaparecimento das classes.Ou 
os operários são organizados,scm partido autónomo e,por¬ 
tanto , sem qualquer garantia de independência política, 
numa plataforma que agrupa certas classes, as quais man*» 
têm sob o capitalismo um estatuto de privilegio relativa 
mente ao proletariado e,pcr isso mesmo o podem subordi.- 
nar aos seus interesses particulares. E e a via que con¬ 


duz à castr.ção da classe revolucionár1a,ao reforço 
da pequena-burguesia a, por aí : ã perpetuação do tto 
aiínio da burguesia* A via da contra-revolução* ÍÍSo 
há ou*ra* E, por muito que pese aos carnal cônicos 
ri gentes da EDE-F.RPP. não hã qualquer^afhr* dade ide 
oiógica n cntre ambas.Tudo o que há são tentativas 
desesperadas da pequena-burguesia para fazer passar 
por "revolucionária" e "proletária" a defesa mosqei_ 
nha dos seus interesses particulares. A classu ope¬ 
rária não hipoteca a sua Independência pohtica sob 
a promessa de fi;turos"partidos proletários". Cu os 
comunistas conduzem a luta j o s d e o^scu fjrua-j ._VSA 
so.para a organização da vanguarda operária, cuíõno 
mamente e Independentemenie, num partido comunista 
revolucionário, ou então a luta será, desde o pri*> 
moiro passo feiám-subordinada aos interesses da brr 
guesia ou da pequena-burguesia. 

É curioso ainda notar que. desde a sua conver¬ 
são em BRPP,a ED£-»!iRPP tem sido o monos explícita 
possível sobre as suas concepções organizacionais, 
precisamente no momento em que seria lógico esperar 
que,dando um passo pretendido^novo", expressasse - 
clara è si*?te?.atl7edaDcrte o seu projecto orçaniza- 
cional.Mas foi o contrario que aconteceu. Enquanto 
assinava EDE , multiplicavam-se os textos programá¬ 
ticos. e o movimento que se propunham construir apa¬ 
recia claramente definido nos seus aspectos pluri- 
-classistas e pluri-organizacionals. Era a altura 
em que se destinavam $ .uma audiência integralmcnte 
pequeno-burguesa e cm que, portanto, a explicitação 
clara dos seus objectivos organizacionais era uma 
necessidade para o crescimento da EDE, que procura¬ 
va então mostrar-se como defensora autêntica de ia 
teresses de classe da pequena-burguesia. Ha$ quando 
já com uma base pequeno-burguesa sufi ci entomente 
forte para asscaurar o seu controle na organização, 
comoça a procurar audiência em certos sectores do 
operariado sob a nova sigla de iiRPP 7 e obrigada a 
empregar um verbalismo diferente. Ninguém pode con¬ 
quistar o operariado acenando-lhe como promessa a 
negação da sua autonomia organizacional c da sua in 
dependência política. E por isso o MRPP profere si_ 
lenciar esta questão. A questão da organização ê 
fundamental no movimento comunista, neTa so co^subs 
tancia a pessibili dade de os comunistas, organiza¬ 
rem em seu torno a vanguarda operaria e conduzirem 
assim as massas proletárias segundo uma política co 
munista. Calar esta questão fundamental e abrir as 
portas de par em par à pior demagogia. Assim faz o 
MRPP. A proliferação dos longos textos programáti¬ 
cos de caracter teórico, ou pretendi darnente teórico 
dá lugar a folhas diversas e pequenos jornais de ca 
rácter mais ou menos informativo,em que sob um u^dç 
calismo de linguagem se pretende esconder a falta 
de explicitação das perspectivas organizacionais. E 
quando^ar vezes, parecem descrever um programa do 
organização, este não passa dc afirmações gerais e 
estereotipadasç que tomam por demonstração quando, 
na verdade,oram o las quo era necessário demonstrar. 

A afirmação explícita c repetida de um programa or¬ 
ganizacional futuro (fase EDE ) P sucedo-se o silên-» 
cio sobre os projectos organizacionals ; qun pretende 
camuflar a aplicação prática efectiva, no presente , 
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desse mesmo programa (fase MRPP) . 

A mesma tendência gue nega a necessidade da organl 
zaçãc provia da classe operária para que esta mantenha 
a hegemonia em todo o processo de luta, exprime-se ago 
ra, na actusção prática, pola tentativa de desencadear 
um trabalho de massas som ser por meio da vanguarda o 

m» 

perária organizada. So a organizarão da vanguarda opr 
raVia sobre a base do socialismo cícufíico permite a 
condução das lutas segundo uma política prcletãna in^ 
dependente. Pretender desenvolver un trabalho do mas. 


sas sem que a vauguarda esteja organizada autòncinamen 
te e f portante, sem ciuc o proletariado comunista possa 
dirigir esse trabalho, é por isso mesmo, entrega-lo â 
condução da pequena-burguesia. Nas circunstancias actu 
ais , a primeira tarefa dos comunistas portugueses l a 
organização da vanguarda proletária numa base comunis¬ 


ta revolucionária, e não o desencadear de lutas do mas 
sas . As lutas de massas so podem ser conduzidas pela 
vanguarda operária organizada autonomamente sobre a ba 

m.» 

se da tcoHa comunista. Isso não se deve nem a um prc« 
t 3 nso fl sectarismo n , nem a uma "Incapacidade" para corv* 
duzir movimentos de massas, nem a uma falta de H prestí- 
glo 11 , ebressão máxima dos dirigentes — nada oportu¬ 
nistas!...— da EDE-fiRPP. f precísarnenta porque querer» 
mes desencadear lutas de massas cada vez mais vastas e 
mais amplas, cada vez mais fertes, que, numa primeira 
etapa, todos os nossos esforços irei dem na vanguarda 
da classe operaria, porque sabemos que essa e a condi¬ 
rão para que as lutas de mascas possom ser dirigidas 
segundo os interesses da classe proletária. Nas preten 
der desenvolver um trabalho de massas quando se subor¬ 
dina organizacionalmente o prcletariado à pequena-bur¬ 
guesia, como o faz a EDE-MRFP, £ canalizar todas essas 
lutas para o reforço das posiçães pequeno-burguesas e, 
daf, para a reprodução do modo de produção capitalista. 
Indopendcnteraente do verbalismo de que se acompanha, £ 
esto o verdadeiro significado do velho programa e da 
presente actividado da EDE-HRPP. 

A análise das concepçães organizacionais da EÜE- 
-KfrP mostrou-nos, portanto, que elas têm ccmo consequên 
cia a subordinação dos elementos operários à condução 
da pequena-burguesia , segundo cs interesses desta e 
para os fins políticos por esta prossegui dos. A EDE - 
-HRFP £ uma organização que difende os interesses do 
pequena burguesia. 

ias não poderemos ir mais longe enquanto a nessa 
análise incidir exclusivamente sobre os projectos orga 
nizacionais. A forma de uma organização revela-ncs a 
classe cujos interesses ela defende, mas so poderemos 
saber quais são concretamente esses interesses se an* 
lirarmos a posição relativa dessa classe em função de 
todas as outras classes e do aparelho de Estado. Ate 
agora, determinámos a classe em questão — a pequona- 
-burguesiac A análise das relaçães entre a pequena-bur 
guesia e as outras classes no actual panorama político 
português, defini mo os interesses específicos parti cu 
lares da pequena-burguesia, permitir-nos-à uma leitura 
crítica das publicações da FDD MRPP, que mostre como • 
essa organização prossegue a nível ideol-ígico a defesa 
d:s interesses daquela mesma classe que servia a nível 
organizacional, t c que faremos nas duas partes seguin 
tes deste artigo. 


"MARCE LISBO", "II BERALtZAÇÃO" E PEQUE H_A- B URGUESIA 

A evolução da situação econonica portuguesa alterou 
e esquema geral em que a luta de classes se processava 
dôtdo o post-guerra. Se os çérmens desta transformação 
£3 continham no preprio crescimento do capitalismo por- 
fu ruís c so os seus efeitos sc fizeram já sentir nos ül 
timos tempos do governo do Salszar ; r>5 rccentemcnte sc 
revelou com uma fisionomia política ben definida. A es¬ 
sa fisionomia se chama comuamente "maredisnu n . 

Desde o primeiro numero deste jornal que definimos 
cl aramenle c ''narcelismo”: 

A cvilução da grande industria capitalista periuçue 
sa agrava, por um Indo, as suas contradiyãcs com os pro 
priotáries rurais e outros sectores economicos arrasa¬ 
dos, com os quais, no entanto, de forma alguma pode rem 
per, sob pena de perder os fosVumenb* dc ccntensão tideo 
lígica e repressiva sobre a grande massa dos trabalha¬ 
dores. 

Por outro lado, a industria capitalista assenta so¬ 
bre a separação entre a força-de-trabalho e o meio de 
trabalho, ou seja, entre o operário e o maguinismo; es¬ 
sa separação reproduz-se no campo idcologico pela aí cão 
entre a execução prática (do operário), por um lado e. 
por outro o saber técnico (dos tr*o;i:C03;3 *o saber cien¬ 
tífico (dos cientistas,investigadores,etc, ); a evolu¬ 
ção da grande industria reproduz essa cisão numa esca¬ 
la cada vez mais alargada, de forma que o crescimento 
da industria capitalista tem como consequência o aumen¬ 
to èm quantidqde e em importância dessa camada de iccni 
cos, que constituem os ^serviç os", isto e, o s ector da 
pequ ena* burg uesi a p roduz i do pelo modo de pro du ção capi_- 
talista .Assim, os interesses de classe fundamentais des 
ses técnicos, (da industria, da administração e do co>* 
mercio) consistem no desenvolvi mento cada vez mais rá¬ 
pido da industria capi talista,unica forma de manterem e 
acrescerem o seu peso social, e por isso se confundem 
com os proprios interesses de classe fundamentais dos 
grandes industriais. Na realidade, a situação de classo 
do sector da pequena-burguesia produzido pelo capítalijs 
mo"e mais complr^, como a seguir veremos. Nas, por a- 
gora ,o esquema geral deste processo pode ser assim de¬ 
lineado. 


Esta situação econámica bi-facetada determinou -*• 
no "marcei Is mo"— uma super-estrutura política qua a . 
exprime e que ,por Isso mesmo, possibilitará una mais 
ráçida evolução da situação ecenoiuica. Trata-se de uma 
dupla aliança efcctuada por um centro n marcei is- 
tas” , que mantêm uma margem relativamente larga de po¬ 
der jogando entre os grandes grupos capitalistas portu¬ 
gueses, por sua vez ligados aos grandes grupos finance^ 
ros mundiais— com os tradicionalistas e os ''ultras”, 
por um lado e, por outro, com a social ‘democracia, ex¬ 
pressão política dos interesses de certas camadas dos 
"serviços”. Sem que, note-se bem, tradicionalistas e 
soeial-dcipocracia se aliem directamente entre si. í a 
esta segunda aliança, isto c.:a aliança com a social-dô 
mocracia, aspecto inovador do "mareclismo”, que se cha¬ 
ma frequentemente a "liberalização‘‘o 
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A "liberalização" é , pot tanto, a expressão políti¬ 
ca de uma situação econámlca fundamental, e nco uma tác 
tlca empregue pela burguesia consoante os periufcla* do 
puro jogo polí Meo* Por isco, a "liberal! zaçáo"consiste 
somente na aliança do governo com a soeial-dorccracia 
dos ^tecnocratnr,", expnessuo política da situação eror.o 
mica j5 dese^Ua^e rSu numa láctica mais moderada sai 
relação ao movi certo operário# Eru qualquer situação po- 
lítlca base* um ^çi me emprega contra a classe sua an¬ 
tagonista ura taci ica mais repress*va$cu mr.is moderada, 
consoante occi iar o jogo dc torças nc-sse terreno políii^ 
co; assim, dentro de uma mesma política base, — a n 1i— 
beralizaçao" — a táccica do governo poderá sofrer var^ 
ações mas, para as compreendermos, necessário e não con 
fundir uma ou outra táctlca com a base política que as 
sustenta* A "liberalização" não se estende, pois, â 
classe operária, nem sequer no puro rampo tárdico o go¬ 
verno empregará para com o operariado uma táctlca pre¬ 
dominar temer te conciliatória. Vejamos porquê: o H r.arce- 
lismo e uma política de desenvolvimento acelerado cia in 
dustria cacitolista portuguesa no momento em que rs cá 
entre a erpada e a parede, entre a necessidade do pros¬ 
seguir a guerra colonial e a concorrência esmagadora do 
imperialismo, e em quo nao tem portanto margem para . 
grandes (relativamer.te grandes..*) concessões salariais# 
0 "marceiIs mo" tenta controlar estreitamente toda a po¬ 
lítica salarial e nao deixá-la ao sabor de concessões 
econômicas ao sindicalismo reformista, para as quais .i 
não tom margem de lucro. No campo econômico, o deronvo2 
vi mento da industria capi talista r $ignifica ; para a cias 
se operária, o aumento da exploração da sua força^de- 
<Ura!>áIfco, a extorsão do uma ma*íf^a!la cada voz maior# 
E t preeveamente. o aumento quaniitativo 'dos técnicos 1n 
dustrdo:s> fi pareci ros o ccnereialc, e a mrlncria quaM 
tativa da sua InstrucSc atreves das referras dn U!«l*/er 
sidaJe e do ensina ruádio, cõc condições dessa me^r ex¬ 
torsão de mais-«valía; a solidllicaçcc dos ir orccs**s co 
muns da grande Curuuesia inductrial e dos ,, trcnouratas H 
faz-se sobre uma cada vez irai cr exrloraçáo da classe o- 
perária, Poirt^cacseritr para qur essa exploração poesa 
prosperar, o necussada a c^pt* nuaçJo da repressão so¬ 
bre a classe operária p mesmo o seu aumento, com a in¬ 
trodução de novas tácticas policiais,etc* Em conclusão, 
a M iíberclizoçao tt e a aliança entre o n mnrcelis(rc n easo 
cial-'Hemocraoi a.e nao se estende., nem sob r sua forma 
política fundamental nem como uma mera iautica rrnr.Hia 
teria, ã classe operária, que cor,linu^ra sob uma feroz 
repressão. 


político considerável — embora com uma autonomia polí- 
tlca nula.visto guu se limitava a lutar molo f-adicalann- 
te pelos ürsmos cbiertivos repufcliccnus que a buroucsia 
—, loi lôí^Jiido pola nvoluçáo capltalisia a uma posição 
pccr.oai :a insignificante e o seu peso político é tój di mi. 
nuto que pede ser desprezado nos troçes larges k un cjs- 
qu6J8 geral. A irporlánc^a da pe.quenn-^urgucsia na vida 
política portuguesa actual não c reflexo desta secior, 
mes ds acti vidode de um outro: 

0 soçundo sector da pequena burguesia e produzido pe¬ 
lo modo de produção capitalista# í relaMvaaonte a este 
sector que o n üi 2 rrelicino n ossume o seu aspecto Inovador f 
pois nele encontra os novos aliados, nele se forma uma 
nova base social de apoio ao regime e nele tem farto pas¬ 
to uma ideologia que hoje se encontra associada ao velho 
corporativismo no aparelho governamental: a social-demo¬ 
cracia. Por isso # a análise desta segundo sector da peque 
na burguesia tem uma importância particular pera uma ccr- 
recta prática política düs comunistas portugueses. 

Este sector não constitui um bloco monolítico# Oisse 
mos já que ele encon^a a sua origem na separação* hàsica 
no modo dc procução capitalista, entre a força-de-trabav 
lho e o meio de trabalho, entre a exerução prática e o co 
nhccimcnto teírlco e cieniífico*A concorrência obriga as: 
empresas a uma constante reconversão dos seus processos * 
de produção,dimiruindo os custos de produção e aumentando 
a produtividade do operário, e : por isso, certas técnicas 
de produção tornam-se obsoletas, exigindo a sua substitui^ 
ção por técnicas novas, e isto num sistema 1 n + er&!navoH- 
mente repetido e num ritmo cada vez mais acolarado. 0 se¬ 
gundo sector da pequena-burguesia sofre o efeito deste 
processo de dois modos.Por um lado, a aplicação de novas 
tccnicas cie produção (ou de administração, etc*) implica 
a formarão He uma pr-jenra de quadros + ccnicús cop^zes de 
as aplicar. Daste modo, o desenvolvimento do capitalismo, 
que se pr.coroa stra v 5s do uma exigência constante de io 
cuícas nevas,reproduz sorpre nur-a escala cada vez mais 
alacuado es-te sector da peruena-burgunslar criando cens- 
tautemente noves mercados ^os tÊcricos, pelo Jeseiivolvl- 
mento da procura do seu trabalho. Has, por outro lado, , 
quar.to maior e a exicõrxia de iácnicas r.ovas s mals s"o as 
técnicas que perdem o interesse, condenadas 3 extinção 
num curto prazo# E isto em deis sentido?: quer quanto ãs 
técnicas de fdbrico de um produto (ou de administração e 
de gestão dc uma empresaste. ), em que este continua a 
ser p : ‘ 0 du-1 do através de técnicas novas : quer quanto ao 
prárrio f-Urino de ur produto, cuia produção pode duixar 
de ter inte^tss"' prra o capi raMcrnOj deixando pertanto o 
produro k produzi:*; r. com ele, as t!cn*cas de ser 
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seu moco de orjüução- íra/a-sc :s>. íío*' to dos ar** 
tos es o dos mmp^nu.SviS isolados^ uns e rjlrc? r í'op i **e— 
aáries Jrs seus ir.oios dc produção mas nue não cppregam 
c.ec:leria(]os ? nem são assalariadcs tf Podemos defini-los 
cizendo que se apropriam eles proprios da mais valia * 
que produzem. Estu sector da pequena-burguesia, que nos 
começos do século tinha ainda no nosso país a importân 
cia econômica suficiente para lhe determinar um peso 


quadros eu.iifT.cos o fmrhlciaa não se põe com tanta acui¬ 
dade. dado o rróp'*io rarácter gcuuãco da cifuc!a^pelo ; 
qual as r.uvas técuicas particulares se podem apreender 
com facilidade. Nas para os técnicos, a sua reconversão 
profissional implica um processo bastante difícil e cus¬ 
toso, pois que se trata de aprender uma outra técnica, 
diferente da que conhecem, e o saber dos técnicos,extre- 
mamente parcelado, não lhes permite o conhecimen to dos 
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ásperas geraU e r.orouns entre si das diversaa to©™**,* 
cas, como os cientistas* C^a tal aprcndV/agem exige, 4 . 
pelo menos, tempo e dinheiro e, como, sob ôsteoacpectÔ, 
v ícmno è dinheiro, porcue um Irdivfduo que exerce una 
profissão só pode seguir cursos se tlvor um horário de 
trabalho relali veaienie reduzido ganhando no entanto o 
suficiente para, assim., se se?tentar c à sua família* 
podemos dizer que a reconversão profissional esta aber 
ta Dnicamento a quadros iá enir. uma posição sufi ri cr te» 
aiente elevada na hierarquia salarial, Aque'e$ que não 
se conseguem reconverter Irãc cr: grosa ar c.s fileiras do 
proletariado — ou do exSrrito Industrial de ^eserva..*. 
— e as toenicas nevas *sfAo aplicadas em maioria por 
novos recrutas da classe , rccán-saídos dos cursos medi 
os* De nada vale ao velho amanuense a sua caligrafia 
inglesa, se não souber escrever inglês e trabalhar com 
uma IBM eléctrica de esferas.*. 


A necessidade de reconversão profissional c uma ca 
racterfstlca constante deste sector da pequena-burguea 
si a e,dada a dificuldade já indicada desta reconversão, 
acontece que o crescimento constcnte da pequena-burgue 
si a produzida pelo modo dc produção capitalista se ve¬ 
rifica em grande parte por um acresci mo de novos elemen 
tos activos e f por outro lado, por uma extrema mobili¬ 
dade social interna* que leva à constante passagem de 
parte dos elementos para a classe operár1a(proletariza 
ção) e à passagem de outra parte para a execução de no 
vas técnicas, o que pode eventualmente acarretar uma 
mudança na hierarquia profissional,quer no sentido da 
ascenç5o,quer no da descida. 


A necessidade desta reconversão profissional é bem 
patente na estatística da população activa frequentando 
um grau de ensino (em Portugal, esta estatística, clabo 
rada segundo os dados do Recenseamento de 1960). A per 
centagem média de activos frequentando um grau de ensi_ 
nc e do 1,2% ; se exceptuarmos pelas suas característji. 
cas particulares o caso das forças armadas, os línicos 
grupos profissionais que se destacam francamente desta 
media são o Grande Grupo 0. "proílssães científicas te 
cnícas e afins’ 1 com a media de 3% [3,2% para os homens 
e 2,3 % para as mulheres) e o Grande Grupo 2, "emprega¬ 
dos de escritário", com a média de 5,6% (6,1? para os 
homens e 3,6 % para as mulheres) (Neta 7). I é previ sí 
vol que o ultimo censo acentue mais-ainda esta tendtncia 


0 carácter não monolítico deste sector da pequena- 
-burguesia resulta, portanto, do caracter particular do 
seu processo de crescimento: se a pequena-burguesia pro 
duzida pelo capitalismo se desenvolve e reproduz com o 
desenvolvimento do modo de produção capitalista, esse 
crescimento processa-se pola exclusão de sectores intel^ 
res , que passam a proletarizar-se, e pela formação de 
novos sectores, em grande parto preenchidos por novos e- 
lementos. Ao nível dos interesses defendidos, esse car 
racter não monolítico exprime-se pelo facto de os qua¬ 
dros dos sectores em desenvolvimento identificarem os 
seus Interesses com o desenvolvimento do modo de produ 
ção capitalista, confundindo-se por Isso com os interes 
SuS de classe fundamentais dos grandss industriais,en¬ 
quanto que cs elementos dos sectores condenados e que 
não ccnseguem levar a cabo a sua reconversão profissio 


{teT - têm facj$ a-o 4 * +++% 4*14atuo uma ati¬ 

tude crítica. í claro que^por "si-, j&sia. JvíUu-dc -c-fií-v 
ca não e revolucionaria, visto que centra o capitalis¬ 
mo cr* deconvolviaento esses elementos defendem um capi • 
taiismo retrogrado. 


Has o carácter não monolítico des to segundo sector 
resulta ainda d? um outro ■fecior. A separação entre a 
exrcuvão pratica e o saber científico c técnico ò le- 
v;.da polo capitalismo a um tal extremo cus a realização 


tia R&is-vcHa produzida pelo prolerttriado r-xige um apa¬ 
relho vastíssimo com uma gama profissional altamente 
diferenciada, Um número restrito do quadros desta pe¬ 
quena-burguesia, os "tecnocraias", tem acesso ao que o 
capitalismo considera as culminâncias do sabor e ocu¬ 


pa os lugares máximos nas hierarquias'do prestígio so¬ 
cial, bem como na escala de remunerações. Per isso, par 
te destes elementos não se liga so com os capitalistas 
a nível de convívio social e de laços familiares, mas 
podem eles proprios tornar-se possuidores de meios de 
produção, pela compra de acções que lhes dêm posiçoes 
importantes na Industria, entrada em conselhos Je admis 
tração, etc. No outro extremo, muitos elementos desto 
sector ocupam proflssães cm que as exigências de saber 
são diminutas, cujo prestígio social tem um lugar extre 
mamente baixo, estão relacionados social e familiarmen 
te com o proletariado, têm um nível salarial comparável 
ao deste, e trabalham ccnjuntamente com o prolotariado 
sem funçees dc vigilância ou repressão. A mentalidade 
destes elementos torna-os acessíveis a serem conduzidos 
pela classe operária, se para tal se reunirem um certo 
número de condições objectivas. Foi o caso, por exempl. 
da célebre greve da Carris cm 1968, que tomou aquela 
amplitude porque o pessoal do "movimento” (pequena* b^r 
çuesia dos "serviços” )se ligou estreitamente ao pesso 
al das oficinas (proletariado) condutor da greve, o que 
se deveu ao facto de a direcção da empresa ter tumade 
medidas que agravaram a exploração dos operários cenjun 
tamonte ;com outras que agravaram a exploração do pes¬ 
soal cio "movimento". Os elementos desta rcr^du >nfwi ir 
dos "serviços” são consicir.temrnte prejudicados com o 
uiccenvolvimonto do capitalísmo.que tende a automatizar 
as profissões por eles executadas. Por isso, ideológica 
mente, eles tomam face a esse desenvolvi mento uma posi_ 
ção crítica o, como a sua proletarização se efectua râ- 
. pi damente, com facilidade convertem essa critica nuitia 
crítica revolucionaria, isto e, passando da crítica con 
tra o desenvolvimento dc capitalismo à critica do pró¬ 
prio capitalismo. A proletari zação destes elementos po¬ 
de-se dever, como vimos, a dois tipos dc situações. Ou 
à perda de importância de certos ramos da produção e, 
neste caso, a sua proletarização 6 acompanhada pelo des 
pedi mento maciço de operários, o que cria condições 
objectivas para que se consolide entre ambos una unida¬ 
de revolucionária; cu à perda de importância de certas 
qualificações profissionais e, então, este facto não « 
constitui por si so, a nível cbjectivo, um elemento de 


unidadt. 


Assim, não so a mobilidade interna deste segundo 
sector da pequena-burguesia e extremamente elevada, cc 
mo as dif erenci ações no seu interior assumem grandes . 
proporções. 
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te sector da pequena-burguesia, nos 
a hurguesia ou com o proletariado. Essa Interpenetração 
atlnqe o seu expoente máximo ceando se confundem no mesmo 
elemento funções de duas classes, riam dos extremos, quan¬ 
do, por exemplo, um alto ruarlcnárlo dos "serviços" assa¬ 
lariado numa dada fcmpresa I, através da posse dc lotss de 
acções, detentor dos mulos de produção numa outra rmprosa. 
No outro extremo, quando um posso Indivíduo exurce,englo¬ 
badas numa mesma preíiseão, e úntcamrnta chsüaVs no rc-m 
po, funções do "serviços" e fur.yõos rn trabalhador produ¬ 
tivo (produtor de mals-valia), de onerírio, Por exemplo, 
um estivador que descarrega um navio em que são transpor¬ 
tados automóveis de particulares e algodão que servirá de 
matêria-prlma a uma fábrica de têxteis, realiza um traba¬ 
lho produtivo quando descarrega a materi a-prima algodão 
visto que o produto do seu trabalho se vai Integrar no 
produto-acabado tecido de algodão. Ele contribui, portan 
to, para a produção de mals-valla de que o capitalista 
da fábrica têxtil se vai apcdeu&r. Mas esse mesmo descar 
reoador, no desempenho daquela mesma profissão de estiva¬ 
dor, não produz qualquer mais-vaiia ao pôr do porão cm t 
torra o automovcl de um qualquer particular. Aí* ele não 
e trabalhador produtivo, mas um elemento dos "serviços®. 

Em qualquer dos casos, ele e pago dlrcctamentc polo mes¬ 
mo Indivíduo, o patrão daquela empresa de estiva, mas o 
Importante e que este patrão funciona tfhicamonte como ln 
termediarlo no pagamento; por razões que não cabe aqui a- 
naiisar.o modo de produção capitalista tende para uma di¬ 
versificarão profissional cada vez maior-donde a prolife¬ 
ração de intermediários no processo economico, e o parasi 
tismo que isço acarreta. No nosso exenplo , a relação eco 
nomica fundamental do estivador e doterdinada.pelo conteu 
do do seu trabalho. 


ordenar meVhor as Idáias $e*..antes-dô-pros$egtilnnos, 

vfrrteiiTrcinnjs ò que atrás ficou dito num esquema simpli 
ficado : (Ver o esquema na pág. 10 ) 


Estes exemplos de um fenomeno a que poderemos chamar 
de mistura $ão sintomáticos da grande mobilidade social 
interna deste sector da oequena*burguesia ? cujo cresci men 
to implica a destruição constante de certos grupos proíis 
si onais e, portanto, da diversidade dc interesses ideoló¬ 
gicos, correspondente â diversidade das posições sociais, 
dos elementos que compoem o sector da pequena-burguesia 
produzido pelo capitalismo. 


Em resumo, são estes os principais problemas levanta 
dos pelo segundo sector da pequena-burguesia. Para o nos¬ 
so esquema ser completo, falta considerar, embora sumária 
mente, as possibilidades de relação entre um e outro sec¬ 
tor, Condenados à extinção cconumica, certos elementos do 
primeiro sector, garantindo aos filhos um dado tipo de 
Ihstrucçáõ. convertem-ncs em quadros do capitalismo no 
sector dc 3 ,, sorviços", Perpetuam deste modo a pertença do 
agregado familiar à classe pequeno-burguesa. í claro que 
este mesmo processo pode servir também aos elementos do 
segundo sector da pequena-burguesia, que constituem um 
grupo profissional condenado a medio prazo.para assegurar 
a continuidade de classe do seu agregado familiar. 


í esta, pois.a situação econoumca fundamental da peque- 
na-h*ji‘guo.sia. Como se exprime esta situação no panorama 
português autuai, quanto aos interesses ideolegicos dos 
grupos que a comprem? 


Podemos começar por tornar mais exacto o traçado de 
ma si ado aor.õrlrs que fizòmcs ? no Início dor, te capítulo , 
do esquema da !I liberal ização* ,So o crescimento dos' ! scr- 


viços” è* determinado pelo crescimento do modo de produ¬ 
ção capitalista, a verdade é que nem todos os elementos 
dos ,, scrviços ,, lucram com este cresci mento.Assi m ; sò os ele 
mentos que som elo beneficiam e que vêm como expressão 
fundamental dos seus interesses o desenvolvimento acel- 
larado do capitalismo, identificando-se por isso mesmo 
com os interesses de classe essenciais do grande capit- 
tal. P ara empregarmos a terminologia usada no nosso es¬ 
quema, quo conservaremos daqui em diante, e a camada su 
perlo r dos "serviços" que identifica os seus interesses 
com os dos grandes industriais e financeiros. í e-la que 
constUui a nova base social do "mnrcelismoj é ela que ' 
e visada pela "liberalização " governamental, $ nas *• 
suas fileiras que a actual social-domocracia faz o gros 
so dos seus adeptos. 


Mas, se toda esta camada superior e abarcada pela "libe 
ralização- 1 , a sua posição fase ao "marrolismc" e vari? » 
vel consoante os grupos de que se compõe.Estreitemente 
ligados pelos seus hábitos sociais e pelos seus interes 
ses cconámicos, ao grande capital, são os "tecnocratasj 
os quadros superiores dos "serviços”, que se aliam erga 
nizacional mente com os marcei ista* quer dizer, são 
eles, e so eles, que se exprimem dlrectamente no inte- 


à complexidade da situação economlca da pequena-bur- 
çuo*te\obrigou-nos a alongarme-nes um tanto na exposição, 
nas sem isso não poderemos compreender ccmo se desenhara 
cs Interesses de classe dos diversos grupos que a compõem. 
Por essa mesma complexi dade, pensamos que o leitor poderá , 


rior do aparelho governamental. Essa aliança govormr,ron 
tal efectua-se quer por uma aliança entre organizações 
políticas (ex: os laços estreitos que unem a SEÜES (No¬ 
ta 8) e a ANP ), quer pela entrada em bloco de tendênci. 
as social-democratas para orqanismos governamentais,on¬ 
de têm conseguido atá agora i»m vasto campo de manobras 
e onde se comportam, na realidade, como uma organização 
autánoma, aliada 5 organização — ANP —* que domina a 
maioria desses organismos, E ncmeadaoente o ca^o da As¬ 
sembleia Nac\cnal e, talvèz mais ainda, da Câmara Corpo 
rativa. ~ 

Os quadros inferiores desta camada superior dos w 
"serviçc$’'hencficiam, em geral, com o desenvolvimento 
da grande industria capitalista,e mesmo aqueles que per 
tencem a grupos profissionais condenados a médio prazo, 
e cuja importância começa portanto a diminuir, conse.- 
guem regra geral levar a cabo a sua reconversão profis¬ 
sional, Por ou interesses de classe fundamentais 

dos quadros superiores e dos quadros Inferiores são i. 
idênticos; ambos se sabem beneficiados com o cresci men 
to industrial capitalista, uns e outros pretenderão cce 
lerar esse desenvolvimento, pugnando por um capitalismo 
"moderno" e "eficaz". E, por isto mesmo, os seus inte¬ 
resses de classe são essenci almento antagánicos aos do 
proletariado, para quem a expansão da indústria capita 
lista significa, sempre a extorsão de uma maior mais-va 
lia e, portanto, o aumento galopante da diferença que 
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separa a classe operária da classe burguesa (NÔta 3 ) • 
Mas, enquanto que os quadros superiores têm possibilidade 
de se exprimir no Interior do aparolho de Estado, o que » 
lhes pf-Vi beneficiar dirertamcute desse desenvolviroen- 
to , os quadros inferiores não tem essa possibi¬ 
lidade.. roí) nu 5 c-í Indirectam-antr br-reíiciam do surto 

econorr*'o . :>;•:!Jcm na orla da "1ibera*ização o, por is¬ 
so* K‘«j • a : a a.;itvid3de política &e -csame em tentar . 
p-vjc*.-: r nun tas para cu*.- lho alarguem as 

vante a l^nca organizacional esLa^flactda ron. os 

cuadr.£ os marcellstas corsoante o desenvol 

^ mm 

vlmerúo v-. t-\jn rolí lco, al amarão a abanca ale aos qua 
dror. ví o -xú acs inferiores- cu restringi-la-ão 

à a-ha 5 1. r'cr . ae‘e : ‘. 'o seu discurso de 23 de Eevreiro 
passe a J : :-m cotr na igarDu uma nova fase da ,: li borali zaçao 11 
coc«a* -ando-se bronco a resistir não so à movimentação ope 
rnna* mas ta:r.bói5 a epôr-se às movimentares dos quadros 
Inferiores o a pequena» burguesia dos "servi ços*» e pôs co~ 
mo condição à social-democracia "tccnocraiica" que esta 
se separe decididamente das ideologias soei a l-demncratas 
dos quadros inferiores e que ajude o marcelismo na dupla 
faina de acentuar a repressão errtí-operária e de reslrin*- 
gir o âmbito organizacional da 11 liberal 1zação".£ claro * 
que as várias organizações representantes dos quadros in¬ 
feriores dos"servi ços’,’ não deixarão de aproveitar este 
facto para reforçarem mais ainda a sua demagogia, tentan¬ 
do colocar-se »no mesmo pe do movimento operário comunista, 
(ias isto õ já outra historia, que teremos muito tempo para 
tratar... 0 essencial e que estas diversas manobras do 
n narcclismo” se situam ao nfvel da táctica política, co¬ 
mo flutuaçães sobre uma política baso. A esta,imposta pe 
la própria situação economi ca,nãc pode íiarcelo fugir 
como não pôde o agrário Salazar deixar de industrializar 


o país, nem o fascista Franco de.saltar da barca da Falan 
ge para a da Opus. —— e c ela que determina a identitica 
ção dos interesses econímicos entre a grande industria e 
a camada superior dos “serviços” e, daT, a tendCncia para 
a conversão dessa identidade econámica básica numa alian¬ 
ça política. 


A camada superior dos”scrviços” e a uni ca parcela da 
pequena-burguesia que pode, nas actuais condiçoes, manter 
uma actuação política activa na defesa dos seus interes*»- 
sesí) sector proveniente de formas económicas prá-capiíalis 
tas, cujo peso absoluto e relativo diminuiu vertiginosa»- 
mente desde os anos 20, encontra-se hoje reduzido à insi¬ 
gnificância política, e a influência, já tão restrita, ' 
que ainda podia ter nas zonas rurais do Norte, foi defini^ 
tivamente sapada pela concentração da propriedade e pela 
emigração para os centros urbanos, quer no pais quer nc 
estrangeiro» Quanto à camada inferior dos”serviços 1 ,’ ou e 
intoiramente subjugada pela camada superier, se num campo 
em que o desenvolvimento do capitalismo a não condena à 
rápida proletarizaçao,ou, se em vias de rápida passagem 
ao proletariado ,6 intoiramente liderada pela classe ope¬ 
rária. Em qualquer dos casos, não mostra na luta nem a 
mais pequena parcela de autonomia.nem a menor iniciativa* 
No panorama político da pequena- burguesia,e a camada su¬ 
perior dos serviços a uni ca que pode mostrar uma certa a£ 
ton mia em matéria do organização e de tScticas de luta,e 
iniciativa política,pois quo não se encontra condenada à 
extinção pelo crescimento económico mas, pelo contrário, 
em desenvolvimento. £ necessário, no entanto,sublinhr.r 


que a camada superior dos "serviços", como a pequena- 
-burçucsia em gorai, tem normalmente uma iniciativa po¬ 
lítica muito reduzida e, frequentemente, nula. A fcnlca 
razão per que esta canada mostra hoje en Portugal uma 
certa inicia li va consiste no facto de a política de 
desenvolvimento industrial, quo se tinha pros$-.c*:.‘:do 
numa asccncãc Irnta, ter sofrido nos últimos f.mr-o? um 
salto fcr.!sc»j. Note-se ainda que a ar ti vi dad.v p< i"; -ioa 
da camada suprrior dos "serviços” localiza-se : xcles*. va 
morte nos nrrr-te? centros urbanos, embora or,:n rcslr’- 
ç?o perca a jr.a-r.r base do seu peso dg nos lb!„>arniv i do 
que 35o essei >s cotcriiinantes da vida política nacional 


Assi*v-> - ro la t.urntão o fundamental para det&rmi^ 
narmos quz-H cs va^codoiros interesses que prossccue a 
EDE-Rílí? e ruivas orguislzaçães similares que adiante 
have-ios de roívrir— sempre que definirmos que um pro¬ 
jecto político leva a cabo interesses da pequona-burgue 
si a, sempre que determinarmos que uma organização defen 
de interesses da pequena-burguesia, temos que analisar 
quais são esses interesses c, apôs termos desenhado o 
jogo de forras interno da pequena-burguesia, fácil se 


torna ver quo sao de dois tipos os interesses fundamen¬ 
tais qua a pequena-burguesia pode prosseguir:ou a defesa 


Organizada dos seus interesses dentro do aparelho de 
Estado e respeitando as regras do jogo político gover¬ 
namental, e por este processo se exprimem os interesses 
particulares dos quadros superiores dos "serviços" ou 
nos momentos em que a "liberalização" e alargada, os 
quadros intermedio-superiores. Ou, para os quadros in¬ 
feriores, na orla da "liberalização", colocados de fora 
desse jogo político e cujos interesses sá podem exprimir 
-se do exterior do aparelho de Estado e em desrespeito 
das regras governamentais, a pressão sobre os governos 
atravás de uma prática octivisia ou violenta, pelo me-i 
nes potencialmente violenta. 


Para exercer essa pressão sobre os governantes, os 
quadros inferiores da camada superior dos "serviços" não 
podem contar determinantemente com a sua prápia forço, 
dada a sua falta de homogeneidade como classe e tambám 
o seu nómero relalivamente reduzido. Precisam por isso 
de tentar mover em seu proveito a uni ca classe que se 
pode üpôr ao fascismo com homogeneidade e coesão, as * 
massas operários, ou antes, certos sectores do operari¬ 
ado. Regra geral, o contacto entre estes quadros infori_ 
ores dos "serviços" e o operariado não se faz directa- 
mente, mas vcieula-se através da camada inferior dos 
"serviços" que, como vimos, podo exercer um trabalho 
conjunto com o proletariado e ter um nfvel salarial 1- 
dênticc, permanecendo ao mesmo tempo sob a influencia 
ideológica da camada superior. Por isso, e predominan- 
temente nos sectores em que, em conjunto com a classe 
operária, trabalham elementos da camada inferior dos 
"serviços", que os quadros inferiores da camada superior 
(.rocuram o acesso ao proletariado e o seu controlo. Dai 
a necessidade de estruturarem organizações pluri-classiò 
tas, que juntamonte com oferários integram estes secto¬ 
res referidos da classe pequeno-burguesa, subordinando 
portanto estes operários desprovidos de uma organização 
independente assente numa teoria política própria, à 
ideologia e aos interesses da pequena-burguesia. A EDE- 
-HRPP ó, vimo-lo, um modelo deste tipo do organizações. 


-•» l- 
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Crganizaclonalmentc, á esta a forma por que os 
quadros Inferiores dos n serviços :l exprimem o seu intos 
se em pressionar os governantes para a obtenção dos 
seus fins de classe* 

Hetc- '■? que cate processo l intel remonte difercn 
te cio e.i-áan/nolftica do uni dedo". Consistia esta na 

• I 

aliança v r< subordlnaçáo da classe operaria i burgua 
sia Marra';, a mal representava essencial monte, não 
a rcoucc • ."«u^oiicisi a, mas a modia üuaguusia *0 c our •* 
guesi o , r o*;n?.iia> cu soja, os mocüos e pequenos indus - 
tri&is 0 con^rc*antes* bem como certos sociores clé 
propripKr• os nemi-fondais não latifundiários. A evo¬ 
lução da economia capitalista r. tirou a estas camadas 
tanto 0 seu peso político como a sua capacidade de 
iniciativa. For isso, cias quase não contam ho;e na a 
rena política portuguesa. Essa aetiga "poli ti ca de u- 
nidado" regeu ate princípios des anos 60 toua a nossa 
vida política extra-governamental e 0 sou eixo organi^ 
zacional era 0 partido revisionista de Álvaro Cunhal. 
Daí, a importância que esta questão assumia ,eixo de 
toda a Oposição, madianeiro entre a burguesia liberal 
e a classe operaria, 0 para ambas ora "0 Partido",ccm 
P grande e sem mais adjectivos. 

Mas hoje as condições são diferentes. A "unidade" 
c!a velha Oposição desfez-se* Â evolução eccn mica ti¬ 
ra a certas classes 0 seu peso político* Os quadros 
superiores dos"sorviços" estão organizacionalroente a 
liados ao "marcelismo". Por outro lado, os quadros in 
feri ores, que se situam na oHja da "liberalização", 
dela beneficiam , e s£ por isso pedem manter a gran¬ 
de actividade política com que as vemos. Acresce ain¬ 
da que, com 0 desaparecimento da antiga "política de 
unidade" , 0 cunhalismo perdeu 0 seu panei central na 
vi cia da Oposição e* também cada vez mais isolado oa * 
vanguarda operária, vê a sua importância política rc£ 
tringir-se. A conjunção destas duas uitimas ci rcur.s - 
tâncias, ou seja, da "liberalização" permitindo a ac¬ 
tividade política relativamente intensa c!'^$ qua.ercs 
inferiores dos "serviços", e da limíiaçco do papel 
político do cunhalismo no jogo político portuguOs, 
fez com que os quadros inferiores dos"serviços que, 
como vi mas,precisam de movimentar certos sectores op£ 
rárics para tentar pressionar cs governantes,procurem 
agora prescindir do partido revisionista ccmo inturm£ 
diários encro cios e a classe operário, t* pretendam 
contactar c dirigir dircctamente sect res da classe 0 
perária. Veremos mais â trente como Cunhal procura 
tornear este periga de isolamento, tentando 1mp5r~?e 
como 0 elemento indispensável ã política eos quo 1 ros 
inferiores dos "serviços". 

Os interesses da camada superior dos serviços ox- 
primem-òo também ideologicamente,através ^e dut*s for- 
ras específicas de pensamento sociaVdeijrcrata* Os 
quadros superiores cuja actuação poiUira se intrg r a 
dentro do aparelho de Estado, têm como credo a ”noder 
nizaçãe"do país e a sua "eurepeização 51 , 0 quo r^gai- 
fica. na realidade, que defendem uma irar.stormarao s 
lenta e gradual das estruturas governamentais portu*- 
cuesas segundo o modelo das domocrucias burouesasjou 
soja, em que a contenção d, proletariado revoluciona- 
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rio e feita preferenclalmente não por meios policiais, 
mas per organizações sindicais refermis tas .geralmente 
controladas per revi sionistas,como em frança e na Itaiii, 
ou por social-democratas , como na Grã-flrc lanha, na Ale’- 
manha, na Suocia, etc. í este 0 significado quo t nam na 
boca de.stes senhores,expressões como "liberd.-d* r* frome- 
ção dns trabalhadores" e outras semelhantes- ‘ ‘Incrda- 
ue a a quo tlr-c $0 referem e a liberdade para a c iatno opc 
rãrla do, c*m vrz de obedecer ao cassetòte d^s pcii' 0 * -v . 
obedecer és palavras docos dos dirigentes revisionisf s 
A "promoção^slgJii fica um aumento dos salários,ascenie 
reforço da exploração colonial ou neo-coisnlalj e u 2 f^a- 
-coapensada pdo aumento de produtividade do xrcur s iO-^r. 
c que é ir.d-spcnsãval para que 0 capitalismo aumente 0 
mercado interno de bens de consumo. Ou seja, traís-sc 
do práprlo programa ideal de dosorvolvi mento do ccjlta** 
llsmo. Não nos interessa aqui analisar 0 carácter utípl* 
co deste programa para a burguesia portuguesa, mas s^mcri 
te verificar como clg exprime os interesses destes qua¬ 
dros superiores des "sorvi ços" t £ que a modificação furv* 
damcntal do aparelho repressivo e das suas funções, que 
deixe de assentar predomlnantomente nas forças armadas e 
numa acção sistematicamente violenta (entenda-se fisica¬ 
mente viclenta)e passo a ter como eixo a subordinação do 
operariado ao reformismo, significa por isso mesmo uma 
diminuição da importância dos agrarios,e outros sectores 
tradicionalistas como base dc apoio do governo, que deles 
vinha a direcção essencial da máquina repressiva tradici^ 
onal,e 0 aumento da importância dos quadros suporlcros 
dos"serviços",que podem orquestrar a nível governamental 
a actuação cios seus lacaios nes sincü catos reformistas. 

£ esta a verdadeira raiz do tipo de iecologia social-de 
mocrata que estos quadros superiores defendem. E essa i- 
deologi 0 podo ser pacífica,não pressupõe 0 derrubar des¬ 
te governo.porque cs quadros superiores actuam, como dis 
semos, desde já intogrados nesta máquina governamental. 

Este pacifismo não pode existir nos quadros inferio. 
res desta camada superior, visto que a"liberalizaçãí não 
os abarca na sua aliança organizacional. Eles tõm, por 
isso, não sá de pugnar pela queda dosto governo, coro r .~ 
fendem uma forma governamental que lhes possibilito uma 
ascensão maciça e rápida dentro do aparelho de Estado. 
Essa forma cncontram-na no sistema de governo que 0 r^ 
sionismo contemporâneo implantou na URoS e nes restan¬ 
tes países do mesmo tipo; 0 capitalismo monopolista de 
Estado. Sobre a base de que uma revolução que expropri¬ 
ou todos cs capitalistas, e que perdeu 0 seu caracter 
soei lista quando a classe operária foi afastada do poder 
de decisão política e econímica f o$ quadros das empresas, 

uma vez que deixaram de es+ar su 
i ç *tos ao controle directo das massas operárias , con- 
vertrran-ss por Isso sosiao cn proprietários cr.lectivos 
dessos emrr-sos. 0 ofaoteracnto radical e completo dc 
todos os o ..'mo., tos das antigas classes propri stírl cs 
produziu um tipo de sociedade que manteve, durante al¬ 
gum tempe, uma mobilidade muito olevada, isto é, cm quu 
os jovons quadros fieilmente podiam ascender na hierar 
quia per :ij.i?.ror cimeiros desta nfto estarem ja ocupr- 
dos per elementos quo os detêm com toda a força da tra- 
díçéetfc. ta ÍC). Cm resumo,é este o primeiro doo elemen¬ 
tos que faz com que os quadros inferiores des "serviços•' 
temem o tipo Je sociedade que os países revisionistas. 
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ou as alas revisionistas dos países socialistas, hoje 

consubstanciam, como o modelo das sues aspirações. Alem 
cisso v - e e este o segundo olauienío^ urópriu desempenho 
das suas funções técnicas torra u quadro da camada supe 
rior dos' , SGrv1ços n membro daquele proprietário colectl* 
vo que caracteriza o capitalismo monopolista de Estado. 
Entre o técnico e a propriedade não se interpõe o enprc 
sano industrial e o capitalista privado* 0 capitalismo 
monopolista de Estado e o reino destes quadros tócnlccs 
e o revisionismo contemporâneo é ú iásafcQLa Jcsía ícraa. & 
capitalismo. Por Isso o seguem os quadros 1 aferi oras tíos 
"serviços" , que em nome deste "socialismo" votaram na i 
lista CDE de Lisboa e que em nome deste "socialismo" se 
pretendem aproximar da classe operária, dizendo :"pcis 
não queremos todos o mesmo?"* E c em nome desta demagogia, 
que tudo o que oferece ao proletariado e a possibilidade 
de deixar de ser explorado pelo tipo actual de capital is 
mo para passar a sê-lo mais eficazmente pelo capitalismo 
monopolista de Estado, forma extrema do capitalismo na ' 
fase imperialista, d como cobertura desta demagogia, çue 
a direcção pequeno-burguesa da EDE41RPP se propõe subor¬ 
dinar o operariado 5 condução de "ideologias afins" do 
marxismo, ou seja, à condução deste "socialismo" sui çq* 
ncris que, cm afinidade com o marxismo-leninismo, terá 
quando muito o'rótulo s^b que no-lo querem impingir. 


Depois desta digressão já tão longa.pelo "marcelismo" 
pela "liberaiização"e pela pequena-burguesia, pensamos 
que foi possível ao leitor compreender não só como ? que 
a pequena-burguesia defende orgnnizacionalmentc os seus 
interesses, mas quais são, na sua especificidade, crs ‘In¬ 
teresses por ela defendidos. Vimos, assim, como e que a 
situação de classe da camada superior dos "serviços", 
nomeadamente dos quadros inferiores dessa camada, deter¬ 
minava tipos precisos dc ideologia* Este aspecto será 
mais claramente compreendido se analisarmos como esta i- 
deolcgia se exprime naquelas organizações que melhor de 
fendem os interesses destes quadres inferiores. 


COMO A EDE--8PP? AH AL ISA 0 "ílAPCELISHO" 


Pela análise da sua forma organizacional, estabtlace 
mos qual a classe de que a EDE-MRrP dufende os interes¬ 
ses. Seguidamente, localizando essa classe na sua rela¬ 
ção com todas as outras e com o aparelho de Estado, pude 
mos determinar quais são espocfficamente esses interes¬ 
ses* Vamos ver agora o modo como a EDE-fiRPP exprime ideo 
lbgicamente os interesses da classe que representa. 


Comecemos por analisar a forma como a EDE-MRPP vê a 
situação política actual do nosso país* isto e, a visão 
que ele própria tem do campo cm que actua. A EDE-HRPP 
não consegue descortinar as razões económicas que estão 
na base da "liberelização" — o desenvolvimento da gran¬ 
de industria capitalista provocando a identidade dos in¬ 
teresse fundamentais da camada superior des "serviços" e 
dos grandes industriais— e, portanto, ê incapaz de com¬ 
preender a"liberalização" corno a aliança entre cs marce- 


!,$ as e a sõclal-democraci 
ir.ac . superior. Para ela, o 
za pola dupla aliança que 


a, rxprescio política dessa ca 
"maacelismo" não se caracter^, 
analisámos no capítulo anteri¬ 


or (a aliança entre os marcelistas e os tradicionalistas 
por um ledo c* por outro, entre os marcelistas e os so- 
C!.i*s*tíer» ucrc.i??, sem que social-democracia e íradiclona 
lísrae se directamente entre si),mas slrado ires 

so directo ao comando da decisão política e económica 
des mandatários do capitalismo monopolista bancário e in 
chístrial (íi.vla 11); e, mais recentemcnta-referem^o no¬ 
ve equilíbrio d? que sc gerou no seio do poder 

em favor da grande burguesia monopolista industrial" (íío 
ti 12). Prctanderá a EDE-KRPP afirmar que o salazaris¬ 
mo do post-çuorra, que exprimiu, favoreceu e acelcr u.a 
concentração industrial no nessa país e a formação dos 
qrandes monopólios, não foi a propila política desses 
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monopólios?* Pretenderá a EDE-üRPf* dizer que o capitolis 
mo monopolista, que è incontescSvelmcnte a força eccnomi^ 
ca determinante no nosso país de ha cerca dc trinta anos 
para rí, que e a uni ca classe exploradora dotada de u*r 
irícir.tiva política cada voz mais acrescida, so manteve 
afastada do poder político directo atè Setembro do 10C37I 
Cu e toda a política de desenvolvimento da grande ir..!us- 
tria capitalista prosseguida durante o rogime de Salazar 
qus era a própria política dos monopólios, não so deveu 
no entanto aos mandatários desses monopclfos?íi Q;al a 
finalidade de todas estas inépcias? ífa realidade., a EDE~ 
-MRP? cenfunde a perda da iniciativa política des lati- 
fundiários e de outres sectores economlcos atrasados e o 
reforço da iniciativa política da grande Industria, que 
e o que de facto se voritica, com um fantasioso processo 
pelo qual esta grande industria se teria inexplicável- 
mente mantido afastada do poder político directo ate ha 
coisa de três anos e meio. Desta forma, a EDF^KRFP pode 
camuflar uma questão essencial: e que aqueles barulhentos 
propagandistas de uma industrialização galopante, de um 
"Portugal à hora europeia" e de quejandos programas, e 
que têm agora o acesso livre às mesas redondas dos jor¬ 
nais diários e às mesas rectangulares do governe e da 
administração, não são os grandes industriais mas sim os 
"tecnocratas", aqueles quadres superiores da pequena-bur 
guesia dos "serviços", cujos representantes políticos 
estabelecem com o marcelismo uma aliança organizacional. 
Mão se trata de um "acesso directo ao comando da decisão 
política e económica" por parte do capital monopolista, 
que ja há multo tempo lhe ascendeu, mas sim desse acesso 
directo por parte da social-democracia, representante 
política da camada superior dos "serviços". 


Assim, a EDE-KRPP procede a uma dupla demagogia. Por 
um lado, não vendo que a "liberalização" se caracteriza 
pela aliança entre o marcaismo e a social-democracia 
representante dos quadros superiores dos "serviços", pre 
tende Isentar esta camada do facto de constituir uma base 
social real do regime e, por isso, sempre que enumera as 
classes ou grupes sociais que constituem a baso do "mar¬ 
celismo", limita-se a contar cs latifundiários e os çran 
des capitalistas bancários c industriais, esquecendo sem 
pre a "tecnocracia". Reconhece que a oposição pequeno-bur 
gaesa vive sob a egide da grande burguesia, mas para me- 
lhor ocultar que não e já disto que se trata, e sim que 
uma parte dessa pequena-burguesia dos "servires" está or- 
ganizaci oraalmento integrada na "liberalização" e outra 
parte reside na sua orla (Neta 1 ?). Doutro deste aspecto 
se integra a visão que tem do partido de Mário Soares(ASP), 
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que considera como repressntcurte da media burguesia e 
não como representando fundamentaljirente, peio menos na - 
opcca que c$crevem,anten cr à criarão da SEDES, a rama' 
d?, superior dcs"serviços”: "A A.S.P., expressão po^fti 
ca de uma burguesia média*.*”, escrevem (Mota H). 

Por outro lado, porcue r.ão analisou quais as causas 
e a base da"liberalizaç£o n # torna difusos os seus limi. 
tes, convertendo-* numa tacei ca da burguesia que poda 
ria sor alargada de uma forma durável à classe operaria, 
mediante a evolução interna do regime para uma democra¬ 
cia burguesa. Sobre esta que-sião escrevem com a maior 
clareza quo "a ditadura do cari íallsma monopolista pode 
adquirir— em Portugal, ccncrr temente — uma face forna! 
mente democrática ... 11 (Nota Tò). A FOE-IiRPP apaga por-* 
tanto os limites que a "!i beraU tacão " nunca ultrapas¬ 
sará — a poética base da liberalização" nunca se es¬ 
tenderá 5 classe operária o, no sou l-mito máximo, abar 
cari somente a cornada superior desserviços ? cujos into 
resses sc podem em geral identificar com expansão da 
grande industria capitalista — 3 apresenta-a como infi 
nitamente extsnsível. A finalidade desta demagogia 0 le 
var a classe operaria a combater polo alargamento da 
"liberalização". Mas, porque isto se passa agnra n: cam 
po das realidades muito concretas e não das teorias fan 
tasistas da EOE-PRPP, 0 rampo a que 0 governo pode alar 
gar a "liberalização*e 0 d^s quadros inferiores dos 
"servicós’e não à classe operária. Cu soja, a EOl-HRPP 

apresenta à classe operária, Ideologicamente, a possíbi 
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lidado falsa de esta ser incluída no alargamento da l! lj[ 
bcralização”, rom 0 fim < ] q : ra p^ticg ? Uyar 0 proleta- 
riado a 1 jto r para quo^o governo estend a 3 l ; lifc erali?a- 
ção " ao;, finicjs elementos aos quais esta POD E ser esten 
duia: os quadres i n 1 0 r i 0 rrs dc s :: s cr vi r js’ 1 . 


Esta subordinação da classe operária aos interesses 
dos quadros inferiores dos”serviçcs? quendo prosseguida 
ao nível organizacional já analisado e também justifica 
da 1Jeolàgicamcnte. Cinco mosts acus iniciar a sua acti 
vi dado edi torial, a FDE4ÍRPP produz uma das formulaçães 
mais explfcitas da finalidade para que se organizou:"As 
forças da esquerda estão m^is ou menos desarmadas.pelo 
que as hipotéticas concessões políticas a fazc r pelo re 
girne jamais as abrangerão .(..») A 1 11bcralização 1 si - 
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çiiiíica para nos, trabalhadores, estudantes, pregressis 
tas, todavia, algo do possível aproveitamento instrumen 
tale." (Ho ta 1H). Cu seja, a condição pora quo a "libe 
ralização" abranja as^frrças do esquerda” e estas orga 
nizarem^e-Desde cedo se declara, assim, qual 0 para e- 
la a finalidade da organização: alargar 0 âmbito ua "li_ 
boralr*: 2 ação n , 0 oue significa, de fa rto,alargá-la a 
quan ale pede sur alargada ,9 isto através da acção nrga 
nizada dessas 1 'forças de esçuerda", 0 que quer dizer,pas 
sando a limpo, de sectores operários mais ou menos vas¬ 
tos controlados pela pequena-burguesia.. Podemos ver, as¬ 
sim, a concretização daquela formula teórica que expuse 
mos no início, deste artigo: a organização como veícu¬ 
lo de uma dada ideologia e de uma prática que se quer 
prosseguir. 


Um dos resultados típicos desta demagogia foi a ac- 
tuação da EDE-HRPP drante as passadas eleiçães para de¬ 
putados. No primeiro numero deste jornal, mostrámos co¬ 
mo a grande novidade dessas eleições e a sua finalidade 


essencial foi a de constitulrem a primeira manobra vas¬ 
ta, explícita e generalizada, de aliança cnrre 0 r.arce- 
lismo e a social-democracia. Mostrámos também rue. impe 
dida pela repressão de defender uma política sua. r r ^.- 
pria e independente, isto e, uma política comunisi.a,toda 
a activi dado elei toralista da classe operária so pode¬ 
ria reverter a favor daqueles sectores quo tinham a 
pesaibilidade legal de defender uma política própria. 

0 proletariado so deverá encarar a possibilidade de 
participação no acto eleitoral se nole pudor defender 
graa linha política indopendente : a política comunista. 

A Eif* fiRPP, apelando para um trabalho de "pressão” sc- 
Lre a 1 ista sccial-democrata da CDl de Lisboa (Mota 17), 
quando cra completamente impossível i classe operária a 
defesa de uma política prápria, foi um apoio activo da 
CDE, ajudar.do-a na sua faina de tentar alargar a "libe¬ 
ralização!! 


AS MANOBRAS UMIFICATARIAS 


Ha analise da frrma organizacional da EDE-MRPP re - 
sultou, pois, que esta prevâ, numa primeira etapa, a 
constituição de uma Frente plurl-classista que assumirá 
a cua expressá) mais exacta quando fôr verdadeiramente 
uma Trcntô pluri-organizacional. Assim, dosde os primír 
dios da sua exictôncia que a EDE-MRFP nos permite com¬ 
preender um fonámeno rei ativamente recente: a tendCrcia 
para a fusão das diversas organizações representativas 
dos interesses políticas dos quadros inferiores dos 
"serviçoe” , ou ate mesmo, em geral, representativas de 
estratos da pequena«burçue$1a,confcaquela que,de entrè 
todas,melhor soubo exprimir e sistematizar esses in te?- 
reeses. Ou seja, a tondência para a fucao da EDE-HRPP 
com cs diversos grupos congéneres. £ esta a exprrscão 
real da primeira ípsg do referiJo programa da EDE-HRPP. 
E claro que a tendência prra :a fusão á muito mais vin ¬ 
cada cn relação àquelas organizações cue representam 
eopecfficamente os interesses de classe dos quadros in¬ 
feriores dos”serviços" ,quer dizer que defendem exacta- 
mer.te os mesmos interesses que a EÜE-MRPP prossegue; or 
ganizacionalmcnte, todas elas tüm como plataforma r.oru^ 
0 acusarem de sectarismo, do inacção, de isolacionismo, 
etc. os comunistas que apresentam como primeira tarefa 
a organização da vanguarda operária num partido comunis 
ta revolucionária sobre a base do socialismo científico 
e não de una amálgama ideológica, e os esforços de to - 
das elas concentram-se na tentativa de impedir a organi 
zação operária autônoma e Independente,defendendo que 
da amálgama de várias organizações—representativas dos 
quadros inferiores dos "serviços" — resultaria* na so< - 
gunda fase do programa, 0 almejado* "partido do prole¬ 
tariado", ou seja, 0 partido da pequena-burguesia para 
0 proletariado.Mas este processo de fusão irá abranger 
também organização cuja base social não consiste n c m ex 
clusivamente nem predomi nnntemente nos quadres inferio¬ 
res dos”serviços", e sim em outros extratos da pequena- 
-burguesia; para isso terão ce reconverter certos aspoc 
tos da ideologia defendia ou ca prática que prosseguem, 
0 que não poderão evitar, pois que todos os estratos da 
pequena-burguesia sentirão muito fortemente a pressão 
aglutinadora da camada pequeno-burguesa que maior inici_ 
ativa possui, a camada superior dos "serviços”. 



João Bernardo Vieeas Soares - Fundação Mário Soares 








A UEC 


Das organl^ie se Integram neste processo reu¬ 
ni ricatorio, aquelas que exprimem prccisamente os meçmos 
Interesses de classe que a ED£—MRPPí.dispcnsam-ce*. por 
isso mesmo, de qualquer analise explícita, ou sequer de 
uma pura tentativa, da situaçãp portuguesa actual, e to¬ 
da a sua produção escrita, bem como o fundamental da sua 
prática política, se resume em acelerar essa fusão. P na 
reunificação que encontram a sua única razão de ser e o 
seu principal objectivo. Espectáculo curioso, o de orga¬ 
nizações que se criam independentemente com o uni co'fim 
de se virem a unir! Por isso, não nos espantemos de, a^. 
traves das páginas das suas publicações, encontrarmos sá 
duas coisas: o projecto constante da reunificação e as 
referências a uma concepção organizacional em tudo idên¬ 
tica à que analisámos já a propásito da EDE-MRPP. 

Ao estudarmos o movimento reunificatorio, o que fa¬ 
remos a seguir, não devemos esquucer que as várias erga 
nizações buscam o muito claro objectivo final por cami¬ 
nhos bem tortos, o que pode dar ao observador incauto a 
ideia de que se vão afastar precisamente no momento em 
que mais perto estão de se unir. P que cada uma procura 
abordar a reunificação a partir de uma posição de força 
sobre as restantes, que lhes garanta o controle táctico 
do processo.Os práximos tempos mostrar-nos-ão a continua 
ção de um baile de passos complicados em que cada grupo 
pretenderá assegurar-so, para depois da fusão, co contro 
le do maior numero de alavancas de comando. Por isso, 
uma análise circunstancial do movimento reunificatário 
tem de particular dois pontos: um objectivo final comum 
e iua projecto organizacional idêntico, expressões dos 
mesmos interesses da mesma classe, com a necessidade tá$ 
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ti ca que força cada um dos grupos a aprGximar-se dos 
outros por um jogo complicado quo pretende dar uma ideia 
de que e sufi cl entemente"poderosc" para não sentir essa 
reunificação como uma necessidade urgente. Daqui, essa 
competição de "prestígios" em que os dirigentes da EDE- 
4iRPP ditam as cartas, essa prática ultra-oportunista e 
publicitária que consiste em lançar siglas sem conteúdo, 
em substituir o trabalho de propaganda política por um 
trabalho de propaganda publ icitária , enfim, em divulgar 
uma organização como quem vende detergentes. Se não ti - 
vermos sempre bom presentes estes deis pontos não pode¬ 
mos entender nem a forma como o froccsso se apresenta 
num dado momento, nem o seu evoluir. 


CronoTõgi comente,a UFC (União dos. Cc tu dantes Co munis 
tas, ja analisada na 3- parte/foi a primeira organização 
a encetar a aproximação com a EDE-KRPP, nos tempc«j em 
quo ccta era ainda so EDE, e tal processo está bastante 
adiantado nalguns sectores. As contradições graves sur¬ 
gidas entre a direcção do CMLP e a UEC, quo atrás referi 

mm # 

mos, tiveram como consequência acekrar este processo Jo 
fusão e* simultaneamente , torná-lo bastante irregular, 
.de forma que aproximar-se-ão muito da EDE-fiRPP os secto¬ 
res da UEC em que forem mais agudas as divergências com 
a direcção do CtiLP, manter-se-ão mais afastados aquelas 
sectores em que estas divergências forem menores,Assim, 
ao mesmo tempo que a UEC em geral, se aproxima da EDL- 
-MRPP, oste processo contribuirá para acelarar a desagre 
gação do CiiLP, por um lado, e da própria UEC por outro. 

A "Unidade Revolucionária Marxista-Leninista" 

«■ !■ ■ ■ — a— i ^ . ■< — a «om. ««■ ■ ManaA—■ ^ .1 — - m rr» ■ « 

Denota a "Unidade Revolucionária." o grande frenesi 
de aproveitar da "liberalização", de alargar o seu âmbi¬ 
to.Na realidade, ela integra-se plenamente na referida 
tendência dos quadros inferiores dos "serviços". Ao de¬ 
senvolver a sua visão teórica do problema sindical, pre¬ 
tende negar a um partido de vanguarde operária o contrâ- 
le de vários campos da actividade sindical, escrevendo, 
por exemplo, que "nenhum partido ou organização revoluci 
onária deve pretender orientar directament e a actividade 
sindical ou qualquer outra actividade legal" (Meta 18). 

£ evidente que desta restrição sá resultaria a submissão 
das massas operárias ao domínio 1 deo 1 agi co e orgânico da 
burguesia. Esta negação da necessidade de um partido de 
vanguarda que controle e oriente todo o movimento sindi¬ 
cal, típica do velho sindicalismo anarquista, açora res¬ 
suscitado dos sotãos da pequena-burguesia,sá servirá 
para fazer c movimento operário alinhar,não pela vanguar 
da politizada,mas pela rectaguarda. 

Por isso a "Unidade 
Revolucionária " e coerente consigo própria quando pro¬ 
põe abordar as massas sem ser por intermád-c da vanguar¬ 
da organizada (NeotalS). Pois haverá melhor forma de di¬ 
luir a vanguarda nas massas mais atrasadas e, fazenda- ^ 
subjugar h burguesia o movimento operário? 


Convám, ainda, não esquecer que os quadros inferiores 
des "serviços", sem a coesão e a homogenoi dade que lhes 
permitem manter uma organização clandestina rigorosa e, 
por outro lado, situando-se na orla da "liberalização", 
sem a possibilidade de fundar organizações políticas le¬ 
gais ou pràticamente legais, são obrigadas a apoiar-se 
fundamentalmente no movimento estudantil, cuja activida¬ 
de se encontra facilitada pela existência de sindicatos 
legais. Daí que, neste momento, o meio estudantil seja o 
ponto de convergência organizacional de uma bca quanti¬ 
dade destes grupos. 

Vejamos agora resumidamente este processo reuni fi- 
catório através da posição tomada pelas diversas organi¬ 
zações. 


A condição organizacional desta actuação prática e, 
vimo-lo já, a fusão das várias organizações representati 
vas dos interesses desta camada da pequona-Lurguecia, 
com base numa amálgama ideológica. E claro que a "Unida¬ 
de Revolucionária"se apressou a apoiar a tendência unifi 
catoria — "... sendo um dos nossos objectivos a fusão 
dos grupos marxistas-leninistas..." escrevem (Nota 2o) — 
mas, ü‘ào satisfeita com o defender a fusão das organi¬ 
zações existentes, abre benêvolamente os braços a todas 
aquelas que possam vir a existir. "Os fundamentos desse 
novo partido encontram-se já nos movimentos dispersos de 
doutrinação marxista-leninista. Uma das fases tía sua 
constituição consistirá em aglutinar esses diversos 
grupos existentes, assim co mo o utros que se venham a cri 
ar" (Notr 21). Assim, a "Uni dade Revolucionária" vai mais 
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língo do que a EDE-MRPP, ao propor a amálgama com as (.♦.)r?pen*s lácticas..* 1 (ibta 25)* E.tanfb*tólfc ctes 
Irooçnitos futuras, pretendendo -siifeordSur a cias-* se re-ivlsiSca cb pi^jjedfe: dc cstatutcs e do projecto de 
sc operaria não sá aos grupos pequeno-burguesas oxisten - programa do CMLP (Maia 26), do qual alias copia extratos 


tes, como também bquclos que no futuro venham a surgir. 


0 "CcmUé fcrxlsta-tenlsta dc Portugal 


no seu jornal, embora Introduzindo ligeiras alterações • 
quu nao assinala (Not a 2’/), e que parece considerar como 
plataforma Ideal para a projectada reunificação» ila contl 
nuação dos te artigo diremos como o CliLP se não parece co¬ 
mover muito com este namoro, e da grande tris ceia quo sc 


Esta organização resulta em parte de uma cisão voriíi apossou do CMLdeP ao dar-se conta de tal friyidcz. 
cada no "Camlte Marxista- Leni nlsía Português*! do qual se 

deve portanto distinguir .Daqui em diante chamaremos CíLrlc Se a EDE-MRPP representa a expressão mais sistemática 
P ao ?, Comite fiarxIsta-Lcnlrlísta de fo rtuga l^e» como hahitu deste movimento reunificatorio, o CMLdeP, com a sua w.con 
almente, Cf.LP ao "Comité Marxista Leninista Poi tugiics". gruearia ideclígica, com os seus insucessos práticos, e 

com a notável ignorância teórica de que todas as suas pu- 
Também o CflLdeP dá o seu entusiástico apeio ao proces blicagães dão mostra, representa a sua expressão mais ca¬ 
so reuni ti catoVio, em palavras o em actos, estando por ve ncatural. 
i es mais proxlmo da UEC do que ro própria EDt-HílPP.Lc/anáo 
âs suas ultimas consequências as contradiçães ccste proces 
so de fusão, o CMLdeP matutou que. se so depois dc rrlado 
o partido sc poderia decidir a linha polftica, e sorda 
esse partido o resultado da fusão de diversas organizaçãns 


0 Cf:LP 


Viuas já, no artigo aftterior, a haso social de - «^ 
então - oh loglcfssima cenòlusão! - essas organizoçães nãoi tor-inanto no CKLí , sá so" revela p lonap^ntc mropr-» 
podiam arrogar-sc uma linha polftica, pois que elas so gração, 3 tornou ostreitanonte dependente dc oxtortor c 

existiam enquanto o partido não estivesse criado e, uma incopaz dc sc integrar no csoviccmi." rcvõluclor.ít lo em 

vez criado este, unico autor autorizado de uma linha polf | Portugal* Tal isolamento 6 aumentado ainda poio facto 
lica, iá essas erganizaçães não existiriam enquanto tais. dc osoa hasc social ser distinta da pequena-burguesia 
E assim, coerente com as suas próprias incoerências, o . dos"serviços* , o que, seb este aspecto, socara® CMLf 
CKLdoP declara que: "constitui manifestação grave de mono- de todoc.as organizações qiio neste eopftub cpnsl der ames. 
li tis mo, espírito de grupo e ausência de ligação às massas/Ho entanto cs quadros lírferiores dvs "corviços" fode 
a circunstância de qualquer nácleo revolucionário (...) râo uti lizcr a base social que o CMLP representa ccmo - 


se arrogar o papel de.exclusivo possuidor da linha ruvolu 
donária n (Mr/ta 2z). Ficamos assim a saber que o CMLdeP, 
que segundo todas as aparências pretende ser um grupo re¬ 
volucionário, e desprovido de "espírito dc grupo", e 
que não se arroga a exclusividade da linha revolucionária, 
quer dizer, que admite que outras orçanizaçães possam pos 
suir uma linha diferentu da sua, mas tão ou mais revoluci 
onária do que a sua. Por‘isso nos espanta que este mesmo 


vefeulo para se ligarem a certos sectores do proletária 
do, e daf o motivo porque as organizações que exprimem 
mais tfpicamente os interesses desses quadros se procu¬ 
rem aproximar do CMLP, ao que este não pode fugir, por¬ 
que a sua base social é politicamente dependente da ca¬ 
mada superior da pequena-burguesia. Esta situarão um 
tanto marginal do CMLP relativamente ao processo 'fu¬ 
são explica porque c que o CMLP o critica, ou melhor, 
criei ca a organização que encabeça esse processo: a EDE 


CMLdeP entre em polémica com tanto vigor na defesa da sua 

•• jm _ 

l inha próp ria, esconjurando, em nome da ausência dc linha, -HRPP. Mas a verdadeira posição do CMLP cá pede ser com- 

todos aqueles que dizem possuir uma linha política. Pois preendida se analisarmos as características essenciais 

_ 

não quererá isto dizer que o CfiLdeP possui uma linha po- da sua crítica, 
lftica bem definida, que encontra no eclectlsmo a sua.de- 

Em primeiro lugar, o CMLP, que como vimos no artigo 


finição mais precisa? Esse cclectismo, essa amálgama ideo 
lágica, e a ideologia por 'excelência da pequena-burguesia, anterior possui da pequena-burguesia uma \i c *o completa 


E uma linha política bem definida, tão definida como qual¬ 
quer outra linha política de qualquer outra organização 
política. Mas c cclectismo aparece sempre num contexto c!e 
magocjico, que consiste* em apresentar-se como viável para 
todos os objeetivos, quando, na realidade, ele tem um uni 
co fiU, g de subordinar o movimento revolucionário aos in 
teresses da burguesia. 


Esse eclectisno do CMLdeP fá-lo estar de acordo si mui 
tâncamente. com a gonoralldade das organizações suas con 
goneres o com outras ainda, e n sua proclamada indefinição 
polftica não o impele* de definir muito bem quais as orga¬ 
nizações que por excelência considera votadas à fusão, das 
quais salienta a EDE-fiRPP, "0 Comünisfa", "A Vanguarda" 
(&ta 23) e a UEC (Motá 24), tudo regado com o molhe ideo 
logico do actual CMLP, visto que proclama alto e bom sem 
"que não regei ta (...) cs princípios gerais definidos pe¬ 
lo CiiLP (...) ccm quem temos algumas divergências tácticas 


mente deformada, sendo portanto Incapaz de ver na "libe 
ralizaçao" a aliança entre a social-dcmocracia e os mar 
celistas, e por isso mesmo incapaz de localizar a EDE- 
-MRPP no processo unificatorio que ela pretende dirigir 
no verdadeiro terreno cm que se situam, o terreno da n 11 

beralização! Assim, o CMLP não consegue fazer uma ver- 

# 

dadelra crítica \ raiz das posições da EDE-MRPP. Já . 
nes tempos em que a EDE não tinha ainda parido o seu 
"movimento reorganizativo", o CMLP, ao tentar encetar 
uma polémica com cia, não conseguiu pràticamcntc mais 
do que reafirmar dogmaticamente as grandes qualidades 
que pretende possuir e revclou-se completamente incapaz 
de situar a EDE no jogo político português (Bota #) t As 
sim, aquilo que deveria ser uma luta polftica, isto á, 
uma luta entre duas linhas políticas, foi transformado 
num mero conflito entre organizações, conflito oportu - 
nista porque não ora a expressão de um combate político, 


mas sim competição,a concorrência entre duas organlza- 
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ções. coda uma pretcndundo-se mais eficaz do que a ou - 
fra* «ror apresentando da facto svsa ríic£da como rcs«:l 
t^.v; de condições meramsrh, onais, indepc*Td*n 

tra iio ema analise pclsVaj :' r-^THca. Esta transforma 
rf.a cia luta política em canocrrr^cía, expressão do opor¬ 
tunismo na polémica, é ainda mais clara num comunicado 
do CMLP sobre a EDE-MRPP (Nota ) w Desesperado pelo 1- 
solamento cada vez maior em que se encontra, pelas múl¬ 
tiplas cismes, que desistiu já de tornar publicas, pela 
desagregação, o CMLP abandona ccmpletamente o campo po¬ 
lítico nesta polémica e resume-se a ap^escntar-se como 
uma organização forte contra outra(a EDE-MRPP), que é 
dada como fraca TFota 30), E isto o essencial da argu.- 
montação do CMLP, par além de todas as afirmaçães "de 
princípios" que, como de costume, ocupam grande espaço 
nas publicações dos dogmáticos, mas que se restringem 
oportunistamente a afirmaçães sem valor prático. Os prin 
cípios políticos, formulados dogmaticamente, têm nos 
seus textos um valor acessário, sorvem somente para ca¬ 
muflar uma actividade prática oportunista e cada vez 
mais se transformarão de acordo com essa prática, A me 
lhor demonstração do oportunismo político do CMLP r.osta 
polémica, a melhor prova de quo o CMLP se pretendo sòi - 
mente apresentar como uma organização mais eficaz do 
que a EÜE-MRPP, mas sem que entre ambas haja uma di fe •- 
rença política fundamental, e que o próprio CíiLP diz 
quo em geral, as suas análises são idênticas ás da EDE- 
-MRFP. Isto sá poderá espantar quem ignore qu»*3 vio¬ 
lência verbal do CMLP, de que o citado documento é mais 
um exemplo, tem per única função encobrir uma ideologia 
oportunista e una actividade prática grandemente conci¬ 
liatória, Esta identidade de análises entre a EDE-RRPP 
e o CMLP 6 claramente afirmada por duas vezes Apesar 
das citações de f!ao~TsÓ4ung e de Staline feUas no 
"Bandeira Vermelha 1 , apesar de todas as críticas jus*- 
tas feitas à direcção do P1CIP. (críticas essas gue não 

passam de uma r epeti ção dc porte d as cr íticas_que o 

CJL-L.P, tem vi ndo a fazer ), embora digam estar de a- 
corcio com a linha geral definida pele CcfL-L.P. (...) 
Apresentando-sc açora como defensores daquilo que outros 
têm vindo a defender (no 1 Bandei ra Vermelha* não di zem 
nada do essencial que o CJ ; .«-L«P. não ten ha d*to e , in¬ 
clusive, nalgumas partes — nas referentes à histeria 
do P, ! C ; . P. —nota-se fâciIntente o plágio de certas a- 
nálises contidas nos números do ! Revolução Popular 1 )..! 

(Nota 31). Por esta forma, torna-se claro que o CMLP 
começa a abandonar a luta política para se apresentar 
como o melhor executante de um programa que, no essen¬ 
cial, é também o da EUE-MRPP.Veremos em seguida que é c 
mesmo processo polemico que Cunhal hoje usa, Mas o. indi¬ 
gência do CMLP restringe as çonsequências práticas do 
uma actuaçãc que, quanto a Cunhal, tem repercussões mais 
vastas e importantes. Muito sugestivamente, a EDE4IRPP, 
na resposta a este comunicado do CMLP, ou no que lhe ' 
serve de resposta, não nega aquela identidade de análi¬ 
se entre duas organizações que se pretendem rivais (No¬ 
ta 3L)« Cimenta-se,assim, um terreno ideológico comum a 
apitas, o que terá consequências curiosas. 


Ao considerar a sua análise como idêntica, no essen 
ciai, S [DE41RPP,o CMLP está a lançar as bases de uma 
identidade política com essoutra organização,e acentua 


ünicamcnte diferenças de eficácia or ganizacional . Ora, 
para quo se possa manter nessa posição, necessário é 
ouc o n pficicia organizacional" do CMLP se afirme na 
P*2l:ur-. : o que não acontecerá, dada a desagregação cada 
vc 4 2 ia*or das suas fileiras. Po* isso . no momor.to em 
qua a Identidade política prevalecer sobre as diferem- 
çes secundárias de técnica organizacional, o CMLP, ou 
extingui r-sG-á (quer desaparecendo,quer reduzi ndc-sc a 
uma vida meramente vegetativa) ou, após profundas 
delações de direcção, virá a integrar-se no processo 
nificatório. Dadas as circunstancias aciuais, a prí , «ei¬ 
ra hipótese parece-nos a mais provável. 


Mas. evidentemente que não é hipótese do agrado dc 
actual direcção. Por isso, colocados perante a concorda 
rosei a da ECE-HRPP, por um lado, perante a sua própria 
Incapacidade de actuação prática, por outro, o CMLP 
prosseguiu pela única via que se lhe oferece: a inven¬ 
ção dessa prática inexistente. E, em matéria de falslfi^ 
caçães e de triunfalismo, os dirigentes do CMLP atingi* 
ram tais esmeros que o oportunismo imaginoso da EDE41RPP 
parece não passar do brincadeira dc principiantes. 0 
CMLP deixou já muito atrás os voos fantasistas dos "mui 
tos milhares de trabalhadores" quo "compreenderam as pa 
lavras desordem do C.M*-L.P. e acataram-nas" (Nota 33). 

Lançaram-so, agora, a uma obra mais importante,que exi^ 
ge invenção mais apurada, t da própria rriação de um 
Partido que se trata. Para os comunistas, o partido 
significa a organização da vanguarda operária. Para o 
CMLP a formação de um partido depende de um critério 
formal quo permita à direcção "c r iá4o" - ou scja,bap- 
tizar de "FCPm-4" o CMLP ~~ quando isso melhor convier 
ao seu oportunismo* Esse critério foi exposto pouco de¬ 
pois do iiifcio da actividade da actual direcção do 

CMLP:" Cu fel s as condições mínimas a reunir para cumiv- 
rir tal tarefa ( a da "reorganização do Partidc";nota 
nossa) ?" perguntam, e enunciam tais condições. A pri¬ 
meira, a "unidade idcologica na base do marxismo-leni 
nisfro";a soçuiída o estabelecimento de "laços orgânicos 
sólidos"; a terceira, a existência de uns "Estatutos"; 
a quarta, a existência de um "Programa"; a quinta, "quo 
exista um aparelho político formado por uma gama de qua 
dros operários à altura de tomarem em mão a direcção do 
Partido"; enfim,"que estejam organizados os principais 
Comités Regionais do Partido, aptos a funcionar" (Nota 
34). Quanto á radicação na vanguarda proletário, Isto é, 
quanto â existência ofo ctiva desse partido c à sua exis 
tência enquanto partido ope rári o, nadai Mas nem estas 
seis condições, que Incluem "comités regionais" compln- 
tamente isolados da vanguarda operária dessas regiões, 
feram os dirigentes dos CMLP capazes dc reunir. E o tem 
po urgia, ã EÜE crismava-se de MRPP, a DEC dela se apro 
ximava, o processo de fusão desenvolvia-se, e os di ri. — 
gentes do CMLP, cada vez mais acossados pelas cisões, e 
pela desagregação que roe o seu movimento, incapazes p£ 
las suas contradições ideológicas de prosseguir uma ac¬ 
tividade prática efectlva, enveredam pela fantasmagoria 
pomposa e solene— com um fundo de cinco retratos e du 
as faixas verticais vermelhas, na sua narração pitores¬ 
ca (Nota 35) — e convertem à pressa uma antiga confe^ 

. 

rência do quadros cm "congresso" fundador do partido. 
Podia ser uma mentira perigosa, se a credibilidade do 



















at : .nglsse mais dc que urna mela dúzia tíe Imagina - 
ç£?s JoV;ranto?* Mas o próprio, e ccntnsspdo, dticr.ralza- 
rne^.rr* Jo ^ngt-arda operara te» na a fjlslMcovóc i-icí&n 

- -n 

r; v a e *..L; •;:*r: d? c-j 1 a # 


Ridícula í mas eficaz para "s ofcjcctivos visados pe 
los díHgeMos dc CfiLP, í: só por Isto somos abri nados a 
prestar atençó j a este caro, f quo o partido crc- 
cão co :s M ::•! o objectivo dc mcviaonfo reuni Moa lírio e 
ístobóm G por um cHiêVjn formal ista, ps*o acorrí 

(!e c pMa o-^tre os dirner.ka do rola grupo, e ado pc-o 


criT.r*u 


*• r.*~. 

ê * % . 


eue o a 1i:sor-.r.o u* t m moví meai o na vongu 
rJa acero ria. Sob este a^pretc,, o processo uni ficator» 


o e um jogo em que todos os *r;l>?rvcn1entes estuo sujei¬ 
tos ?.o mesmas regras, determinais pelo próprio proces¬ 
so, a saber è as regras do foriir lismo na fundação cio par 
ti do * Contes bÓ-l as seria pôr etf. causa o próprio jogo e, 
consegui ntemunte, sair dele, o que nenhum dos parceiros 
quer, nem pode, fazer. C esta a razão porque o CMLP, en¬ 
levando essas regras ao sou expoente máximo de formalis 
mo, cria um "congresso" sobre a falsificação de uma con 
ferência e declara que o partido está fundado, que ele 
o fundou. Pretende assim centralizar o processo de fu»- 
são, tentando Isolar aquelas organizações com força su¬ 
ficiente para virem a controlar maioritariamente as ala - 
vancas de comando do "partido reunificado". E a isto 
que podem responder as outras organizações integradas 
no processo reuni ficatório? Desmascarar o formalismo da 
decisão do CHLP, dizer que o seu"partido" e uma palavra 
êca que não corresponde a qualquer realidade? Mas isso e 
táctica perigosa, porque se veriam então obrigados a di 
zer em que realidade se apoiam, contribuindo assim para 
patentear melhor que não se apoiam — enquanto "partido" 
— em realidade nenhuma. E com certeza a táctica que se 
guirá a EOE-MRPP, confiada nas virtudes mágicas do seu 
triunfalismo e na sua capacidade pretensamente inesçotá 
vel para enganar o público. Mas, fazendo-o, a EDE-MRPP 


não conseguirá limitar-se a desvendar as falsificações 
do CMLP, e contribuirá para desmascarar o próprio pro.- 
cesso de falsificação que está na base do movimento reu 

nificatório, desmascarando-se a si própria por ri coche- 

« 

te e agravando as contradições cm que se debate. A outra 
posição possfvel e a do inteiro respeito pele formalis¬ 
mo da jogada, a sujeição à iniciativa do CfiLP, o levar 
a sório o partido que ele inventou. í claro que e a po¬ 
sição do CMLdeP, que parece estar fadado, em tudo isto, 
para assumir as facetas mais caricaturais do processo 
unificatório dos diversos grupos representantes dos qua 
dros inferiores dos "serviços !í .0 CfLdeP aceitou inteira 
monte o carácter puramente formal do "partido" inventa¬ 
do, limitando-se a carpir o facto de n N o ter podido co¬ 
laborar na invenção. Será que esta 5 uma das "divergên 
cias tácticas (.*.), apenas tácticas" que o distingue 
do CMLP ?0 certo e que, depois de "ordenar a todos os 
militantes que se abstenham de qualquer hostilidade pa¬ 
ra com o grupo promotor da iniciativa em causa", o CML 
deP declarou que, junto com a "Unidade Revolucionária", 
vai convidar os restantes grupos que se integram no pro 
cosso de fusão a conferenciarem para"definir uma posi¬ 
ção comum face a esta medida" (Nata 36). E assim vão ca 
minhando na cauda dc urna sombra pelo menos duas organi¬ 
zações que so pretendem reais! 


Tal voz Isto parecesse inverosímel a que» o não pre 

sonctasee- De quaiotier modo, as penpecia.% r!o cr., vi^nío 
do r*.; o: f.cação ilustram bom a ImpaiJ-.i 
puciuoria-burguesia e as contradiçcos nr-, roo rr r E 
ainda agora a procissão vai no adroi 


nr» 


Comunista" 


i - 


So tivermos o cuidado de recorda** arei lo q:jr na se- 
çrnJa o terceira parteêdesta serie do artigos c.* 

S;.b:*.vC Comunista", tanto quanto aos ::;iorecs>j Co ri $ 

«. • 

se a.íf- ; rossegue como quanto à id-j/iogla que r'i.;à- ! *-a. 
cene í4jí remos que ê presumível a su?. juiegraçãu nu pro - 
cesso uai ficatório.A base social om quo se apoia consis 
te num estrato dc pequena-burguesia qus está na depen¬ 
dência directa da camada superior dos "serviços" e, por 
isso, se integra na sua órbita política. Já em Outubro 
de 1970, se podiam encontrar em 0 Comunista referências 
positivas ao movimento de fusão Jílota 37). Essa posição 
e agora expressa por um modo que não deixa lugar a luví 
das, quando ,; 0 Comunista" declara que certas organiza ¬ 
ções do interior, que não nomeia, desenvolvem uma linha 
que seria a sua se cie actuasse no inter1or(N^ta 33).A 
conclusão lógica deste substitucionismo e, evidentemen 
te, que "0 Comunista" sc procura unificar ccm esses ir 
mãos gemeos. No entanto, "0 Comunista" não o poderá fa 
zer sem proceder à remodelação de alguns pontos da sua 
ideologia, nomeadamente no que se refere às exçõcs ar¬ 
madas. 0s próximos tempos serão decisivos a este respei 
to. 


"A Vanguada" 

Quanto a "A Vanguada", a sua vocação centri3ta : cu¬ 
jas razões já analisámos atrás, fá-la-ão sentir-se atra 
ída por todas as agregações , federações, fusões c a - 
má 1 gamas de tendências. Por isso, e p^feitnmon+ç natu¬ 
ral a sua inclusão neste processo. 


Uma m an obra demagó gica: a " reab ilit ação" de Campo s 

Estas organizações em cio de fusão procederão a uma 
amálgama ideológica, consequência da amálgama organiza¬ 
cional que programam. A selá-la surge, como cupula, a 
ideologia da PAP-CMLP, personificada em Campos(íJota 39)* 
Não ó um acaso nem uma manobra táctica. Mostrámos nos 
artigos anteriores como essa ideologia, sem uma compre¬ 
ensão científica do processo da luta de classes, se li¬ 
mitou a representar uma fase desse processo, esclcrozan 
do quando ela se extinguiu. A ideologia de Campos não e 
hoje mais do que uma degenerescência dogmática, que en 
cobre com formulações mumificadas as mais diversas actn 
ações práticas dos seus sucessores. Por outro lado, Cam 
pos foi o dirigente de uma fase em que "a esquerda de 
Cunhal" , por razões já analisadas, não se desagregara 
ainda. Agora, que todas estas organizações, que se pre¬ 
tendem "à esquerda de Cunhal", preparam a sua unifica¬ 
ção, I na memória de uma origem comum que vão encontrar 
o símbolo tía fusão de hoje.Assim, Campos, que enquanto 
expressão de uma tendência viva da vanguarda operória 
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foi outrora símbolo de uma radical nitidez de posições 
torna-se hoje, no seu declínio, a coburtura para uma 
amálgama eclética de organizações difusas. 


. '« * . * 

Esta questão não teria uma importância especial 
Campos não tivesse traído na polícia, aquanco dos sous 
i nterrogatori os. Essa traição foi parti cu larmcnte cra¬ 
ve pelo facto de Campos ser, na altura, o maior diri¬ 
gente revolucionário português, aquele que maiores o- 
brigações assumira perante a classe operária. E foi 
deste moco que a direcção do CÜIP que se seguiu a es- 
^ $ prisões cjnslderou a questão. " 0 passado e as pe¬ 
sadas responsabi lidades de Francisco Martins Rodrigues 
(Campos)" escreve o secretariado do CMLP em Agosto de 
1966 , "antigo membro do Comité Central do PCP (revi $1 o 
nista), um dos fundadores da FAP e do Comité Marxista- 
-Leninlsta, que dera uma contribuição notável à elabo¬ 
ração de uma linha revolucionária em Portugal e por Is 
so assumiu uma destacada posição dirigente, faziam su¬ 
per que este militante cumpriria até ao fim os,seus 
deveres e saberia, mesmo perdendo a liberdade e a vida, 
honrar o glorioso nome de comunista. Assim não sucedeu* 
Dando provas de uma fraqueza Inadmissível em qualquer 
anti-fasei sto e extremamente grave quando se atenta 
nas suas extremas responsabilidades perante a classe 
operária portuguesa e o movimento comunista internaci¬ 
onal, Francisco Martins trafu os mais elementares deve 
resefe comunista denunciando camaradas, contribuindo pã 
ra o desmantelamento da FAP, vibrando um golpe fundo 
na confiança dos militantes, acentuando a desmoraliza¬ 
ção da classe operária, já tão abalada por tantos er¬ 
ros e traições. 0 Comité Marxlsta-Leninista não aceita 
qualquer atenuante para o comportamento de Francisco 
Martins e considera que a sua traição e das piores do 
movimento operário português, pois a tarefa da recons- 
trucção do Partido Comunista (marxista-leninista) e do 
desencaeeamento da luta armada, os problemas da con r - 
qinsta do poder e da ditadura do proletariado, exigem 
uíj: comportamento exemplar, mesmo perante as piores tor 
curas.vsejam elas quais forem. Assim, consciente das 
consequências que este golpe tera sobre a classe cperá 
ria, o Secretariado do CMLP entende não ocultar aos 
^eus militantes nem ao povo portunuês a verdodo sobre 
esto caso, cuja extensão não está ainda inteiramente 
averiguada, mas que, perante os conhecimentos que já se 
possuem, atinge proporções graves. Decidiu portanto o 
Secretariado do CMLP: a)a expulsão imediata do CMLP de 
Francisco Martins e de todos cs militantes que não te¬ 
nham tido um comportamento irrepreensível perante o 1- 
nimigo; b) recusar qualquer explicação subjectl vista e 
pequeno-burguesa que tenda . a diminuir a gravidade do 
caso; c) julgar Francisco Martins com toda a severida¬ 
de" (Nota 40). Esta posição correcta integra-se, allá% 
dentro do que a FAP-CMLP estipulava durante o período 
ca cirecção de Campos;num documento daquela época po¬ 
demos ler:"A todos os elementos fracos há que expulsá- 
-los do.Parti do e não voltar a readmiti-los, ao contrá 
r i: do que tem sido norma. Um elemento que presta de¬ 
clarações 5 PI DE não é um comunista e como tal deve 
ser tratado" (Nota 41 ). 


pequeno-burguesas ã scobra da Ideologia esclerozada da 
FAF-CMLP, implica a manobra da "reabilitação" de Cam- 
pos* Mas como a traição de Campos é um facto incontes 
tável, e como estas organizações não sc atrevem ainda 
a negar expllcitamente a gravidade das dcníncias na 
ppííeia, essaVeabi li tação" ê por agora prosseguida 
dtesimuladamente. Oralmente todas as organizações que 
referimos neste capítulo tentam preparar o terreno fa 
ra essa reabilitação e algumas delas fazem-no já nas 
-ui- publicações. Ressalve-se uma unica excepção a de 
"A Vanguarda" (Mota 42).) " 0 CcmunistaP procura dimi¬ 
nuir a gravidade dessas denuncias (üota 43) e o CMLdeP 
sobressai nestas manobras "reabi 11tatárias".Por seu 
lado o CMLP foi o percursor destas manobras, além do 
mais porque, no seu dogmatismo, é incapaz de separar 
a teologia de Campos, da qual se pretende formalmsn- 
to o contlnuador , da pessoa de Campos(Nota 44). 


ü processo de unificação das diversas organizações 


No entanto, o facto mais grave neste processo con 
slstiu numa falsificação deliberada, que não podemos" 
deixar de assinalar. Se Campos não parece ter uma no¬ 
ção exacta da gravidade da traição que cometeu (Nota 
45), Ruy d 1 Esplney, outro dirigente da FAP-CMLP que 
também prestou declarações na polícia, mostrou no tri 
bunal uma atitude correctfssima ao dizer:"...o que, ~ 
na verdade, lamento, é a responsabi lidade que me cabe 
por haver falhado na PIDE— responsabi lidade que o 
facto de ter conseguido (a certa altura) recuar na 
via da derrota por que enveredara, sé agrava, na medi 
da em que, se pude sair de uma posição de fraqueza, 
mais fácil se tornava não ter caído nelalDaqui resul¬ 
ta, aliás, a énica acusação relacionada com todo este 
processo para que não encontro defesa...E, no entanto, 
é precisamente essa a acusação que mais gostava de po 
der rebater, pois é el§ que me tira a qualidade da quê 
mais me orgulhava: a de ser um militante comunistalAs 
outras acusações , feitas por este tribunal—cujo juí 
zo me é de todo indiferente—roubam-me - a liberdade ~ 
por vários anos,obrinam-me a continuar a sofrer a per 
seguição de directores de cadela, como o que me promo 
teu, por várias vezes, a liquidação física antes de ~ 
terminar a pena...Mas que uale isso comparado com o 
*ecto c'p deixar de ter a honra de poder servir a van¬ 
guarda do proletariado e do povo trabalhador de Fortu 
gal ?J" Numa edição desta defesa de Ruy d^spiney no" 
tribunal plenário,fel ta pelo "Comíto contra a repres¬ 
são em Tortugal" o texto de d 1 Esplney é deliberadamen 
te falsificado. Assim, onde escreve "militante ccmunis 
ta", o Comité contra a repressão em Portugal"ac^escen 
ta, de sua lavra, "militante comunista integral" e ou 
• prime, p ura e simplesmente as fra ses que se seguem, 
ou seja, cortando todo o texto desde "As outras acusa 
ções" até "povo trabalhador de Portugal"! (Nota 46).“ 
Esta falsificação incidiu, aliás, não sé sobre o tex¬ 
to editado mas também sobre c préprio manuscrito de d 1 
Espiney, o quo não impede o "Comité contra a repres¬ 
são em Portugal" de declarar , desaforadamente, que 
publica as defesas"na íntegra" (Nota 47). Talvez es¬ 
tes falsificadores tivessem pretendido assim reabili¬ 
tar Ruy d*Esplney. No realidade, ao ocultar a posição 
correcta e clara de d 1 Espiney, ao impedir que essa po 
sição seja conhecida, o "Comité contra a repressão em 
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Portugal” cobre-se de ignomínia e demonstra que nenhum 
dos seus componentes,$e viesse a prestar declaraçÕe$<j* 
na polícia, teria a coragem do tomar a posição honesta 
e desassombrada que Ruy d*Espinuy temou. Será a auto¬ 
crítica de d*Espinay r e não as falsificações do "Comi- 
tê contra a repressâoeff .Pprtug?l" { quo ficara para o 
movimento revolucionário português como modolo da poai 
ção que deve tomar um antigo militante quo dcnuhciou 
na polícia. 

É sobre estas^eabilitações" demagógicos, é sobre 
estas torpes falsificações que os nossos reuni ficatórl 
os têm de assentar a sua actividade ideológica. A des o 
nestidade dos processos diz do caracter "revolucioná¬ 
rio* das posições que assumem. 


A FPLN 


0 que mostra a ferça desta tendência unificatoria, 
ê que, ao mesmo tempo que se prossegue a actividade 
descrita, outros políticos, representantes da mesma 
tendência dos quadros inferiores dos "serviços",lançan 
do-se de um outro ponto de partida, desencadeiam um 
processo idêntico. Referimc-nos ao novo rumo tomado pe 
la FPLN ( Frente Patriótica de Libertação Nacional). 

A FPLN foi fundada numa conferência realizada detó 

19 a 21 de Dezembro de 1962, englobando, alem do parti 

* 

do revisionista, diversas correntes da burguesia libe¬ 
ral, «desde a ala direita (Dircctorio da Acção Democrá¬ 
tico-Social, expressão da Maçonaria na Oposição) aíS à 
ala radical, de feição delgadista. Na realidade, ò Oi- 
rectório não se integrava dlreciamer.te na FPLN, mas 
por intermédio da sua organização no exterior, a Resis 
ter,cia Republicana (RR). A FPLN foi a ült ima expressão 
organizacional da antiga"política de unidade ", e atin 
çiu o seu apogou entre a £2 e a 3^ Conferências, ou * 
seja, de Janeiro a Outubro de 1964. Foi na 22 Confe¬ 
rência, em Janeiro, que se criou a Junta Revolucioná¬ 
ria portuguesa, orgão supremo da FPLN, cuja presidên¬ 
cia foi entregue ao general Humberto Delgado. Durante 
esse período a FPLN integrava 0 partido revisionista, 
a Resistência republicana (pelo Directário), os delga 
distas c multipla3 n personalidade$”po1fticas, receben¬ 
do ainda 0 apoio declarado c!a própria FAP. 0 agrava - 
mento das contradições entre a ala direita da burgue¬ 
sia liberal, que depositava as suas esperanças políti^ 
cas num golpe militar feito 3 partir do interior do 
regime pelo marechal Craveiro Lopes e pelo cleneral Eto 
telho fioniz, e a ala radical da modia burguesia e da 
burguesia pequena, que confiava num golpe militar fe^ 
to a partir do exterior do regime e chefiado pelo ge¬ 
neral Delgado,levou ao rompimento da "unidade". Em 
26 de Julho de 18C4, Delgado demite os rostantes mem-: 
br;s da Junta Revolucionária — Piteira Santos, Ruy 
Cabeçadas (social-democrata), Ti to de Moraes (RR) (fí° 
ia 48 ), e Pedro Soares (partido revisionista) —=e suF$ 
titui-os por elementos da sua facção. 0 partido re¬ 
vi sionista defendeu, nesta disputa, os interesses da 
ala direita da burguesia liberal, rompendo as hostili^ 
dades contra 0 general Delgado e os delgadistas, e a- 


poiou activamente 0 golpe abortado c!e Craveiro Lopes 
e Botelho Moniz. Formalmente a crise fei resolvida em 
Outubro, no 3 Q congresso da FPLN, que consagrou 0 rom¬ 
pimento com o ala radical, aceitando no entanto, para 
compensar, a integração na Frente do Movimento de Ac¬ 
ção Revolucionária (MAR), grupo de curta vida quo en¬ 
globava espoei almente quadros inferiores dos "serviços" 
e intelectuais "progressistas". Os antigos componentes 
da Junta Revolucionária são reconduzidos no sue lugar, 
excepto 0 general, claro, que abandonou a Frente iatri 

ática de Libertação Nacional para fundar, com oc saus 

• ^ «■» 

seguidores, a Frente Portuguesa de Libertação Naclcrar, 

• m mm • ^ m m 0 

que se excinguiu apos 0 sou assassinato. Mas, a partir 
de enião, a evolução da luta do classes em Portugal sn 
pava pela própria base a política de quo a FPLN era cx 
pressão. 

Na altura da sua criação,a FPLN representou organi 
camonte a sujeição do proletariado aos interesses da 
burguesia liberal, prosseguida pelo partido revísienis 
ta r.traves ca"polftica de unidade ". Analisamos atras, 
e para lá remetemos 0 leitor, as razões porque esta 

antiga"; olíticr. cie unidade" se extinguiu da cena polí 

■ ^ 

tico portuguesa. A partir do momento cm que esse. polí¬ 
tica tíe unidade entrou em declínio, a FPLN pordeu a ra 
zão de ser, e sá por ter a sedc.no estrangeiro, fora 
do alcance da repressão, e por prosseguir uma acti vi da 
de publicitária cm prol do partido revisionista, 5 que 
continuou a existir, ou melhor, a vegetar. Tratava-se 
de um certo numero de políticos sem qualquer base soei 
al própria, que alugavam os seus poemas a sua voz e a 
sua desonestidade ao comitê central revisionista* 0 an 
tigo radicalismo da burguesia media e pequena extinguiu 
*»cô do todo com a evolução do processo económico, cm 
que estas camadas da burguesia ficaram inteiramente su 
joi tas à ccníução polftira doc monopolios; e essa mes¬ 
ma evolução económica retirou qualquer peso político 
ao soctor da pequena burguesia anterior ao modo dc pro 
duçao capitalista, que constituira um dos grandes apoi_ 
os do radicalismo cíelgadista ou çalvanista. Os antigos 
sectores sociais que apoiavam a FPLN escapando ao con¬ 
trole directo do partido revisionista, achavam-ce ago¬ 
ra reduzi «fcs S nulidade política e os membros da Junta 
Revolucionária vêm-se desprovidos de uma base social 
que lhos sirva, convertidos cm dir»contes a alugar, de 
sempregados condottieri do "socialismo humane". Ao li¬ 
rismo político de uns e ao carreirismo dc todos depara 
-se a subordinação eterna ao partido revisionista, sob 
a honrosa forma de aliados decorativos, ou a tentativa 
dc imporem os seus serviços ãquela camada da pequena- 
-burguesie cuja ascensão economica possibilita uma cer 
ta Iniciativa política. E foi 0 que fizeram. Procuran¬ 
do corresponder à neva tendência dos quadros inferio¬ 
res dos"servíçoc", 0 FPLN afasta-se do partido revisio 
nista para tentar criar uma organização que, ultrapas¬ 
sando 0 aparelho do partido de Cunhal, procure contro 
lar dircctanente certos sectores operários, segundo a 
orientação da pcaucna-burguesia. Pode aqui ver-se a dc 
magogia do partido revisionista, que ate ao memente da 
cisão apresentava a FPLN como altamente roprescntaíiva 
e que sõ verificada a ruptura parece ter constatado 
que "em Portugal, como qualquer português sabe,a IfPLN 
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já há vários anos não tem quaisquer organismos próprias, 
nem propaganda própria", e que um dos dirigentes da FNLP, 
Piteira San los, ex-membro dc partido revisionista, foi 
^sancionado em 1945 por Indisciplina partidária e mais 
tarde expulso do FCP ao tar-se conhecimento exacto das#: 
pias declarações que prestou à polícia, quando preso ra~ 


quela da ta, àcerca da actividado do Partido e da sua DJ« 
recçSo^ibfcjÇS)^ partido revisionista aproveita-se da d$- 
mágpgia e dp opcrtunisnw enquanto Uro lhe sorvo. Ceando 
deixa de lhe servir, "descobre" er.tlc que os demagogos e 

os eportuíiistas* oportunistas. No final 
de contas, quem, de todos, será o n2ior oportunista e de 
magoço? São uns maiores do qua os outros!,.. 


Tal como as crçanlzaçdss atrás analisadas, também a 
FNLP programa uma vaeta Frente que englobe várias cias»» 
sc$, "uma organização de operários, camponeses, estudan 
tes e intelectuais proçre3sistas..o n f!gtjií),e que assumi 
ria organizacional mente uma íenna Imprecisa., "A Frente 
Patriótica de Libertação Nacional nã: pretende irnpôr ura 
esquema de organização rígido e único" dizem, e expli¬ 
cam molher: "Segundo os sectores e as regi Tes, a organi* 
zaçãc devera tomar aspectos distintos, adoptará formas 
variadas "teaLl)* Assim, por um lado a hegemonia da classe 
operária não poderia ser mantida nessa Frente, visto que* 
inorganizada a sua vanguarda, fica o proletariado sob o 
inteiro domfnio Ideolígíco, orgânico e tactico, da burgre 
cio. Por outro lado, renunciando implicitamente à ccr.scm 
çao de uma crganiiaçao fundamentalmente clandestina, a 

90 

pequena-burguesia da FPLN mostra a sua Incapacidade para 
sustentar uma base clandestina e a sua determinação de 
cingir o movimento, desde o Início ao terreno consenti dp 
pela "liberalização". 


Mas, partindo do estrangeiro e com nenhuma, ou pouca, 
radicação em Portugal, a FPLN "nova vaga" rão conseguirá 
prosseguir o movimento unlficatário que se propoo e será 
ultrapassada, ou desde o inicio que já o foi- pelo proces 
so de unificação que tom como eixo a EDE-MRPP. Aprenderá 
à sua custa que das ondas curtas não surgem, por milagrq 
vastas organizaçães. 


OS QUADROS INFERIORES DOS "SERVIÇOS" TENTAM FRESSIO- 
MAR 0"GOVERNO ATRAVfS DEIcfúlS bWÍ5TsfAS 

Paralelamente à tentativa de controle directo de sec¬ 
tores operários atraves de uma organização política prí» 
pria, a pequena*burguesiaquecompãe os quandros inferio¬ 
res des "serviços* procura, mediante acções violentas, 
pressionar os governantes para que estes lhe alarguem a 
aliança estabelecida organizacional ciente com os quadres 
superiores. 

E dentro desta linha política que cevemos enquadrar as 
acçtfcs da ARA (Acção Revolucionai ia Armada) e das "Briga 
das Revolucionárias". Organizacional mente, distingue-as 
o facto da primeira se ligar ao partido revisionista ru, 
com mais exacti dão, a uma das tendências desse partido, 
como à frente veremos, e a segunda, à FPLN. I deolígica:**^ 
mente, nada as distingue. As acções de ambas tem uma ca¬ 
racterística essencial: nunca se ligam ccm a luta da cias 
se operária contra o capitalismo. Pelo contrário, a prá¬ 


tica da ARA e das "Brigadas Revolucionárias" aparece sem 
pre exterior à luta anil-capi ia! Is ta dri proletarladOaNao 
se trata, para eles, de, a partir da luta operária ccrira 
o modr» de produção capitalista, centrada nos locais de : 
prsJuçãa, nas fábricas- desencadear acções rvio&i rvar-âítíe 
tótó^aSoriiasç çuc seriam expressão da radicalização do 
Bic^fcsr.to de massas e que estariam prrtogldas da repres* 
eão por esse proprlo movimento de massas. Isolados da lu 
ta da classe eporária cnntra o capitalismo, as acções Li 
bistas da ARA c das : 'Zr içadas Rcvolucicnárlas" r.unra ol± 
rão ptir em causa a própria base que sustenta o Estado 
burguês, e por isso mesmo nunca conseguirão ultrapassar 
os limites Impostos cela burguesia, poderio servir para 
p ressionar o governo dc Harcolo, nas nunca para destruir 
o governo da burguesia. 


Mais cinda. As acções da "Brigadas Revolucionárias" e 
da ARA não só são exteriores à luta da classe ['*■ cJAlaria ' 
contra o modo de produção capitalista, como nunca visara 
o capital ismo 0J erigindo-se cerapro contra o aparelho mi¬ 
litar. Esta distinção cuidado$a ; que a repetição das ac¬ 
ções mostra não ser ocasional, assenta numa concepção i~ 
tfeolíçica que separa a guerra colonial do capitalismo, 
pretendendo comba\er aquela, mas não este. Tal concepção 
tem a sua origem na posição dc classe destas organizações 
Como no capítulo imediatamente a seguir analisaremos es¬ 
ta questão, llmltamo-ncs agora a chamar a atenção para 
ela, reservando para depois um seu estudo mais profundo» 


0 uso da violência, por si só, não define nem o mar- 
x 1$20 nem qualquer cutra linha polftlca. Todas as classe^ 
todas as tendências políticas, terão de empregar a vioVih 
cia quando a tal as obrigar a evolução da luta, e isto 
independentemente do fraseado pacifista que possam a*e 
então ter usado. Mas para nós, comunistas, as acções 'Ao 
lentas dovem ser a expressão do crescimento da luta da 
classe opr^árla contra o capitalismo. Por issn, a vlclfin 
cia revoluclonaria está íntimamente ligada com r combate 
do proletariado contra a burguesia, ela c uma expressão 
superior da ccntraaição que opõe • operariado à classe 
burguesa e só pode ter como base a luta das massas opera 
rias contra a burguesia. Ao lsolarem-se dessa luta, a /RA 
á as "Brigadas Revolucionárias" doflnem por isso mesmo r> 
seus objectivos. Não pretendem reforçar o combate do pro 
letariado contra o modo de produção capitalista, mas sò- 
mente obter do governo capitalista um certo numero de 
concessões. 


Esta identidade Ideológica entre as duas organizações 
ê expressão eloquente dos motives que as levaram a sepa¬ 
rar-se. Trata-se de uma concorrência no puro plano orga¬ 
nizacional, que a comunhão ideolóaica entre ribas conver 
tera numa luta cada vez mais oportunista. As "Brigadas 
Revolucionárias" (ou seja, a FPLN "nova vaga" ) e a ARA 
(quer dizer, o radicalismo cunhal 1sta) transplantam para 
o seu campo específico de actuação o mesmo tipo de poló- 
mica que existe entre as organizações que lhes deram a 
paternidade. Veremos na continuação deste artigo ccmo a 
razão da luta de Cunhal centra o movimento reuni íicató- 
rlfl consiste no facto de que Cunhal pretenda IojpCr aos 
quadros inferiores dos "serviços" o aparelho do seu par¬ 
tido como o instrumento necessário para controlarem sec* 
tores operários, pelo que tem de lutar contra teda a con 
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concorrência neste campo* para guardar para si o exclusivo 
na meritória tarefa de subordinar à pequena-burguesia a 
classe operaria, 0 mesmo se passa nas acçães bombistas com 
que essa pequena-burguesia procura pressionar o regime. A 
AKA e as "Brigadas Revolucionárias" não se disputam em none 
de diferentes interesses de classes antagonistas, mas enqu 
anto que pretensos melhores executores dos mesmos Interos* 
ses de uma só classe bem precisa: os quadros inferiores da 
camada superior dos "serviços". 

£ e por isso que, nos vários reuni ficatórios, is^cPFtl- 
cam a ARA, por vezes mesmo invocando argumentos ideológi¬ 
cos, todos evitam cuidadosamente as críticas às "Brigadas 
Revolucionárias®, ligadas à unificatória FPLH "nova vaga", 
o^que nos diz suficientemente do real significado dos prin 
cfpios ideológicos invocados. 


DIFERENTES POSIÇÕES QUANTO A GUERRA COLONIAL 

A ideologia dos quadros inferiores dos "serviços" cente 
«•se,hoje, numa questão essencial, e que por isso temos que 
analisar com certo detalhe. Trata-se de um determinado ti¬ 
po de oposição 5 guerra colonial, Para melhor compreender 
este ponto, vejamos as principais formas de oposição à gtwr 
ra colonial por parte de diversas classes em jogo. ~ 

Os quadros superiores dos "serviços", designados vulgar 
mente por "tecnocratas", defenderiam em princípio o fim dã 
guerra e a passagem a um regime neo-colonial, isto I, em 
que as colonias obtivessem uma independência política for¬ 
mal, permanecendo sob a mesma dependência económica* Mas 
os "tecnocratas" não ignoram que a industria capitalista 
portuguesa e incapaz actualmente (tal como será no futuro, 
mas aqui já se iludem os nossos fantasiosos "planificado¬ 
res"..,) de sustentar, em neo-colónias politicamente inde¬ 
pendentes" e cujas barreiras alfandegárias não seriam já 
controladas pela administração portuguesa, a concorrência 
do imperialismo. Alem desta razão principal, temem secundâ 
riamente, no plano político, as consequências que lhes ad¬ 
viriam do regresso de cerca de 400 mil ex-colonos mádios e 
pequenos, sem possibilidade de se Integrarem no âmbito re¬ 
duzido do capitalismo metropolitano e que viriam a consti¬ 
tuir a bace ce classe ideal para o surgir de bandos faseis 
tas. Assim, a camada superior dos "serviços" sacrifica os 
seus fcrincipiod’ ideologicos neo-coloniallstas a um realis¬ 
mo prático inteiramente colonialista e colabora activamen- 
te na política de guerra do governo. Se a guerra e, das op 
ções possíveis , a mais favorável, ou a menos desfavorável 
à grande industria capitalista portuguesa, e-o também à 

’ tecnocracia", cujos interesses fundamentais coincidem com 
os daquela (Mota 52). 

* 

• • 

Para o proletariado^pelo contrario, a guerra, auxilianofc 
o desenvolvimento da indústria capitalista, acentua a ex- 
ploraçao da classe operaria. Por outro lado, explorando 
mais ren tàvol mente a classe operária, pode o capitalismo 
prosseguir com rnábr fôlego a guerra. E, pela guerra, o ca¬ 
pitalismo pode continuar a sobre-exploração dos trabalhado 

africanos, e agravá-la,com o que subsidiará a própria 
guerra e a repressão exercida sobre a classe operária me- 
:.ropoliiana. f este círculo que liga inexoràvelmente os in 
teresses do proletariado português aos dos trabalhadores e 


dos povos africanos, fazendo com que ambos tenham o mes'* 
mo 'inimigo comum e que ambos sejam estreitamente cclidár 
rios na luta contra esse inimigo comum. Mas o importante 
è notar que no centro desta análise da guerra colonial 
esta a contradição burguesia/proletariado. Para a classe 
operária, é a contradição burguesia/proletariado que de^ 
termina a outra contradição colonialismo/lutas de liber¬ 
tação. Assim, qualquer análise das lutas de libertação 
dos povos coloniais que não tem em conta que a contradi-* 
çno central e determinante Ó a que opãe o proletariado à 
burguesia, não pode ser senão uma análise superficial e, 
por isso, falsa, visto que e incapaz de explicar tanto a 
totalidade do fenómeno como o seu aspecto determinante. 

Ora, e precisamente esto tipo de análise o cfectuado 
pelos quadros inferiores dos ■iserviços". Isso provóm da 
sua situação de classe no processo de produção capitalis 
ta. Vejamos: 

Ho modo de produção capitalista, o proletariado e a 
classe produtora, porque e ela que produz a mais-valla, 
isto ó, o valor daquelas Mercadorias produzidas pelo ope 
rario, que excedem o valor do seu salário, pelas quais õ 
operário nada recebe e de que o capitalista, proprietário 
dos meios de produção,se apropria. "£ sobre esta espécie 
de troca entre o capital e o trabalho que se fundamenta 
a produção capi tali s ta "(No ta 53: Só o proletariado, portan¬ 
to, executa trabalho produtivo, ou seja, e produtor de 
mais-valia. Por isso, só o proletariado pode ter consci¬ 
ência da contradição determinante do modo de produção ca 
pitalista* da contradição em que se fundamenta toda a so 
ciedade burguesa —• a contradição burguesia/prol etariadev 
que opãe a classe que se apropria da mais-valia à classe 
que proauz essa mais-valia. Assim, no caso especificoque 
estamos agora a considerar, também a classe operária ê 
a única que pode ter consciência de que a contradição de 
terminante da guerra colonial e a que opâe à burguesia õ 
proletariado. 


A pequena-burguesia dos "serviços", pelo contrár1o,não 
sente no seu trabalho esse tipo de exploração capitalis¬ 
ta. "... o (seu) trabalho e comprado não para ser subsii 
tuidocoao factor vivo ao valor do capital variável e in¬ 
corporado no processo de produção capitalista, mas para 
ser consumido como valor de uso, como serviço (...) 0 
seu trabalho c então consumido de modo improdutivo como 
valor de uso, e não produtivamente, como fonte de mais-- 
-valia. 0 capitalista não o defronta enquanto capitalista, 
enquanto representante do Capital; ó o seu lucro que,sob 


Torma oinheiro, troca pelo trabalho, e não o seu capi 
tal’ : (Í!c%:>}^rerca dos quadres comerciais, diz Marx (mas* 
lstó gpvô ser aplicado à pequena-burguesia dos "serviçcd 1 
em çr'*al, cu seja, ao conjunto dos quadros técnicos, co- 
merciais e financeiros, como bem notam os autores de Lee 

Çf fogs o t la revo l utlon , Paris 19C9, pTTc# 
B Á despeda ccm estes assalariados, se bem que represente 
um sajcrlOj crstingue-se do capital variável gasto para 
comprar trabalho produtivo. Ela aumenta as despesas doe© 
pitalista industrial, a massa do capital a adiantar, sem 
aumentar directamente a mais-valia, porque se trata ue 
uma despesa ou de um trabalho consagrado sòmcnte a reali 
zar valores já criados. Como qualquer despesa deste iipq 
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diminui a -Um* Ho Ittcrcu 0 capital adiantado acros* 

cs-so sem que aumente a mai s^vali a. (..«) 0 trabalhador co 
mercial não produz dirertair^nte mais-vai ia. mas o preço do 
sou trabalhe e determinado pelo valor da sua força-do-tra- 
balho, ou seja. pr.lo custo da cua produção. Ho entanto, o 
exercício dessa força-do-trabalho como esforço, ccmo dis¬ 
pêndio e gasto de energia* tal como pera qualquer outro 
assalariado, nas £ de medo nenhum limitado r-elo valor da 
sua força-de-irobaiho# 0 seu sal «ri o r*So corresponde pois 
necessariamente à masca de lucro que ele aluda o ca&ltails 
ta a realizar* Aquilo que ele custa ao capitalista ô o be¬ 
neficio que o capitalista de 1 e e\f»'ai snj grandezas difercn 
tes. 0 capitalista extrai dele um bsnefí-.lo, não porque 
crie directamoiite roais-valia, mas porque contribui para dl 
minuir os custos de realização da nu?s^YP.11a ? executando 
trabalho em porto não paco^fe^n, 0 trabcVio da pequena- 
burguesia dos "serviços" nãc e fontè do eais valia# Assim, 
a posição dc pequ&ra-burçuesla «dos "seviçoe" no processo í 
produção impede-a de ter consciência da contradição deter¬ 
minante desse processo de predutão. a contradição que opde 
o proletariado, produtor da mais-valia. £ burauesla, que so 
apropria Jossa mais-vaíla. Onde a pequena-burguesia dos 
"serviços" ser.te fundamental monte c peso dn opressão burgia 
sa é oos impostos* pelos quais é obrigada a subsidiar a ma* 
quina de Estado: a plátora de aparelhos administrativos, 
políticos, repressivos, etc* , í 4 qur.nto miilu esse aparelho 
se desenvolve; como ê o caso com a çjuerra t irais pesados sdÔ 
os Impostos# 

Ora, se os quadros superiores dos "serviços" lucram com 
a guerra de forma visível; pela sua ligação íntima cora a 
grande industria, que os faz beneficiar dlrectamente do de 
senvolviraento industrial capitalista permitido pela guerr^ 
os quadros inferiores, pelo contrário, ouc beneficiam desse 
desenvolví mento industrial, mas mais atenuada e incirecta- 
monte, são obrigados a contribuir, polos impostos que sucqs 
sivamente se agravam, para uma guerra que rao ihrs traz 
vantagens imediatas sensíveis* E este, alias, o principal 
ponto de discórdia e cisão entre cs dois tipos do quadros 
da camada superior dos "csrviços"* 


4 es»>*»o<iyao f esta a estimular um novo período de enrl * 
queeimento da burguesia, a dar novo estímulo à conr.er.rra 
çao de capitais» a levar mais longe a utilização do ara.-* 
relho de Estado pelos grupe* burgueses doir.ir.anrcv 1 (Nota 
5/)* Ou apresoivtam-na simplesmente como a causa dc nr. a- 
gravomento orcesd vo dc justo de vi da; pelo aumento dos 
1 apostos# fm caso nenhum tcraam como fulcro da sua opcsl- 
çuo à guerra a contradirão burgiieela/prcUt^rladOc 

Uso è visível na ARA e nas fc Br r jgadup Revoiuc* • "r-iusí 
•tio pretendem conduzir a lufa contra a gueixa 1sola.ua n 


te da luU da classe operaria contra o capitólios:»; cora 
)$ referimos^ dulçan» que o eleaierrco motor da guoiru ê c 
anareiho miíltarç e por isso o convertem no alvo cxclosl 
vc c!o? seus ataques# Mas a causa da guerra não são nem 
oc EstaJos^iialorcs nem as armas* esses -váo os agentes e 
os pcrtadçrôs das guerrar, A origom Verdadeira doa guor- 
re.s. 1mps!‘ialistas c colonialU-tas e o modo de produção 
capitalista,, e a áuica luta eficaz contra a guerra £ a 
lai' 1 cortina o capitalismo* Ror isso» as arróes d 3 S "Cri— 
gadas Rovolur/or.árias" ou da ARA, como da todo o terro¬ 
rismo Isolado cias massas, mais do que Ineficazes, são 
orejudiciais# Inerlcazos porque não atacam o fulcro da 
guerra, porque não prccuran resolver a sua cc^jt^a ] j§r» 
principal c, por Isso, mantem incólume a origem dwtcrmi« 
nonte ca guorra colonial* Prejudiciais* porque pocic-m fao 
zer crer que *on«t1íueai acçUes. otecii vas contra a rores - 
sao e a rapina coloniais, desviando assim os trabalhado» 
res da verdadeira, luta' enti~colonial 0 Um verdadeiro com¬ 
bate contra a guerra colonlal 7 guc a cinja o 1 ní aí gr- no 
proprio coração; si pode ter como base a luta do operari 
aoo ccnrjiiista contra o capitalismo* So com essa base. rs 
safcotagons e atentados- deixavdo de ser acçães Isoladas 
do movimento da toesas e pretendendo substituir-se a ele; 
passarão a $er uma expressão armada da luta proletária# 

So a guerra do povo pode derrotar a guerra colonial, 

Mas não so a ARA e as "Brigadas Revolucionárias* pro¬ 
curam dirigir a luta rontra a guerra lndependentemcnte 
dd Túta operária anil-capitalista. Esta mesma tendência 
ô visívôi também em organizações que sa intugram na cor¬ 
rente :• ur»íficatcrla- já analisada. • 


Esta situação de classe explica porque ê que os quadros 
inferiores dos"$crviços" se podem opor à guorra Iludindo a 
contradição fundamental que ela encerra — a contradição 
burguesi a/pro’letari ado 9 


£ por isso que, nos seus protestos contra a guerra, os 
quadros Inferiores dos "serviços" a apresentam, ou como 
pouco rentável para a economia capitalista em geral foi 
o caso, por exemplo, da CDE de Lisboa, e è o que acontrce 
com a EÜf-MRrB que. num dos seus documentos programáticos, 
ao tscrcvor sobre as consequências econômicas da çuorra~co 
lor.-al, limitasse a apontar uma longa serie de desvanta*» • 
gens da guerra para o capitalismo, ignorando que ela ccn$«í 
ti fui, em si# um elemento importante do desenvolvi mento do 
capitalismo português e, por isso# da maior exploração do 
proletariado (Nota 5òuma vez mcls a EDE-MRPP adonta uma 
Dcsição tipicamente pequeno-bur-juesa* colocando-se no mes¬ 
mo pe que certos republicanos radicais dos princípios dos 
60 ç contra quem a Revolução Popular argumentava cor- 
rectamentG# dizondo: "A guerra, com os fornecimentos de ma 
tcriàl e de mantimentos para o Exercito, com a carpstia e 


•\V 


A EDE-íiRPF que, do todas elas, £ a que mais espaço o* 
cupa nas suas publicaçães ccm os problcmrs da guerra coo 
lonial e maior àctlvidade prática parece desenvolver na 
oposição à guorra, nunca encara a çuerra colonial ccb o 
prisma da contradição fundamental entre o proletariado 
e a burguesia mas, pelo contrario, procura diluir essa , 
contradição determinante na contradição cub-datera**nnte 
coloniallsmo/lutas de libertação. Assim, numa das análi¬ 
ses que consagrou à guerra, não so o colorilaVismo o a ly 
ta ar* cl -colonlal são analisados indcpendenfeiii&r.te da con 
tradição burguGs 1 a/prclct 0 riado f como ate a posiráo da 
classe opoiária peranfe a guorra 5 expressarnento equipa¬ 
rada à de certas camadas.da pequcna-burguesia» "So há . 
clascos quo nada têm a lucrar com a guerra" escrevo a ~ 
EDE-flRPP. "se há classes para quem ela representa exclu¬ 
sivamente um agravamento da exploração e da repressão 
com o firo unico de suprir os déficits da acumulação :?.p1 
talis ta, essas são a classe operária e certos sectores 
da pequena-burauesia u (Nota 53)* A especificlJ?do da 
classe proletária no processo do produção capitalista e 
na luta contra o capitalismo e f daí, na luta contra a 
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guerra , á Intelramente apagada. E quando a EDE-MRPP des¬ 
cobre uma particulari dade na posição do operariado em luta 
contra a guerra, relativamente às outras classes, não ê na 
contradição chave entre a classe operária e a classe burgiie 
sa que a vai encontrar, nem na análise da posição do prole 
tariado no processo de produção e consequentemente em toda 
a vida social, mas sim no facto de ser a classe mais cora¬ 
josa e audaz na luta contra a guerra (Nota Sj). Quando a 
EDE-MRPP pretende "lançar para a frente” a classe operária 
no combate anti-colonial, não 6 porque centre a sua estra¬ 
tégia na luta contra o capitalismo, visto que para cia não 
é essa a contradição básica da questão colonial* nas por¬ 
que se quer aproveitar da vontade e da capacidade do luta 
do operariado e utilizá-lo para carne-de-canhão dos objs 
ctivos da pequena-burguesia dos "serviços”, tal como a bur 
guesia liberal se aproveitava do proletariado nos tempos 
áureos da "política de unidade", prestando-lhe, á claro, a 
"homenagem" de o considerar a classe mais dinâmica da soc1_ 
edade. I este, a nível da prática política, o resultado de, 
no campo teorico, se negar à classe operária a hegemonia 
no processo da luta contra a guerra colonial* 

Como so a vanguarda operária pode dirigir a luta coitra 
a guerra numa perspectiva verdadeiramente revolucionária, 
como so a classe operária pode combater radicalmente o co¬ 
lonialismo porque sá ela combate radi calmente o caoUalis 
mo, sempre que se apaga ou se dilui o carácter determinan¬ 
te da contradição burguesia/proletarlado está-se., de factq 
a assumir perante a guerra uma posição reformista, da qual 
resultam as palavras-de-ordem legalistas e Inertes de que 
a UEC e "0 Comunista" nos dão bons (ou antes, mausl) exem¬ 
plos. Assim, "0 Comunista" limita-se à palavra-de-ordem 
"fim da Guerra Colonial" (Nota 6'J), que oculta todo o pro¬ 
cesso por que a guerra colonial pode chegar ao seu fin, ou 
seja, pela completa vlctária dos povos coloniais, ou pela 
tomada do poder político pela classe operária portuguesa.A 
palavra-de-ordem de "0 Comunista", tal como está formulada 
subentende um apelo passivo às "boas intenções" da burgue¬ 
sia para que ela "ponha fim" à guerra. Do mesmo modo a UEC 
se limita a "condenar" (Nota 61) a guerra colonial, posiçS 
passiva e humanitátffe que,em si, não se distingue do paci¬ 
fismo russeliano. Nás, os marxistas-leninistas, co mbatemos 
a guerra colonial, o que á uma posição radicalmente dife¬ 
rente. Simplesmente questão de palavras, dirão alguns. Mas 
as palavras tem um sentido, exprimem um pensamento e não ê 
gratuitamente que em questões chaves se fazem afirmações 
Incorrerias. 


do. Em terceiro lugar,dizem que não havendo esse movimery 
to, a única solução "e aguentar-se nas fileiras do exer¬ 
cito. organizando-se com os seus camaradas num movimento 
de resistência.,." (Nota 63)o E aqui e que bate o ponto. 
Na realidade, um movimento de resistência no seio do e- 
xorcito não será o resultado de um trabalho exclusiva ou 
predomi nantenento conduzido no interior desse preprío 
xSrdto, mas s^m c!e um trabalho conduzido fundamenta!mon 
te na classe operaria e f sob a direcção desta ; nes sccvo 
res do campesinato seus aliados, de onde è extraí - a r j 
or parte dos soldados. í presi somente por não r t . c * 
a posição fulcral do proletariado no processo do 'i l oc*n 
tra a guerra, que a "Unidade Revolucionária" Ipariln^o J3 
boas intenções, admitimos) podo chegar a posições de um 
oporturismo extremo. Para nos, marxistas-leninistas, o 
primeiro passo no nosso trabalho político è a ligação da 
teoria comunista ao movimento operário através da organi_ 
zação da vanguarda operária. Sômente em seguida poderão 
ser desencadeados movimentos de massas em que o proleta¬ 
riado comunista manlenha a hegemonia. A organização dos 
soldados cm movimentos próprios so poderá resultar desse 
trabalho de massas conduzido polos comunistas no seio da 
classe operária e do campesinato pobre* Ate que os solda 
dos possam voltar as armas contra os capitães — e essa 
e a fase final; é a revolução, é a guerra do povo a u 
nica palavra-de-ordem justa ê: deserçã o. Um mil itar não 
faz a guer ra co lonial, deserta , Se apos desertar tom de 
"fugir para o estrangeiro", o que tanto preocupa a "Uni¬ 
dade Revolucionária", ou se poderá ficar a lutar clandes 
tinamente em Portugal, ou se poderá integrar-se nas f*: 1 ci_ 
ras do.exercito popular, isso dependerá da etapa da reve 
lução, do crescimento do processo revoluclonàriCrfei não 
e pretendendo prosseguir uma luta nos quartéis isolada 
da classe operária,, e que leva até ao mais absurdo expo¬ 
ente, ao apelo a "aguentar-se no exército", que a "Unida 
de Revolucionária" poderá fazer com que o processo revo¬ 
lucionário avance um milímetro que seja. Ate agora ; o má 
ximo a que chegou foi a afirmar o mesmo que Cunhal ( o 
que nos parece grande proeza para quem se pretende "mar- 
xista-leninlsta")* que também ele lamenta, embora mais 
veladamente, as deserções: "0 trabalho de organização nas 
ferças armadas e particularmente complexo. Ras ca;iJ?ç6e$ 
actuais, dado (...) o elevadíssimo numero de deserções 
que, constituindo embora um grande e positivo movimento 
de protesto contra a guerra colonial, a j as 
armadas urna grande parte dos jovens politicamente mais 
conscientes" (Nota Cft). 


A força de se querer negar ao proletariado a hegemonia 
na condução da luta contra a guerra, há quem caia em posi¬ 
ções anedáticas. t o caso da "Unidade Revolucionária" que, 
em dois documentos dedicados à guerra, chega à brilhante 
conclusão de que desertar "é apenas uma solução oportunis~ 
ta e individualista" e de que o que há a fazer 11 é aguentar 
-se nas fileiras do exército"!! (Nota 62) Tal e qual! Como 


cemos por expêr o raciocínio, se assim se lhe pode chamar, 
que conduziu estes "revolucionários" a tão Revolucionária" 
posição. Em primeiro lugar, afirmam que ir fazer a guerra 
ê assassinar os trabalhadores africanos e sor cúmplice dos 
ciimes da burguesia. Muito bem. Em segundo lugar P pensam 
que o ideal seria haver um movimento de resistência contra 
a guerra tão forte que os soldados voltassem as armas con¬ 
tra os seus ppoprlos capitães. Continuamos a estar de aco£ 


Uma das consequências mais importantes do escamotear 
cia contradição deternrnante burguesia/proletariado consií 
te em afirmar cue o socialismo em Portugal emanara uirec 
tamente da vlctária obtida pelos povos coloniai$cA cüL- 
escreve que "sá a liquidação da ggerra e a vlctária 
nas colonias dos movimentos populares de libertação par- 
mi ti rá ao proletariado e a todos os explorados esmagar a 
opressão da burguesia monopolista e do imperialismo" {No 
ta 6'3), ignorando assim que a classe operária pode con- 
oulstn.r o poder político em Portugal antes de os moví sen 
tos africanos de independência terem libertado todas, ou 
qualquer uma, das colonias. (Desta tomada do poder po; 1 -• 
tico pela classe operária resiitjjrjji evldentemsnte a im£ 
diata e completa Independência de todas as colínias,) A 
UEC toma uma posição do mesmo género, declarando: "0 de- 
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senrolar.da luta armada dos povos- coloniais, dirigida con¬ 
tra o colonialismo português* o suporte íásicc do cartéis 
mo português. ajcm de cordialr â ’ ndependArrla desses povos 
provocai «nov^ii^c-i^rte om Par^jqalíria onsc qora ; sem 

- ir ~ M •«* Ottvf 

precedentes gue pn? rdf* rà aos 1 * ciu * HlA d:^e f < por 1 xfc/ueses o 
assalto ao poder político” (Mota 5S,u 0 mesmo diz z ia nos 
sa tão conhbctda 11 ?Jr’ dade 'Revo Tuci onár! a 15 ; H A perda dos co 
lánias so viría a afectar a c lassa car1 4 al1«*a« na medida 
em que, sem eles, as contradições du cap ; .tal-smc por uguês 

tenderão a aaravar so? r resultando a revrlucSo socialista 

«•<«*** * 

e a tomada do podar pelo prole tr.ri ado 11 í r !oIa 67)„ Assim, a 
conquista do socialismo não seria o resultado da !uta da 


classe operaria» dsta errada concernão £ uma corsequ^ft-sla 


forço.v. &> v . <cr u /^noteado a contradição dc terminante òur- 
guesia/prcletariado e ? po" sua ysz 3 scr^vá o argumento 
para refrear a classe operaria no seu conb^te centra o ca- 
pltallsmo; visto que este re drsmoronr^a rela perda das 
Cülcm^as-f-ea-v^;texL da luta des povos coSon : ia> : :> Mas o 
mais grave e que a difusão desta concepção7*não so contri¬ 
buiría para manter a pass* vi da de' política do operariado per 
tuguêsn como piepiprarla o terroso pnrn sermos reveses. Na 
realidade, nenhum mudo c : e produção desapareça da r.ena da 
Historia por efeito Je cortradlçõrà ex tenores. 0 capHalis 
mo so pode ser vfí1ira‘cln rlessiwclvlmjpti da sua ccntradlçS) 
central, a contradlçno vfA eol^uiçã) 

efectlva do regime çop'ta]lstr português so pede sor ebra 
da classe operaria em Portuga U A cerda das coxrpis não 
significada o suícf io do cacltai-snc em Porhga": sob o 
ponto de vUta que no^ ^nUrersa nr r a esta ztâW a vlto 
ria dos povos colonloi t acarreta^*:, .o vínrla para a ^et^opo 
le de cerca dc 400 ml I rclonbc médios c- cegi^enos^ desespe¬ 
rado s pela sua nrfna ç ãv* dos de recompo^en n for Co mo 

o capitalismo português nco tím por 5 s'b'' da riu do Integrar 
esta massa/, que afluiria sStitamen^e e.« ainda para ms:s, 
num período parilcu^àrmenla crítico, os rolones a r ruinados» 
que em África se habituaram a usar armas e que saoem bem 
servi r-se delas, dariam orlgam a um nevo surto de faccismo, 
extremamente perigoso, A classe operaria pode. sem duvida, 
aproveitar a libertação das cn Unias para lançar contra a 
burguesia um grande ataque, e pode fazeo este ataque triun 
far. Mas Isso prensucue que o proletariado se prepare para 
ver no período que se suceder ?* independência das colínias, 

* 

não uma fase de apatia d: capitalismo.» mas a fase em que a 
.burguesia que^orã lançar coq+ra a classe proletária a mais 
feroz repressão, e terá r base rara o fazer* 

Por isso. a classe operária deverá r e- 
forçar nessa altura a sua resistência o rr sua organização 
mas, para tal, í prcc ; $o qro: primeiro^, sc prepare pera fa 
zer face ao inev’tcvel acrtcc’rto de rcprevvie que seguirá 
a independência das colónias., línlca na-dv combater v* : to 
riosamente a burguesiao Segundo.c principalmente, veja cia 
ramente cue a derrota do cap*fclic^o em Pòrtuç.al e a j ;tru 
Ção do socialismo sá poderão ^esullar ia acção da classe o 
perárl a em ror tuca! :» e ccmb^tr rcc-^otatiwnti* locas as Heo 
loglas deoagágUnf que têm como uo-co '-isultado concreto 
apelarem para a passividade política do operariado. 


Daf que pr^ramem a 4uia contra a guerra colonial em pia 
taformas unitárias, nas quais a classe opera";? estaria 
Integrada sem que a sua vanguarda esteja orgar^zada. .num 
partido revolucionário comunista, ou seja, sem que o op£ 
rariado pudesse manter a sua hegemonia na luta. 


Desde o começo deste artigo que vimos como o oportunis 
mo na ideologia e na prática política dos vários grupos 
em fusão +1rba a sua expressão mais eloquente na forma 
como se organizavam. Será de esperar, per ’sso 4 que no 
campo sir. qi ; e r om mais à-vontade e com ma‘or atã prosse¬ 


guem a elaboração -dâ sua tdo 5 ogia deungág'ca prossigam 
também com nai r ê/l to as manobras reuni ficatárias, E e 


Este escamotear da contradição burçuesia/proletariado no 
campo teorico implica tambom, ovldentemenf.e, o escamotear 
dessa çontradlção na ccri&çâo prát'Ca, da processo^ Os qua¬ 
dros inferiores dos n serviçõç« cuerem controlar vastos sec 
teres operários na luta contra a guerra e, para Isso. pro- 
fyram isolá-la da luta do proletariado contra o capitalismo. 


• o ijue acontece, t ir.pc r tants sub linha' que não se trata 
de um trebâlho co unidade revolucionária, como o apresen 
tam-mac do caminho para a fusão, a nível de topo, de or- 
gan-zaçãos uue representam Interesses pequeno-nurgueses 
idÊrticos ou convergentes^. A esta luz, não deixa dc ser 
incito esclarecedora a cbs.rvação da alegre contradança 
que so tem vindo a fazer com o RPAC (Resistência Popular 
Anti-Colonial), A aparição ptfblica do RPAC iniciou-se com 
a edição de um documorto. fianifesto Ành -cc ion^aU sem 
data. mas publicado pelos ceados de lu-O* A v so exprime 
uma posição claramente contrária à guerra colania*.- mas 
não numa prespectiva p r olçta r 1a« Na realidade* e?$3 man^ 
festo articula excmplarmonte os dois pontes escondais 
da posição peqjeno-burguosa contra a guerra* dilui expM 
citamcnte a con+^«adição determinante burçugsia/prcletaM 
ado na contracicAo agressão colonial movimentos de li¬ 
bertação c nao vê que a luta no seio das forças armadas 
so poae sor expressão e consequência de um trata lho con¬ 
duzido rolo prcle+adado coTtunlsia no selo da c-aoso cpe 
rária e dc campesinato pobre, ou seja, a consequência do 
seu programa ê* ohjectívamonto, isolar a luta nos quartéis 
da luta cies trabalhadores* isolar a luta contra a guerra 
do combate operário centra o capitalismo, posição afinal 
similar l tfe n IJn*Jade Revolucionária"* Não é de espantar 
que esta poslçho poqueno-burquesa fosse do irteiro agracb 
de outros grupos pcquopc^rgueseSs e n 0 Comunicta K >. no 
seu jorna! dc Ojtubro de 1&7C* publica longos ex^actos 
das mais importantes passagens do manifesto do RPAC» con 
siderando-o ‘muito ity,ortante e áill" (Nota K 1 )* Mas foi 
a organização que molhar scubo encabeçar o movi manto reu 
nificatárlo, a EDE-MRPP, que tomou o RPAC nos seus bra¬ 
ços e, com o tri unfali smo e a domagcgla habi tuals, o lan 
çou como se ob '<* sua. fosce. Esta no^a fase da vida do 
RPAC inicia-se com o jornal Resistência (n 9 . 1 em Agos- 
to de 1971)? sob a egide da EDC-MRW , que oculta a exis¬ 
tência anterior daquela organização anil-colonial. Por 
esta maneira pode a EDE^HRPP apresenta?» somo sua a cria¬ 
ção desta peça essencial do R fortc impetuoso e trlunfan 
te” movimento de subordinação dos Interesses do proleta¬ 
riado aos .dos quadros dos ^serví ços”, e pode alem c^sso, 
o-que muito !hs interessa^ unir a si por laços mais segu 
ros "0 Comunls ’:a% através do elo comum do RPAC, platafcr 
ma- pequeno-burguesa por excelência. Às astúcias e as si- 
nuosiriadee cr: que o movimento reuni flcatário se processa 
dão a estas organizações um especial pudor, e tal como 
evitam fazer-se alusões claras, tambám os mútuos elogios 
e as comuns alianças aparecem indirectas e veladas* Mas 
o RPAC não termina, aqui a sua carreira de campo privile¬ 
giado para as alianças das várias organizações reunifica 
tárias pequeno-burguesas. A organização n A Vanguarda” — 
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que multo sugestlvamente parece tar-se wnvéMJdo de organi¬ 
zação pol^Ha para ac viação r»a cla* *stí opGt'ár!a 9 que preton 
'dia r-.m g.*'ueo de rociado arti-uo'lojrri! ICPLA \ * "Ccmltê 
Português de L. ta A?» ti-ispei *• a U s 1 a 3 • j abandonando qualquer 
llaação entre a luta no sMc do exercito e a luta antwapl 
telisia rc se? o da casso operar"a g^aclosameote reedl^ 
tou rc exterior o Jornal do RPAC* tudo is+o c b claro* sem 
se coflipronielsr demasiado nas oplnlías que pOblícamente ex- 
pre r sou sobre essa orgarl zaçãc, com aquela tibieza que os 
pequenc^ourguescs nunca deixam de mostrar em todas as suas 
acções políticas* lerreno por excelência da demagogia dos 
quadros inferiores dos "serviços" no campo Ideológico, no 
campo da aotuação política; e no campo organizacional,a lu¬ 
ta antc*color,1 al exige, por Isso, aos comunistas portugue¬ 
ses, a mais firme perseverança na linha marxista* 


Não há dúvida que a luta contra a guerra é, hoje, um pon 
to fundsmccfal íàraçção' pxrl^tica dos comurv^tas portugueses. 


Mas çs>a * .ta contra a guerra# so a poderemos entende?' não 
esquecendo que a sua contradlçfo determinante e a que opãe 

«J* 

o proletariado ? bargueMa. ? por isso que v para nos, comu¬ 
nistas- e de uma e> tracrdinária Impo^â-da a d-,na»* r ação 
com est- sertor da pequena-burguesia presisarrarst» uo terre¬ 
no onde ele esta a centrar a formulação ideológica mais há¬ 
bil dos seus Interesses de classe# 


0 CUNHA USMO TENTA ADAPTAR-SE AS NOVAS CIRCUNSTANCIAS 

POlfíiCAS ’ 

Neste processo, qual a posição do cunhallsmo? 

Referimos atrás como a evolução da economia portuguesa 
reduziu a importância do classes a que tradlrlmalmente o 
parti o revisionista subordinava os Interesses nn proletarl^ 
ado, atravSs da antiga Vol^tlca de uridv.dõ^* ATsra disso, a 
alianra entre marcellstas e social-domocratas privou o par¬ 
tido revisionista de uma tcndêr-cia polftica com a qua1 ? ate 
então# se mantivera ostro*!temente ligado- o cue contribuiu 
para diminuir a importância da velha ’'ro 1f r ; ca dc unidade 11 , 
acelerando a desagregação do partido do burhaf* tfeci^vamein 
te^ uma roa par^e cov seus quad r Oo- que re[ rese^tavam na r£ 
alidade a camada superior dos tt serv'. ços 1 '* abandonaram -no ou, 
continuando embnra a ele Hondos- vSc ser part * activa nas 
organizações en que se estrutura a aí«onça dos marcei v + as 

—hi-liü -■ soc■ -1 mocrar. 1 a "tocnccroti ca* . n Âgora r com a auto¬ 
rização da ‘RfDES* r< escreve ;♦ Ávantelç ^ alguns., embora 

»U. *»>#. ' H* 

Doucose democratas# !r.cM;indo ur. ou ou*>o cue ainda osten- 

• — . w#. i . fcOf - r' - ■ >< • * —' —* *—— * " ' ~ 1 ' " * ~ 

tu o honroso tftuio ce memoro -Jc • L 0 P., ; . pne -se a correr de 
um lado para o outro a injactar o novo el*x,r da sua ^ovís 
si ma linha realista 1 , (o-#j aventam uns se não seria de en¬ 
trar mesmo em bloco na ? SEDES'#«. n (Nota 69)# Os membros do 
partido de Álvaro Cunhal que colaboram actlvamente na SEDES 
são. em palavras# censurados pelo Avante!, mas o certo e 
que os dirigentes doí partido revisionis+a não os expulsaram 
e afirmam expirei lamente que eles sáo 11 aí rd a w membros desse 
partido* Na generalidade dos quadros do partido revisionis¬ 
ta que pela sua posição pequeno 'burguesa depositam esperan¬ 
ças no alargamento da "liberalização" começa a processar-se 
uma contradição entre a manutenção do aparelho clandestino, 
com o sem-número de precauções c a vigilância que Isso acar 
reta, e essas esperanças na Miberalizaçâo í: , donde resulta 
o constante aumento das falhas conspirativas, das prisões e 


daslSéfinnclas e traiçães# Tal contradição contribui 
mais ainda para a degradação do partido revisionista. 

Esta multiplicidade de fenámenos provêm, pois, de u 
ma causa básicas no facto de na vida política portugu^ 
sa já não haver lugar para a velha "poli ti ca de unida¬ 
de". E como, ao mesmo tempo que decresce o peso _o rar 
tido revisionista, aumenta* graças à " iibera"l;zação",a 
activldade dos quadros inferiores ucs "serviços 1 ', estas 
vão tentar controlar directanente certos ssetores ope¬ 
rários? prescindindo do partido revi sionista? segundo 
o processo que atrás analisámos. Para evitar este iso- 
lamentoj tenta Curhal converter o seu partido na orga¬ 
nização Indispensável para que os quadros inferiores 
dos "serviços" possam manobrar segundo os seus interes 
ses a classe operária. Não e fãcilmcnte que o partido 
revisionista, orgânica e 1 deolègicamente votado à antl^ 
ga "política de unidade", se adapta à nova política^üé 
'■Sobressaltos por que passa nessa transformação podem 
incluir-se em dois tipos: 

Por um la^Oj parte do aparelho do partido tenta ex¬ 
pulsar quer Cunhal e os cunhanstas, quer a tendência 
mais directnirente prá-marcel^sta, e transformar o par¬ 
tido- rapidamente e semüt^ltaçães, no instrumento neces 
sário acs desígnios dos quadros Inferiores dos "servi* 
ços". Não se pode dizer que ate agora tenham tido êxi¬ 
to, e o mais que conseguiram foi serem eles proprios 
expulsos. 

Por outro lado, o cunhalismo tenta uma reconversão 
ideoláglca e ê este o aspecto mais importante. A revi¬ 
ravolta aue Cunhal encetou terá.» como um dos efeiins,a 
cele r ar a desagregação do partido revisionista. Até* a- 
quirC.-íri*. : constituía o centro entre as diversas tendêj 
cias revisionistas e f6ra por isso o elemento indispeii 
sável ú uni dado pragmática do partido. Mas, ao optar 
explTotamente pela linha política da tendência repre^ 
sentar-to dos quadros inferiores dos "serviços". Cunhal 
vai ópô^-ss declaradamente à tendência dlrac+airente 
prí-marceiista. Vendo a iropcsslbi ' ! dade a mádlo prazo 
de man*sr a unidade do seu parti do 5 Álvaro Cunhal ten¬ 
ta tornar-se o dirigente da tendência que lhe parece 
mais forte* £ uma reviravolta importan+e. pois que eepri 
vale a uma confissão pelo secretario-gora! da inevi ta¬ 
bilidade da desagregação do partido. Resultado e erpros 
- s^o dessa crise, a nova linhaqcrs Cunhal tenta prosse» 

* gulr não ê um sintoma de vitalidade política mas, pelo 
contrário,marca a entrada do cunhalismo numa fase ain¬ 
da mais acentuada de decadência* Por isso, e incapaz 
de proceder a uma completa reconversão ideológica, e 
aos novas objectivos que aponta adi cl ona-se o montão 
de velharias herdadas da antiga "política de unidade", 
e das quais. A* Cunhal ê incapaz de se separar. Daí as 
hesl taçães e a flutuação política que presidem à tenta 
tlva de modernização do cunhalismo. Esta operação teve 
o seu lançamento publicitário no texto "0 radicalismo 
pequeno-burguês de fachada socialista". 

Neste texto, Cunhal distingue claramente a existên¬ 
cia de dois sectores da pequena-burguesia, um que resul 
ta de formas econámicas pré-capitalistas e outro, os 
"serviços", produzido pelo modo de produção capitalls- 
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ta (Nota 70 ). Mas, em vez cie ver que os Interesses da cama 
da superior dos "serviços” são convergentes com os da gran 
de industria, como explicamos já, e que portanto o seu ofcp 
jectivo polftico consiste precisamente noidcsenvol vi mento a 
celerado da grande indístria capitalista. Cunhal, pelo con 
trãrio, afirma que os "serviços” se tornam, como camadas 
sociais, cada vez mais hostis 30 poder dos monopólios" (No 
ta Ti )* Como 0 prova? Não provo- nem com tal se preocupa.A 
firma- pura e simplesmente, com aquela serena e dogmática 
auto-suficiência que torna os seus escritos uma Insuperávd 
mistura de asneira nas afirmações e de categórico nc modo 
de as dizer* E, para os demagogos, 0 modo de dizer e tudo.* 
Ao afirmar que a pequena-burguesia dos "serviços" em geral 
cada vez se torna mais hostil â grande industria capitalis 
ta, apresentando como revolucionária uma classe que consti 
tui um importante apoio do "marcelismo", Cunhal está a cri 
ar as premissas ideológicas para poder centrar a luta em 
torno dos "serviços"* 


Ao longo de todo este texto, Cunhal e 1 ncaf:az de romper 
inteiramente com a Ideologia proveniente da velha "políti¬ 
ca de unidade". Daf, a grande oscilação, as contradições e 
a falta de firmeza nas posições assumidas sobre diversas 
questões da luta de classes em Fcrtugal e da sua infra-es¬ 
trutura económica. Trataremos mais detalhadamente este as¬ 
sunto num futuro artigo, em que analisaremos a evolução do 
cunhal ismo na ultima dezena de anos. Aí terá efectivamente 
lugar, como 0 verdadeiro objecto de estudo, a tentativa de 
reconversão ideoláglca de Álvaro Cunhal e a função da ARA 
como instrumento do cunhalismo. Aqui, neste artigo, as no¬ 
vas facetas do revisionismo cunhal ista e 0 bomblsmo peque¬ 
no-burguês da ARA aparecem só em alguns dos seus^aspecto-s, 
pelas suas relações com "a esquerda de Cunhal"* E em fun«~ 
ção destas que os tratamos aqui^ projectando no entanto pa 
ra breve, a ser publicado no numero sete ou oito deste jor 
nal, 0 seu estudo sistemático e completo. 


Notemos só que essas contradições agravam ainda a dege¬ 
nerescência em que a ideologia cunhalista vem crindo, no¬ 
meadamente desde 1963 para cá, de tal forma que 0 livro -de 
Cunhal agora editado marca uma nova etapa na sua degrada-' 
ção Ideológica^ Não só está repleto de demagoç-as (-ota 7 T) 
como assenta sobre uma demagogia metcdolJgScc .va: Cu¬ 
nhal parte do princfpio de que todas as organizações, çm- 
pos, tendências, jornais e pessoas !í ã sua esquerda" consti 
tuem uma vasta amalgama, admitindo portanto como In+olra- 
mente provado aquilo que só pederia aparveer como um r?s»rt- 
tado da sua exposição» E, deste modo P ora cita ura ora ou'» 
tros, arbitràriamente c consoante convSm ao andamento dos s 
seus jufzos, tomando uma posição específica de uma dada or 
ganlzaçôro ccmo comum a todas as outras, sem ter 0 cuidado 
prévio —- indispensável — de ctemon?tra r se tal í, ou não, 
exacto. E claro que e muttu Fóc: v ma cofsa* sa co 

meçamos por admita rruclsamente açul^c que queríamos pro¬ 
var! Esta amálgama revela-se no livro de Cunhal por três 
formas, cada uma mais caricata do que a oui* r a. Em palmeiro 
lugar, chega a confundir entre si as organizações ex‘sten¬ 
tes, nomeadamente julgando qüe "C Comunista” 9 0 CfiLP são 
a mesma organização (Mofa? 1) 7 e 1 r^enfa musro umaj 0 "Comi 
te marxista-lenipista revolucionário" çrldTa f*} t , que n^i-^ca 
existiu a não ser na Imaginação delirante do nosso secretá 
rio-geral! Em segundo lugar, coloca no mesmo pó as-organi¬ 
zações políticas e certos jornais* como 09 "Cadernos de 


Circunstância" ou os "Cadernos necessários", que não pre 
tendem constituir nenhuma orga n lzação . É evidente que, 
assim, Cunhal e incapaz de fazer um retrato exacto (lon¬ 
ge disso*.•) da realidade* Em terceiro lugar, a fertili¬ 
dade das suas invenções vai ao ponto de baralhar com as 
organizações e as não-organizações indivíduos particula¬ 
res e privados que nada têm a ver com isto tudoi E 0 
que acontece quando decide incluir nesta amálgama as opl^ 
niões 00’ííticas do historiador da literatura portuguesa 
Antáaio jr< sá Saraiva! (Nota 7^)o Que dirfa Cufhal se al- 
gueV, i ara 0 atacar- ^rltlcasse ao posiçc-.c pclVttcas do 
defunto Aquilino: Ribeiro? NaturaHsnfe espanlava-se, Foi 
assim tambóm . ., um grande espanto, que se converteu em 
enorme gargalhada, perpassou pelo espírito dos leitores 
da mais recente obra de Álvaro Cunhal. íias este cômico 
tem consequências serias. £ que, no próprio momento em 
que se definem as grandes tendências "à esquerda de Cu¬ 
nhal", e 0 próprio Cunhal 0 unico que, "à sua esquerda", 
ainda só vê gatos pardos 1 


A importância e a novidade política deste texto de Ál¬ 
varo Cunhal residem num unico ponto. Mas esse ponto e 
verdaclairamer te importante: Cunhal apresenta 0 partido 


revisionista com um programa que diz ser idêntico, no es 
senclal, ao das organizações que ataca (Nota 7 b)*'Preten 
de deste modo apresentar 0 seu partido como 0 melhor ex^e 
cutor dos*desígnios dos quadros inferiores dos "servi çoâ 
Trata-se, para Cunhal, de ultrapassar as tendências unl- 
ficatÓrlas e de oferecer aos quadros inferiores dos "sc£ 
viços" 0 partido revisionista — com a sua já longa e 
comprovada experiência de submeter à burguesia liberal os 
interesses da classe operária — como 0 unico aparelho ca 
paz, hoje, de subordinar os interesses do proletariado 
aos da social-democracia dos "serviços". Na sua luta cori 
tra as tendências unificatórias, Cunhal não pretende dis 
tinguir-se delas pelo seu programa político, relo contra 
rio, de lado a lado os programas cada vc“ mais se assente 
lharãoç porque e essa a regra de uma concorrência deses¬ 
perada que faz com que duas organizações se distingam a- 
penas no campo de uma pretensa eficSda ao serviço dos 
mesmos ofclectlvo? confassoft- 0 cunhalismo e a tendCucia 
uniílc atonia querem ambos constituir com exclusividade a 
organização que utilizará em defesa d:c interesses dos 
baixos quadros dos ''serviços" a movimentação da classe 0 
perária. 


Quanto mais se assemelharem maior será a concorrência 
porque se encciytre® ac.òos no mesmo camno. : e da destruição 
de um depende a sobrevivência do outro. E* como a luta 
se transferiu do campo político para um conflito meramen 
te oportunista entre organizações, a polemica caracterl- 
zar-se-á por uma demagogia cada vez maior e pelo emprego, 
de la 0 a lado, da denuncia como argumento fundamental 
— 0 que se verifica já hoje. 


Ê prenteturo dizer qual destas duas correntes prevale¬ 
cerá. Nos próximos tempos veremos a tendência unlficató- 
ria asslmiiar certo tipo de dlefentos do partido revi¬ 
sionista c as duas tendências gladiar-se-ão durante um 
largo período- com oscilações e resultados variáveis, en 
quanto pudor durar a faina de tentar alargar aos quadros 
inferiores dos "serviços" as vantagens organizacionais 
da "liberalização". 
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A actual posição do cunhalismo tem ainda um outro a fyr e 
to 1 mp'ortantfi^ Se Cunhal s 6 se opõe às ten+ativas de con¬ 
trole da re.guefí^-huçguesla dos "serviços" sobre o‘movimen¬ 
to operário qbando aquela tenta prescindir do aparelho do 
partido revi sionista, então e evidente que nada oporá às 
acções bombistas com que os quadros inferiores dos "servi¬ 
ços 1, .pretendera pressionar o maree* 5 Ismo e que f conduzidas 
separadamente da luta das massas trabalhadoras, não concor 


rem com o aparelho do parti do l evlstonl&ta no campo organl 
zaclonal* Na base deste factor "passivo", snh-dptprmlnant% 
com uma importância tâetica, reside um aspecto "actlvo" f que 
e determinante: a filiação ideotójka .comum do cunhalismo e 
das outras ideologias pequeno-burguesas. Da articulação 
destes dois factores resulta que o cunhalismo, outrora tão 
avessa às "violências" — preci samente quando estas podiam 
prejudicar os planos da burguesia Viberal e romper a sacros 
santo "unidade" — é hoje dos primeiros a promover o bom- 
bismo ‘solado das massas, porque ele consiste ná forma de 
violência que serve actualmente os interesses dos quadros 
inferiores dos "serviços". Cunhal podia apoiar e aplaudir 
as acçcíes da ARA porque estas,* Isoladas da luta da classe 
operaria co n tra o capi+allsmo» não são um instrumento da 
revolução socialista». E o Avante- não deixou duvidas sobre 

‘•*.1 ««M 

este ponto, ao axpllcar aue, se hoje apoia a ARA, o faz 
porque esta d’fere fundamentainente da velha FAP-CMLP (No¬ 
ta 7?),. C que, como vimes no primeiro destes artigos, se a 

violência que a FAP-CMLP propunVa não resultava de um pro- 

» * • 

cesso conduzido pelo proletatfadu comunista e não permitia 
portar to.a destruição do aparelho de Estado da burguesia, 
possuía no entanto características eminentemente revolucio 
nárias: tratava-se de uma tendência efectiva da vanguarda 
operaria em revolta contra a burguesia liberal, o que não 
acontece nem com a ARA, nem com as suas gemeas "Brigadas 
Revolucionarias". Separadas da luta anti-capitalista do o- 
peranade, servem directa e exclusivamente os interesses 
da pequena-burguesia na orla da "liberalização". 


Esta peculiaridade da situação portuguesa actual, que u 
ne estroitamente o reformismo de Cunhal e o bomblsmo da 
ARA V permitira uma melhor desmistlficação de todas as ten¬ 
dências que defendem o bombismo Isolado da luta anti-capi¬ 
ta lista da classe operária, de todas as correntes que con¬ 
sideram que o puro emprego da violência ê suficiente demar 
cação entre comunistas e revisionistas. E, se nos lembrar¬ 
mos de que era este o eixo fundamental da ideologia de Cam 

pos e da FAP-CMLP, podemos compreender porque e que esta- 

• • 

mos hoje no momento optimo para prosseguir a sua crítica 
radical* 

• ♦ 

CONCLUSÃO 

Tal crítica foi o objectivo desta sárie de artigos* 


Estranharão os nossos dogmáticos de todas as coloraçães, 
para quem o marxismo e uma colectânea de princípios e não 
uma analiso científica da realidade social, que tenhamos 
preferido embrenliar-nos numa visão polemica do panorama po 
lítico adual e das suas tendências em vez de começarmos 
por apresentar pm formulário completo de A a Z* í que, a- 
través da critica feita, os Comltcs Comunistas Revoluciona 
rios podaram expressar a sua posição quanto aos problemas 
cadentes, não dogmàtlcamente, com "princípios sagrados" ou 


intocáveis", q Hprtrrrt^rlrw* 

mente do práprlo processo da luta dc t) soc a- 

llsmo científico e essencialmente polêmico. Se, para c 

mantermos a "pureza", o encerramos numa virgindade ,ítí 

rática, ele estiola e degenera, f r*~ 

sionismo vulgar, atravfr — ^ ocesso ^ogma Ico. Enqu- 

anto evi- A? _rasses, a regra § a luta de classes, e a 

teoria comunista não escapa a essa regra. 0 socia«lerao 
científico ê um produto da luta. So na luta se desenvol¬ 
verá, sá nela mostrará a exatidão científica das suas a- 
nálises* 


0 proprio facto de termos prosseguido esta crítica e 
de podermos analisar as linhas de força do movimento re¬ 
volucionário português nos últimos dez anos mostra que 
os comunistas podem iniciar hoje, no nosso país, um movl^ 
mento comunista consciente. 

► " • * 1 

x 

X X* 

— A \ 4* • J. « .. I I» 

Através destes quatro artigos. Incessantemente sobres 
sal uma conclusão: a condição para que ò proletariado c£ 
muni sta possa manter a sua hegemonia na luta e a organi¬ 
zação da vanguarda operária num partido comunista revolu 
clonário. e a unificação de todos os verdadeiros comunis 
tas marxistas-leninistas na vanguarda do proletariado* A* , ^ 
organização da vanguarda operária num partido marxlsta- 
leninista será a expressão da ligação da teoria socialis; 
ta com o movimento operário* 

# 

Todo o trabalho de massas tem como condição a organV- 
•zação da vanguarda operária. Sá o partido da vanguarda 
operária, asc&gurando-lhe a sua Independência teórica,lhe 
garante a Iniciativa no combate contra o capitalismo e a 
hegemonia em todo o processo de luta. A função de cada 
comitê ê a sua radicação na vanguarda operaria. Sá uma 
vez obtida esta radicação, pode um comitê apoiar e inflij 
enclar acçães de massas na unidade fabril ou na zona em 
que está implantado. Quando ura numero suficiente de comi. 
tês estiver implantado na vanguarda operária, com uma su 
fiel ente dispersão geográfica, que toque os principais 

pontos de concentração operária do país, — e sá então — 
a organização se poderá converter num partido, os Comi tês . 
Comunistas Revolucionários se poderão converter no Parti- 
do Comunista Revolucionário, com todo o aparelho que isso 
implica. Portanto, a organização, enquanto organização, sá 
na fase de partido poderá desencadear e conduzir acçães 
de massas, porque sá estão estará, enquanto organização, 
radicada na vanguarda operária. E precisamente essa pos¬ 
sibilidade de prosseguir acçães de massas à escala da or- 
gan y . zar ão que marcará o momento da transformação dos Com^ 
tês cm Partido. 

Para que um comitê apoie e influencie acçães de massas 
à escala desse comitê, ê preciso que esteja radicado na 
vanguarda operária da sua zona* Pera que a organização de 
sencadeie e dirija acções de massas à escala da organiza 
ção, ê preciso que, enquanto organização, esteja Implan¬ 
tada na vanguarda operária portuguesa. 
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Para \sso t a tarefa de todos -tTtr-xrcrmtiir . ■« portugueses 
e a de lutarem pela união da teoria comunista com o movi¬ 
mento operário, organizando a vanguarda operária em comi¬ 
tés comunistas revolucionários. 

4> • f 

í este o verdadeiro trabalho de unificação dos marxls- 
tas-leninlatas. 


É esta a condição para que o movimento revolucionário 
português supere as limitações es..que se tem encerrado e 
caminhe vitorioso na conquista da sociedade sem classes f 
sem Estado, sem exploração. 

Março de 1972 




«o it o» ftuo ,| g | b uaafcr NOTAS „ ^ 

(1) A EDE (Esquerda Democrática Estudantil) foi criada em fins de 1968. 0 MRPP (Movimento Reorganizativo do Parti¬ 
do do Proletariado) foi criado em Setembro do 1970. Embora aparentemente estas duas organizações se sucedam e queiram, 
agora, simular umacrgem independente, elas prfrias confessaram a sua filiação comum, i css:n que a > DE s» cor>5.t'..rou 
o "destacamento estudantil do movimento rcoryanizativo do Partido do Proletariado" (ver tteftineaB g8_g_.y-s. no traçand o 
llberall.smO e'da t-aicSa, s.d., pp. 1 e 3). Por Isso as consideramos na nossa análise como o que efectivamente sao — 

um s‘S u a mesto orgartizsção. 

- Que esta corflssao de fixação do M^PP na EDE não convenha agora aos seus oportunistas dirigentes, e que queiram por 
Isso fazer esquecer uma puI licaçSo "incímoda", I uma raz3o liais para lha lembrarmos. Há alguns meses, escrevia a 
-MRPP: " 0 C.'f'.-L.'P. mente afirmando que a EDE é o 'destacamento estudantil do HRPP 1 e leva essa ^mentira ao 

ponto de pfir isso entre aspas, como so tivesse aparecido assim na imprensa dc i-IPPI" (Jc v .* Janeiro co >97?» ed. no 
exterior). Efectivamente, a mentira e o mÊtodo preferido do CÜLP,e os' dirigentes da EOf-bRPP sem esforço enrcn .rarta» 
muitos exemplos dessa faisidáde- Has como podem oportunistas desmascarar outros, sem sor som oportunismo { A T-a.se refe 
rida, que á a mesma que nós citamos, foi escrita com tecias as letras, por duas vezes, na pubücaçSo indicada, trrno po¬ 
derão os dirigantes da EOE-MRFP negií-lo?! Esta pequena peripécia na vida dos nossos opertunistaa esciarece-nôs so re o 
real cvitaldo das siglas que pomposamente apresentam como correspondendo a movimentos fortes e enraizados, a movimentos 
"triunfantes". Movimentos tão "reaisjque é ao sabor das conveniências tácticas dos nossos oportunistas que eles vão as 

• * < - - f* 4 f 

sumindo uma ou outra realidade... 

* 

(2) Documento n«4, Para uma oposição revolucio nári a ao poder d a burguesi a monopolljta, Julho de 1969, p. 7; Oocumen- 

to n-8 ■> Irta «r.».far em Partjca* • Janeiro de 1970. p.Ti Documento ^ ! 0, 0 ' Tentenarlo de L enijTe, s.d.; 

mento n°Tif Í V,ia Hh 1 c^ tàl 7 ^~t^ 1 , s .«fc, pp. 11-12 e <6; tar^+7^ fes a formulação «ai* explícita 
encontra-se no documento interno A r.acsâ estratégia na roorganizaçS? _ça. v^var,':o fia ’° de 1970 * 

fMVI vT XJ 1 W WV 9 9 J VI VI J I 911» Till' | * r » .1 » / J CPU |fvcv I Jll J • I C 1J J JIlM f JU y|D | cU J T tWP vW OT IV I 9 J 1 911 Ov I U4 J oUU ÍVIy 

. (3) Documento n^ 8. A EDE e a luta..,. Janeiro de 1970, p.5; sublinhado no original. 

i " ~~ ~ 

(4) W."** * 

f5) Documenio interno A nossa Gstraténia... f Maio de 197C. 

\ , # , , — i i i - — — —— 

HV •> *q • 9 CMI 53? 

‘ I 

(6) Documento n? 11, A l ufa lenlnlhta, s.d. p. 16: sublinhados nossos. 

' • , .. 

(7) Mario MURTEIRA, Isilda branqiilnho L de MATOS, Acécío F7 CATARiNO, Recurs os humanos em Portugal (síntese de in- 
formação estatística}, fundo de Desenvolvimento da Mão-de-Obra, Lisboa 1969, pp. 52-53. 

(8) Nos numeros 1 e 2-3 deste jornal, consideramos que a aliança entre o marcei is mo” e a social-democracia dos "ser 

viços" se~ exprimiria forçosamente pela aliança com o partido de Mario Soares ÍASP). Foi um erro de analise. Na realida 
de, Marcelo agiu mais hàbiImente, criando elo proprlo, ou promovendo-a sua •cr»a£$c ? um outro partido social-democrata, 
a SEDES, que agrecou boa parte dos elementos da ASP e a maioria dos seus simpatizantes, atraídos pelo facto de o novo 
particb contar ent r e os seus fundadores importantes personalidades do aparelho do Estado, oferecendo portanto mais lar 
gás prespectivas de acção*, MarceiCc PjT seu ■'■u^noç pode -dialogar com a SEDES r iÍPO. pjs*rão de força maior do que a que 
teria face aos dirigente*; da ASP que, vindos da antiga Oposição, nãc deixariam de apresentar a sua nova situação polí¬ 
tica como uma grande victor^a pescoalo Em resumo! SEDES e ASr expr*mom funcia&on ta Inerte os interesses de uma mesma ba¬ 
se social, a camada superior dos Serviços", e a criação da SEDES teve como consequência isolar os tradicionais diri¬ 
gentes social-democratas, nomeadamente Mário Soares. Resta ver, agora, como estes reagirão e quais as consequências 
qae sobre eles terá esta "travessia do deserto" a que Marcelo os obriga. ( 


(9) E comum ouvir os ideologos da burguesia e deste sector da pequena-burguesia defender que a industrialização fav£ 
rece materialmente a classe operária. Vejamos 0 que diz Marx! "Quanto mais 0 capital acelera 0 seu crescimento (refer} 
mo-nes ao capital destinado à produção, 0 capital produtivo), mais florescente esta a industria, mais a burguesia se 
enriquece e melhor vão os negocios; e mais tem 0 capitalista necessidade de trabalhadores, que tanto mais caro se ven- 
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dem. 0 S fiig rápido acréscimo possível do capital croduilvo. eis pois o nrofp <* gu* não é intolerável a situação do 
traba\h;fo assala ri ado e capUal , ed, P1l1 ade, vol. j^pp, 215*216; sublinhado no original)» Nas " quan- 

-ais : capital produtivo se acresce, mais a divisão do trabalho-e o maquínlsmo aumentam em extensão, E auanto mais 
se alargai,i a divisã o do trabalho e o maquínlsmo. mais a concorrência entre os trabalhadores se Intensifica e mais os 
seus salár ios se comprim em. (...) Quando o capital se acresce ràpidamente, a concorrência entre os trabalhadores crs 
ce 1 r r onr y ève lm ents ma is de pressa; as opor tu nidades de emprego, os meios de existência da classe trabalhadora, dl mi 
niièi' \>r* /ji; 1 nte r-als; e no entanto, c rápido crescimento do capital é a condição mais favorável ao trabalho * 

r asr * »’• i.-o c ta, c l ;r>{-o- vo i„ ] 9 p p é 228-229; sub. no original). Na melhor das hlpíteses e, se ao rápido acres 

cimo r c r^oíjl vc ss juntarem certas circunstâncias, • salário do operário pode aumentar. Mas, qual • slgnl- 

ficado - UKor*S' r drr aumento sensível do salário supõe um acrásclmo rápido do capital produtivo, o qual provoca 

um ac^or' i .Tiu* •jua^ã^e rSddo da riqueza* do luxo, das necessidades e dos prazeres sociais. Assim, ainda que os pra 
zeres òc • ah. 1 * «' tenham aumentado, a satisfação social que ocasionam diminui à medida que se acrescem os prazeres 

da capita sao "nacessívels ao trabalhador, comparatlvamente ao desenvolvimento atingido pela sociedade em 

géral. Ac \~sa$ • •"essidacisc e os nrssos prazeres têm a sua origem na sociedade; a medida encontra-se* pois, na so* 
«*e dade ^ 1 * ^ #ec tos da sua satisfação. Sendo de origem social* as nossas necessidades são relativas por natu* 

reza. L ' id^ '.n conclui que, se os proventos do trabalhador aumentam com o crescimento rápido do capital, o a- 
blsmc :j.<j ceva entre o operário e o capitalista alarga-se slmultâneamente, reforçando assim o poder do ca- 

pita'! $ol. a o treuaiho* reforçando os laços que prendem o trabalho ao capital* (ld. f ed. Plêiade, vol I, pp. 217 e 
220-221 f«i resuBo: "Eis as consequências do acréscimo das forças produtivas em geral: a] a situação dos operários 
ptonr-rrrrü-v amvrrte ir-é os capltal1stas,-^endo dado que o valor dos prazeres e relativo. Como todas as relaçães,os prá 
prlcs prazeres $?n de natureza social, b) 0 operário torna-se uma força produtiva cada vez mais unilateral, que pro¬ 
duz o ssSy^mo dos»* vol no menor tempo possível. 0 trabalho qualificado transforma-se cada vez mais em simples, c) 0 
salário j-. ;r*: ! o cada ve?. r.a ; s dc mercado auntf-al; a condição dos operários está cada vez mais sujeita ao acaso. d)No 
capita. (r'-cative, ^ uarto 6?.- t! nacía H *ias e às matérias primas cresce mais râpldamente do que a destinada às 
subsistí-*-.as 0 a,mento do ta»/: tal prod;t v? rão c pois, necessàrlamente acompanhado por um aumento da procura de 
trabalho* ^ai lrlc , ed. Plêiade* vol. II, pp. i52-‘i53). 

(10) Durante algum tempo. E claro que, como em toda a sociedade assente na exploração, a estrutura desta tende a es 
cleroza^se e, assim, a mobilidade social diminui. E esta a razão porque começam a surgir lutas dos novos quadros e 
dos quadros hieràrqulcamente inferiores contra os quadros superiores, mais antigos. Conduzidas em nome da "liberaliza 
ção ,! — la como cá — ou sob alus&cs vegetais, mais formosas, como a Primavera de Praga dubíeklana, estas lutas cdibiÍT 

stanciam para os nossos quadros Inferiores dos "serviços" o nec plus ultra das suas aspiraçães. Por Isso acorrem 
prosurosos em defesa dos [XibCeks políticos, dos Sol jeni tslnes escritores, dos Carril los clandestinos ou, se, pruden¬ 
tes, preferem a caução da "ortodoxia" — porque nãt? — em apoio à Romênia tão em voga. E os representantes políti¬ 
cos dos quadros inferiores dos "serviços", que permanecem silenciosos, na expectativa, durante o período da revolução 
cultural chinesa era que o proletariado comunista revolucionária dominava a cena, manlfestam-se hoje ruidosos partida 
rios dos quadros governamentais burgueses e dos quadros burgueses do partido que ascendem e procuram instalar-se nt 
poder. Qu 3 uns e outros o façam em nome da revolução cultural que traem, não nos devemosiludir. Al de quem avalia 
as posições políticas sò pelos rotulos que estas a si prêprlas se põeml 

(11) Doeu Du-üb~o 1969. Uma formulação quase Idêntica no Documento n^ 5, Qutubrt de 1969, p. 1. Ver 

também o n- I:vereiro de 1969, p.4, 2- col.; p. 6, 1- col.; Documento n- 4, Para uma oposição revolucloná- 

íj a ** *> Julho dc 19o3, pp. 2-3; Documento n$ 8, A EDE e a luta... , p. 2, Janeiro de 1970. 

9m * 

-r - - — ■ ,i i ui — . 

(12) Bandeira vermelha nS-1, Dezembro de 1970, p. 13, 2 a col. 

1 

(13) Do:, r,£ Para uma oposição revolucionaria... , Julho de 1969, p. 3; Documento n 5 6, Outubro de 1969. 


"~*r m 


( 141 &SHÜ21Í2, nQ 5 * Ou ^ u bro de 1969, p. 1. Ver também o Documento n^ 11, A luta lenlnlsta... , s.d., p.9. Lembre¬ 
mos que o riesmo escreviam "0 Comunista" e o CMLP (ver no numero anterior deste jornal o 3- artigo desta série). 

( 15 ) .02L c, í?i n í° nQ 4 » Para uma oposição... . Julho de 1969, p. 5. Ver também o Documento n9 8, A EDE e a luta..., Ja 
nelro de pp, 2-3. “ 


(16) n 2 2 r evere1ro de 1969, p. 4, 2^ col.; sublinhado no original. 

(17) Sobre ?. art,• .ciade elel torallsta da EDE-MRPP, ver nomeadamente o Jornal n- 
p. 3; Ü3cuM-;nto * . .°ara uma oposição.... Julho de 1969, pp.l, 6 e 7; Documento 
roa nto n- 6» O», tu d *o Ge íOcu : Da cu me n to n- 7, Balanço das eleições e perspectivas 
dal a comparação io pen:o da p. 1 com o ponto 5 da p. 2 e, em geral, as pp. 1- 
que entre a /DE e o Cr. d D nao havia quaisquer desacordos fundamentais. No segundo, 
sobre a CDE teve cor.o-íialca consequência dar-lhe um radicalismo verbal e aumentar 
vada a confessar implicitamente que tudo o que conseguiu o trabalho elèltorallsta 


2, Fevereiro de 1969, p. 1, 1- col.; 
n- 5, Outubro de 1969, p. 2; Oocu- 
de luta. Dezembro de 1969, em espe- 


3. No primeiro destes pontos, afirma 
afirma que o trabalho de *pressão" 
-lhe a base de apoio. Ou seja, é le- 
destes "revolucionários" foi alar- 
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te de apoio de candi d&ixf^s ix 
ndes obüdo 

m da érbíta pol 


candidataras ix^ conseguir aít-.rar a »ínha política. Quere-se melhor resumo 

tidos cor rodes ...» t,jc* seoui^m os conselhos e as di rectivas da EDE para as eleições, e que nun 
fcisa dos cardi datoc rociai - demo-ratas? 


fuá * tp| a L a4fliiíkit v h <■/ f 

ll8) Documento n- 3,. Ferspectivas da lyta operá-la em Portugal f Abril de 1971, p*8; sublinhado no original# 

-~T ■ - I l m ■ â '». èii -» , u . « n » •• JIU • •• V *a * * 

(191 Documento n- i, p. 6; em geral- o Documento p.® 3< ;ersPGctivas*.*, Abril de 1971, nomeadamente as pp. 4-5* 


(20) Documento n- 1, s.d., d. 6- Ver também Documento n Q 3, Peüspociivas**., Abril de 1971, p. 10# 

«'Aft l .« « X **»*». ^ 


(21) Documento n Q 1 , s.d., p. 5; sublinhado nosso 

■ m n -~ * • • mm #•. i »« r 


(22) 0 SoU.havI sta n- 3, Março-Abril de 1971, p. 10 


#*f«• 


« © 


(23) id-j« s d,, 

(24) 0 BolchcMsta n- 2, Outubro-Novembro de 1970, pp.'2, 14-15 

•MN» ► MU Jk »M UM r*>t Uli« 

(25) (Ufa Jcfev^STa n 9 5.Ju*-ho-Agocto de 1971 , p. 18 

tf . ' yn 

. f ■* 

(26) Ver Cus f-cx^r se fracassarem os nos 7 cc escorços nora uma unificarão da ccrrente comunis ta? Novembro de 1971, 
p. 2. 

* í ' ii i 

(27) Ver 0 Oc ehcvsta 4. Ha : .j d.. '3/; e Ui. n0 5. Julho Agosto de 59/1 

• MUI*.*. .«•■ « I» MU 4 V ««U • 

fivâ-iaqíQ 3311 s as .wdl ,ft>r f au»<» tiü &ioaM «n H r,s« ^«v 

(28) Vor Servi * o Povo n? ^ s,d ^ ,r R»-spoata è aanatra pçovoratòria da £0£". 

UA *M W # ^ !%.«) WW<M .W 




■» . 

(29) Sobre_i.£a nanob^a de cWsrsão (o |; ;".,R.P P.") t Março de 1971 

(30) 1d., no meadamente as pp. 4-5 

Iplfl ^ f p Aii| mm pVtAMn m 5 4 1**^1 u . à . ■ i f j § » « 

, (n wo Cf*í8iq3i 6 8i"inuj :jj FiOJ v 09 |CT€i3S/ r ISnt/dfat e > 

(31) 1d., pp, 1 e 2; sublinhados nossos. 

(32) Ver Guerra do rovo à ou^rra £olonUtl imperialista, Outubro de 1971, pp. 4-8. 




* • 


(33) Em fronte pa^a c roorganUaçSo do p^rildel? liai o de 1970, pp. 21-22 
(34j r»- 2- ferço dc 1969 £ pp. 22-23. 

V > | \ . mm* ^ %■ ' - M «, ^ m » « 


ft> si 


oljrotnc 


cito a devida so'enlcade t e ^•'ada eje {c . c '■. 55 ol. Nesla 4- parte dos r.osso« artigos, limitamo-nos a refe- 
• P ?od o ponto de v.s ta da processo •:ni’ , c?.'ír*o; a crft ! ca específica ao C ?!'.{• apos a II conferência foi feita 


(35) Sobre a Invenção f ío !i partido B , ver a UplHa de p ooular n 9 10, Agosto de 1971, A descrição da decoração^ que vem 
dar ac 
rir o 

no artigo antevior^A»* ç . • .' r ‘. * <■'■ enfreia'to ío coptirjsar e guc cisscmor- y nomeademente sobre o completo Ís£ 

lamento cm que co^si de^am o parMdu rc)at'ivanonte 5 luta da s ; asses. E asrU que se pode ler que ’com o afastamento da 
direcção do ?arti.l>,- t-m oor motivo de òoenga t dg camarada José GreçorU* o oportunismo revela-se de novo e toma 

conta ca dU^çao 4o ti do 11 (id., p 2» co i *j e ou o "basDri cüc Jr$t- ôracV.o se afastasse por doença em 1955 pa¬ 
ra que o opoUaoi:ro $.<$ revelasse de nove-' ICsUeJa verme«ng n- 8« barçc de 19 7- P> 7 !- coU)# E, numa escala mais 

grandiosa: , oí a ror-ie dc g*'anJ. StallfTe Uo». r e po^-qup orr^qus (crUr.uajor;.? souberam usar da vigilância revolij 
cionérta de que o*o srmpre deu axç*«- lo*. a= forças da reacção puderam 1 evan! :.r a cabeça^ rosp i rar fundo e tomar de as- 
sal l ünl dadefipapul&r , n 3 ! G» o, 2. cols» l^-2 â )# E acsiia vai o comunismo, sujeito aos azares da doença ou da mor 

te do dirigentes sc&renaturais. bem faria o CíiLP se se convertesse num orgão de propaganda médica. Para mais não lhe 
dã o materialismo! 

-cbffcon e aaeaupuHoq «oíf^qow» aon .* oortífaq y. 

(36) Aos comunistas portugueses!.- Novembro de 1971 

.V i. W| _ . » 4 #l W —• 


I L | 




f f ro j 




y-l I f r- 




(37) 0 Comurísia n-2. Outubro de 1970, artigo n Militantlsmo revolucionário". Ver também id. f n-6. Maio de 1970, 

pp.6-,c 


„ * • 


f ? >f1 # 


9T iotnomnf 


(38) 0 Comunista n ?, ‘K Novembro de 1971-, p.6 

(39) Frapc eoí? Fa^tv-c Rodrigues ’CaiT.ços ,? foi membro efectlvo do comité central do PCP e membro da comissão executl^ 

va do comité centra;- Em -f * n* jjn ICÍ13, c partido revlsl ori sta, luntamen+e com outros militantes, para fundar 

em 1964 a FAP-CiiLP, da quai foi o principal oi rlgente. Preso em 30 de Janeiro de 1966, traiu nos interrogatórios, sob 
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io*iw*a r cm virtude do que foi publicamente expulso da orgernzaçao, «<íiwta de diversas publicações do C..LP nes- 

r 

sa cpoca. 

(40) Revolução popular n ô 7, Agosto de 1966 1 pp. 2, 52. 

-ii i ■ im — ■ *** ♦ . ■ ■ ■ ■ ■ u i ■ ■ ■ 0 

• *• & % 

(41) Revolu c l J popular nS 5 - Suplemento, Outubro de 1965, pp. 11-12. Ver a reedição em curso deste documento pe¬ 
los CCS, na coitíSçSo "íianuals do militante revolucionário". ’ . " * * i ni i w. i , v ' ' J l 

t r * » 

(47) Efentivamente. "A Vanguarda” foi multo clara sobre esta questão: "...Campos, que depois.renegou tudo o que de 

fendeu ao fa‘-ar ra polícia*.*” (Vanguarda n- 1, Dezembro de 1969, p. 5)* 


(43) W ü Comunista 6, Halo de 1970. p. 6, 1- e 3- cols. 


(44 ) Fp 3o c trabalho comunista oods ^eccrduzlr à for mação do partido , 1968, p. 8, oculta-se a traição de Campos; 
ver uma fori»»u’»aç!lo ■ onente 1 i£;.v* ca í.* r> Estrc'a vermelha n- 1, Janeiro de 1969, p. 21 • Em Na vanguar da do opo r tu«* 

nisme g da tropaVh*ce. Abr?l dc :9C9 i; çp r . H 15« refere-se a traição de Campos para menosprezar a sua importância.Em 
Encore uns ía r $e du fa^dsva Sa 1 av r a r • Caetar 0 , Fevereiro de 1970,-ed. ”Socorro Vermelho Português”, organização anima 
da po’o nào sò nada í -d: to sobre a -t» s c^ráo de Campos, como se pretende fazer crer que essa traição não teve lu 
.gar (nonoadamente a p, 3)« Ao editar a defesa de Campos no julgamento, também não toma uma posição sobre as suas de¬ 
núncias: Ver Francisco Martins Rodrigues, Defesa no tribunal plcnério, Maio de 1970, ed. "Socorro Vermelho Português” 


(45) Sonão, não dizia, na sua defesa no tribunal: ”... nem procuro diminuir perante os meus camaradas a gravidaoe 
das dedaraçães que prestei. Como comunista, estava obrigado a não fazer quaisquer declarações aos inimigos da classe 
operada, irisem qja! s fossem as torturas empregadas, a exemplo do meu camarada João Pu li do Valente. Foi preciso pa£ 
sar po in esta r.‘*cpe r 'ênc* a verificar que ainda não tinha verdadeira têmpera de comunista* Mas, se a PI CE esperava 
aniquí lar* no política e mora!mente f enganou-se: tanto os meus camaradas como os meus inimigos podem estar certos de 
que me estorça^e* por merecer 0 título de militante comunista”. Ora, mi 11tante comunista sé 0 é quem milita numa gr- 
ganizeição comunista e, dadas as altas responsabilidades de Campos, as suas declarações à polícia impedem a sua reln- 
tegraçãc* 


: 


(46) Ver Mi litantes revolucionários perante 0 tribunal fascista , ed. "Comité contra a repressão em Portugal”, Bru 
xelas 1970, p. 48. 

( 47 ) id., p. 3 • ’ < :* ; ' r 


(48) Hoje, Ti to de Moraes é um dirigente da ASP,' 0 partido de Mério Soares. 


(49) Informações â ce rca de uma operação de desagregação e provocação política , Novembro de 1970, p. 3, 2- co 1 •; 
p. 2, 1- col. Ver também Avante 1 , Dezembro de 1970, p. 5. 

• ■ * J * y f I 

(50) Textos "Voz da liberdade” n 5 1, Nova série, Setembro de 1970, pp. 21-22. 

f 

* (51) 1d., p. 13. Formulação semelhante em Frente, Janeiro de 1972, p. 8 


(52) Em algumas passagens do n- 1 de Viva 0 Comurfcmol subestimamos as dificuldades com que se debate a industria 
capi tallsta .portuguesa no seu crescimento,, e que a impedem de considerar como viável uma solução neo-capitalista.Es- 
te erro é já corrigido em Viva n Comunismo! n 2 2-3, no artigo "Contra a guerra colonial, a guerra do povol". Ho en¬ 
tanto, 0 neo-colonialismo aparece sempre à grande indústria e aos "tecnocratas" como um ideal a longo prazo, pelo que 
continua a figurar na demagogia dos seus discursos e nos sonhos das suas utopias (ver, por exemplo, a nota 6 do arti_ 
go citado), mas também na sua actlvidade política prética. E assim que, por exemplo, uma figura grada no partido de 
Mário Soares (ASP) em Paris tem periodicamente encontros com 0 político pré-americano James Pinto Buli (irmão do de¬ 


putado), uma espécie de Tschombé da Gu1né-B1 ssau, em que planificam qual 0 melhor modo de aí estabelecer um regime 
neo-colonialista» que desse ao traidor Pinto Buli a ficção do poder político e aos monopélios portugueses a realida¬ 
de do poder econémleo. Sobre a política de guerra marcellsta e 0 papel nela desempenhado pela social-democracia ver 
em Vi va 0 Corou nis fttacl n 9 4 0 artigo ”A invasão da República da Gutné e 0 colonialismo marcellsta” 


% < 


(53) Karl MÀRX, Sala rio, preço e lucro , ed. Plêiade, vol. p. 513. "0 processo de produção capitalista não é s& 
mente produção do mercadorias. E um processo que absorve trabalho não pago e transforma os instrumentos de produção em 
meios para absorver trabalho não pago", HARX, ed. Plêiade, vol. II, p. 393. 


(54) Karl MARX, ed. Plêiade, vol. II, p. 389. 

,(55) Karl MARX, 0 Capital, livro terceiro, 4> secção, capítulo XVII, ed. Sociales, vol.VI, pp. 308 e 309; na ed. 
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Plêiade, vol. II, pp. 1069 e 1070. 


(56) A situação actual e as tarefas tSrticas do nosso moví m ento . Janeiro de 1971* pp. 3-4. 

— fcr— ■ JÍ «j.» Ml • r»» » - f *•- h mm / iMkU 1‘ «fe.4 ^ m-mi II — r —I - i~ — - - — 

(57) Revolução popular n 9 5, Julho de 1965, p. 3 


«. ♦ 


(58) A luta Icnlni sta..., s.d., p. 18 . s . . . 

V „• * * ^ , 

♦ - • . ... • •. > 

(59) Ver,nomeadamente, Guer r a do p ov o à guerra colonial Imperialista , Outubro de 1971,em especial as pp.12 e 14-15, 


V , * 


(60) 0 Comunista n 9 3, Julho de 19C9, p v 2, 1- col.; p. 4, 2 9 col. 


(61).Servir o povo n 9 3 f Abril de 1970, p. 4. 




■ 


(62) A guerra colonial, Fevereiro de 1971, p.2. As palavras-de-ordem deste texto são de tal modo Inverosímeis que 

« MM *. à —Mi — 

multa gente o tomou,durante algum tempo, por provocatórlo. Na Folha comunista n 9 2 f Julho de 1971, a "Unidade Revolucl 
pn aría" r eafirma, sem-quai«quer o&drMqiçãe':, ao soas palavras-de-ordem confra a deserção. 

(63) id. ' ' 


t 1 


mo 


(64) Comunicado do comité central do partido revisionista no Avante! de Julho de 1970, p. 8. Perguntamos: e para 
quê é que os jovens são conscientes politicamente? Para ficarem nas forças armadas, à espera do "levantamento nacio¬ 
nal", e irem entretanto assassinando os povos africanos? 

j» iW ~r — "; r 

(65) Luta popular n 9 2, Março de 1971, p. 9, 2- col. 

(66) Servir o povo n 9 3, Abril de 1970, p. 3; sublinhado nosso. 

(67) A guerra colonial, Fevereiro de 1971, p. 2. 

— m *~ —” 1,1 * ♦ 

* 1 ol’ f ! * 

(68) 0 Comunista n 9 7 , Outubro de 1970, pp. 16-18. 1d. n 9 8, Dezembro de 1970, p. 8, considera a criação do RPAC co 

tendo trazido ! prespectivas novas". « 

> w ivii vi/ t A* ia a a aAa . I i f * • a 

r r* . f . } 1 4 I 1 . » I »’J ' I kl i 7 ' i « , 

(69) AvanteI. , Dezembro de 1970, p. 2, 2 5 -3- cols•; sublinhado nosso. 

(70) ílvaro CUNHAL, 0 radicalismo pequeno-burguês de fachada socialista 2- ed., 1971, p. 7. 

* t i ■ l ; I . , J Jjk y > f « 4* - 3 *1 ifll - * 7 . _ . . <• „ . 

* 

(71) 1 d., 1 d. 

(72) Um dos muitos exemplos que podíamos citar: em 16 de Outubro de 1969, em plena euforia legalista, dizia Cunhal 
que "não é de excluir (embora nas condirães presentes não pareça o mais provável) que (...) venha a ser possível avl- 
têrla ! ele1 toral 1 da Oposição em tal ou ta! distrito". (Sobre isto, ver a nossa crítica em Viva o Comunismo! n 9 1). Pois 
bem, agora Cunhal acusa um certo jcrnal (Caderros N ec e s s:os), que também admitiria a po^slbllidade de uma vitoria da 
Oposição, de alimentar "ilusões maiores que os mais ferrenhos eleitoralistas" (0 radicalismo.,.. , p. 91). De te fabula 
narratur! 

(73) 0 radicalismo... , pp. 20, 80, 92, 101 e 130 

• . 4 ^ 

(74) id., p. 106 

(75) id., pp. 47, 54, 66, 83, 88, 99, 103 e 104 

(76) Ver os capítulos 2 9 e 3 9 em geral e, nomeadamente^i p . 64, em que escreve: "Gritam que a bebida oferecida pelo 
PCP esta envenenada. E que fazem? Tiram a rôlha, deitam fora uma boa parte do vinho, enchem o que falta com água chil¬ 
ra, põem um rótulo flamante (Scci J’smo-EOE; Socialismo-CMLP) e afirmam que all está uma produção sua, original, pura 
e salutar. Assim, em questões de poUtira e r!e revolução, se usam as traqulbêrnlas dos mais vulgares candongueiros". 

(77) Avante!, Novembro de 1970, p. 1, 2- col. 
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MOTA FINAI 

Ao longo destes quatro artigos, tentámos fazer uma histária crítTca-da "esguerda de Cunhal” de 1964 atê 1972, 
deixando radicalmente de lado a cronologia das várias peripécias em que abundou o movimento epropondo-nos unicamen 
te como objectivo a analise das estruturas ideolágicas que ele produziu no seu desenvolvimento e da ligação dessas 
ideologias com as várias formas de organização e com os vários projectos de actuação prática. Poderá, por isso, pa 
recer a certos leitores que esta série de artigos apresenta duas lacunas graves: em primeiro lugar, porque não fa¬ 
lámos dos Cadernos de Circ unsta ncia e de outras publicaçães do mesmo tipo? Depois, porque ignorámos a criação do 
MAR (Movimento de Acção Revolucionária) e, apás a sua breve existência, das publicaçães que continuaram a sua ideo 
logia: os Cadernos Socialistas e, hoje, a Polémica, do 6RS (Grupo Revolução Socialista)? Mas cremos ter razão ao 
proceder assim, 

vJ 1 N B/ Ç*frUKW ' | *Qf * f* ^ Hl . nn\i - * r f, ^ , L • 

^ mm «.- 9 “ 9 w v 1 ^ I 

Por um lado, os Cadernos de Circunstância , tal como os Cadernos Necessários , a Perspectiva ou, a um nfvel mais 
modesto (editoriaimente, entenda-se) o texto Ousar lutar, ousar vencer , não constituem jornais de organizações, mas 
publicaçães que não pretenoem constituir nenhuma organização. Têm, ê claro, um ponto em comum com o trabalho polí¬ 
tico organizacional, o de ambos terem a política como assunto exclusivo. Aí, o ponto em que interferem.«Mas o que 
haveria então que estudar seria a interferência mutua de jornais políticos — e não so os que indicámos, mas tam¬ 
bém a Seara Nova , 0 Tempo e o Modo , alguns outros que nem duraram meia-duzia de numeros, o trabalho de análise po¬ 
lítica em certos jornais de província, nomeadamente em suplementos culturais ou literários, etc* — e de organiza¬ 
çães políticas, ou seja, a interferêcia entre dois níveis a que o trabalho político se pode processar. Os nossos 
artigos restringi ram-se ao nível que, pelo menos no período considerado, foi o determinante. É claro poderemos vir 
a analisar o outro nível, mas não nos parece que isso seja essencial à fixação da nossa linha política, pelo menos 
a curto prazo. 

Por outro lado, não nos parece que o MAR, ou os seus continuadores ideolágicos, se situem ”à esquerda" de Cunhal, 
assumindo mesmo em muitas questões posições mais reformistas do que as da direcção oficial do partido revisionista, 
í primeira vista, parece-nos que o MAR e os seus sucessores representariam a formação no meio intelectual de uma 1 
deolcgia que, tendo com o cunhalismo uma origem comum, assumiu no entanto uma forma diferente do populismo de Cu¬ 
nhal, pelo seu completo isolamento em relação à classe operária ou a quaisquer outras camadas populares. De qual¬ 
quer forma, não é "à esquerda de Cunhal", mas como um reflexo a outro nível de uma posição política idêntica, que 
nos deveremos ver o MAR -Cadernos Socialistas - Polémica . 

Pensamos ter respondido, assim, a duas objecçães que sem duvida muitos leitores haviam de formular. 
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